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Este estudo procura investigar a questao do fracas- 
so escolar como um fenômeno politico-social que atinge a edu -__-za Í V ` V 1, _ ;_k`V___ H _ (_. _ Í' 
cação pública catarinense4 identificando no interior da esco v¬E'*` ' s ' _ 
la os limites e as possibilidades de sua superação. Para is- 
so, adotou-se o pressuposto básico de que op casso escolar 
š uma realidade social cuja explicação deve ser buscada, não 
só no comportamento dialético das relações entre escola e so 
ciedade, mas também nos fatores intrazescolanes_que_estao_li_ 
gados as praticas pedagógicas e institucionais_da?escola¿ 
Tomando como ponto de partida o quadro da realidade 
educacional brasileira, o processo de analise evidenciou 
que, embora a politica educacional tenha proclamado a oportu 
nização de todos ã escola, o fracasso escolar ë uma constan- 
te que vem desafiando por varias décadas o movimento da demofif 
cratizaçao. 
Na parte especialmente dedicada ä educação catari- 
nense, a analise dos dados da situação do ensino vai mostrar 
que a proposta de democratizar a escola, adotando-se para 
. . . wi _ _ ag _ . isso a politica dos Avanços Progress1vosJ_nao passo do dis- 
_ _ , curso formal para a real concretizaçaol A adocao desta meoi 
da foi uma tentativa equivocada de solucionar o problema do 
fracasso escolar em Santa Catarina.
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, Tomando elementos de estudos que abordam a proble- 
mãtica escolar catarinense, principalmente da pesquisa S¿- 
... 
.› 
iuaçao do Enóino de IQ Ghau na Zona Unbano-Peatfieaica, desen 
volvida junto ã Secretaria de Estado da Educação, constatou- 
se, na anãlise da dimensão pedagógica, no trabalho do educa- 
dor, carências de preparo teõrico e politico no encaminhamen 
to e no entendimento das questoes educacionais, revelando,no 
conjunto da escola, a existência de uma práxis educativa di- 
* 1 luioa e alienada. 
No entanto, novas alternativas pedagogicas em favor 
da melhoria do ensino ãs camadas populares. empreendidas por 
alguns educadores, e também o movimento das associações dos 
profissionais da educaçao presente nas escolas revelam con 
tradições no interior da prãtica educativa, indicando suma 
possível dinâmica para o avanço critico em direção ao proces 
so de transformação das condições escolares e sociais.
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1NTRoDuÇÃo 
Este estudo, apresentado enquanto dissertaçao de 
mestrado, pretende o desenvolvimento de uma anãlise a respei 
to do insucesso escolar produzido na escola pública de lt 
grau em Santa Catarina. É intenção também, através desta ana 
lise, apontar para as possibilidades de sua superacao, 
A base mais substancial para a sua realizaçao encon 
tra-se em uma investigação que foi realizada pela Secretaria 
de Educação do Estado, entre os anos de 1982 e 1986, nas ci-
, dades de Florianõpolis, Joinville, Criciuma e Chapecó, com 
uma amostra de 16 escolas e de 1.837 alunos. Tal investiga- 
ção, denominada Situação do Enó¿no de 19 Gaau na Zona Uaba-
4 no-Peaiáeaiea de Santa Cataaina , da qual participei enquaun 
pesquisadora e coordenadora do setor de pesquisa da Unidade 
de Planejamento da Secretaria, pretendeu buscar, além de da- 
- _. _ dos sobre a situaçao das escolas, atraves de um processo in 
terativo entre pesquisadores e agentes da prãtica educativa.
I 
›-- ^ ¢ . - . 1. »- explicacoes para as ocorrencias e, as possiveis alte1na.1vas 
para a melhoria e mesmo a mudança das condiçoes encontradas. 
z . , . 1 _ , _ Varios relatorios deste processo de investigaçao e 
de participação nas escolas dão subsídio concreto ao estudo 
1. Foram elaborados oito relatõrios preliminares* e um relatõrio final da 
pesquisa. 4
'Ê' .çz 
que ora efetuo. 
Porém, a anãlise aqui elaborada não permanece no li 
mite das informações ai adquiridas; foram buscadas, também, 
dados conplementares no setor de estatística da Secretaria 
da Educação, nos documentos oficiais (legislação, publica- 
ções, planos de educação entre outros). Além disso, busquei 
outros estudos a respeito da realidade educacional catarinen 
se para compor o quadro que aqui delineio e discuto,tentando 
relacionar e interpretar dados, levando sempre em conta ele- 
mentos contextualizadores da situaçao. Principalmente foram 
utilizados os estudos: A damocaaiização da educaçao em San- 
ta Cataaina , produção da qual fui co-autora (Cf. Amorim, et 
.. alii, 1985) e o estudo de caso A paaI¿ca do avanço paogaeí 
óivo numa aócola de 79 gaau em Santa Cataa¿na , desenvolvido 
por Oliveira (1984). 
Os estudos em referência indicam a necessidade de 
aprofundar diversas dimensões da problemática escolar de lr 
grau em Santa Catarina. 
Na tentativa de avançar nessa compreensão,tomei pa- 
ra anãlise o fenõmeno do fracasso escolar na sua dimensão _v_ ,g_ ii _ _. zf. W _ -W _ ¬ 
politico-social, relaçignando-o ãs práticas educativas da es _¢_ __w_,,”ni i_.fl ___.- u_u ___ _ 1--Hà-~
Õ O },_› W ø-f"" 
Neste momento que estou considerando introdutõrioao 
estudo, inicio por um relato do processo investigatõrio/par- 
ticipativo que me subsidiou em grande parte. Logo apõs esta 
contextualização, que me parece importante encaminhar, ele- 
mentos da organização do estudo como um todo são apresenta~ 
dos.
.3. 
l. ORIGEM 
A partir de 1981, um grupo de pesquisadores da Se- 
cretaria da Educaçao, preocupados com a sistematizaçao da 
pesquisa no processo de planejar, iniciou a discussão sobre 
o sistema adotado e a sua própria função no contexto educa- 
cional catarinense. 
Na medida em que cabia ao planejador ditar e deci- 
dir sobre a totalidade social da escola sem a participação 
da mesma, o planejamento se convertía em instrumento de po- 
der.2 Isto significava deter o controle do processo educati 
vo, para impedir que outros se utilizassem desse instrumento 
e assegurassem o deslocamento do poder da administração cen- 
tral para as bases. Era sob esta alegação que o planejamento 
era tratado como neutro e científico, e o planejador situado 
como .tëcn¿c0, Áãbio e apofiítico, apenas interessado no ato 
de planejar. Dentro desta visão tecnocrata, o planejador sub 
estimava a sabedoria e a capacidade popular de participar do 
planejamento educacional, supervalorizando a elaboração téc- 
nica dos planos, come sendo de competência exclusiva dele. o 
especialista. -/” 
Questionando esta postura tecnocrêtica frente ao 
planejamento educacional, que era amplamente assumida pela 
Secretaria da Educaçäo, pesquisadores da Subunidade de Pes- 
.-... ` 
2. Cf. Funçoes atribuídas a Unidade de Planejamento no Regimento Interno 
da Secretaria da Educaçao (Decreto nÇ 5.039, de 7 de junho de 1978.
.4. 
quisa e Avaliaçãos da prõpria Secretaria passaram a discutir 
a questao. 
Se o setor tinha como atribuição principal deóenuog 
ven attvidadeó nefiacionadaó com a peóqu¿óa e avafiiaçäo educa 
cional, entendia-se que estas deveriam servir de apoiozunpla 
nejamento, acompanhando as suas prioridades. Adotando esta 
posição, pesquisadores e avaliadores, juntamente com outros 
técnicos da Secretaria da Educaçäo - SE, detectaram no plana 
jamento problemas que exigiram a busca de novas alternativas 
para planejar a educação. Em conseqüência disso, passou-se ã 
discussão de tais problemas, resultando na percepção de que 
eram decorrentes da ausência de uma unidade interna e exter- 
na de planejamento, que levasse em conta a participação ati- 
va, consciente e organizada da comunidade escolar, na formu- 
lação e execução dos planos e programas educacionais. 
E sabido que o planejamento educacional, largamente 
utilizado como um mecanismo de barganha política, sacrifica 
a eficiência da escola em função de interesses externos ao 
ãmbito educacional. Neste sentido, a escola tem sido visce- 
ralmente afetada nas atividades bãsicas de ensino, tanto na 
aplicação desordenada e irracional de projetos, quanto nas 
nomeações de pessoal docente e técnico administrativo, forja 
das pelo jogo clientelístico do sistema. 
Diante de tal situação, como gerir a administração 
dos projetos que, em sua maioria, são desviados e não chegam 
realmente até ao aluno? Por que grande parte dos recursos 
3. Setor extinto na atual estrutura da Secretaria da Educação.
f 
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perdem-se no caminho e não chegam até a escola? Que recursos 
são alocados? E como são alocados? 
Estas questões trouxeram ã tona os problemas que 
estariam a exigir mudanças profundas no sistema ezapercepçäo 
^ - . e da importancia de se estabelecer uma relaçao intrinseca en 
tre pesquisa e planejamento, no sentido de se buscar solu- 
ções realmente adequadas ã realidade da escola. 
Frente ao questionamento explicitado começamos a 
uestionar como lane ar, o uë e ara uem lane ar. Sõ res J J _ 
pondendo a estas perguntas poderiamos assumir uma posiçao 
em favor de um planejamento voltado para a realidade educmúp 
nal concreta. Isto significaria romper com o jogo do cliente 
lismo e sair do cerco institucional, transformando os inte- 
resses político-partidãrios de uma minoria em grandes proje- 
tos que beneficiassem a maioria. 
Como o planejador conseguiria isto? Concluímos que 
sõ um trabalho de pesquisa e planejamento, com todos os en- 
volvidos no processo, modificaria o velho esquema, forçando 
resultados mais efetivos junto ã escola. 
Neste sentido, a pesquisa exerceria o relevante pa- 
pel de diagnosticar o sistema, identificando as causas dos 
problemas e sugerindo alternativas para o planejamento das 
ações educacionais. 
Dadas as caracteristicas da estrutura de poder da 
Secretaria, cujas interferências de ordem polÍtico-partidã- 
ria prejudicam a seriedade do planejamento e afetam a sua 
execução, a pesquisa foi vista como uma possibilidade de prg 
vocar mudanças gradativas no sistema.
O
. ('.› . 
' Apõs o estudo de algumas propostas metodolõgicas de 
investigação participativa, foi definida a realização da pes 
quisa sobre a situação do ensino de 1? grau em Santa Catari- 
na, tendo por base os principios do método da observaçao mi- 
litante do Instituto de Ação Cultural - IDAC (1979) e da 
pesquisa-ação proposta por Michel Thiollent (1982). 
Concebida como uma dinâmica de interaçao entre pes 
quisador e responsáveis pela ação, este método de pesquisa 
passa a ser uma possibilidade nøva de investigação, que pres 
supõe mudanças dentro da situação investigada. 
Este tipo de investigação não se preocupa em testar 
._ _. _ hipóteses, estã mais orientado para a compreensao e analise 
dos problemas que fundamentam a açao. 
Seguindo esta linha, foram estabelecidos os princi- 
pais pressupostos norteadores da pesquisa, centrados: (a) na 
importância da compreensão do problema e seu contexto;(b) na 
interação permanente entre pesquisadores e responsãveis pela 
ação educacional; (c) na representatividade dos setores en- 
volvidos; Cd) na co-responsabilidade de todos; (e) na fluên- 
cia continua das informações; (f) na relação de aprendizagem 
constante entre todos os envolvidos, imprimindo ã investiga- 
ção um carãter socializador, inovativo e interativo.. 
Apõs a formação de grupos de trabalho compostos por 
pesquisadores e representantes das áreas envolvidas, a pes- 
quisa foi desenvolvida em duas etapas. 
Seguindo esta orientação, na lê etapa, elaborouse a 
proposta de trabalho e, apõs sua aprovação junto às escolas 
amostradas, efetuou-se o levantamento de dados sobre as con-
4
./. 
dições fisicas e técnico-pedagógicas das escolas, o rendimen 
to escolar e a situaçao sõcio-economica dos alunos. Apõs a 
sistematizaçao dessas informaçoes, o passo seguinte foi re 
tornar as escolas, divulgar os problemas a serem aprofunda- 
. f . . . 3 dos e dar inicio ao processo de qualificaçao dos dados - 2- 
etapa. Para tanto, foram realizadas, ao longo do ano letivo, 
" periõdicas nas escolas, com a participaçao das res- TGUII 1 OGS 
equipes de coordenação da pesquisa e grupos de tra- 
cada escolaz4
U 
pectivas 
balho de 
Concluindo o processo de discussao nas escolas, fo- 
ram realizados os Seminãrios_Regionais e o Seminário Esta- 
5 . . . _ dual , para divulgaçao da pesquisa e encaminhamento das reco 
_ ` A 4 ._ mendaçoes as diversas instancias responsaveis pelas açoes 
educacionais no Estado. 
Dadas asicaracterísticas da metodologia utilizada, 
de provocar mudanças na situação investigada, não era inten- 
çao das equipes coordenadoras dar por acabada a pesquisa na 
a _, . _ . ._ sua 2- etapa de desenvolvimento, mas previa-se a elaboraçao 
de um relatório de carater qualitativo que além de expressar 
. __ -›- -"'â"g 
a problemática constatada e os interesses dos envolvidos, 
deveria se constituir num importante instrumento de reivindi 
._ , 
,_ caçoes para as causas da escola publica catarinense. 
A complexidade das questões levantadas e a própria 
desinstrumentalização da escola para estabelecer e compreen 
der, de imediato, as relações contextuais inerentes a cada 
4. Relação das escolas e equipes de coordenação em anexos.
, 
5. Foram realizados seminarios regionais em cada cidade da pesquisa e um 
seminario estadual em Florianopolis.
_
\
1
\
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questão, levaram ao interesse por maior aprofundamento teõri 
co e, conseqüentemente, ao alongamento das discussões previs 
tas.
H 
_ A No entanto, em funçao da abrangencia que tomou a 
pesquisa, mais em direção ãs propostas de ação imediata, a 
intenção de se efetivar uma interpretação mais aprofundada 
dos dados nesta etapa foi prejudicada. 
Concretamente, a pesquisa, que teve início com uma 
consulta a respeito da problemãtica vivida pela escola (lê 
etapa) e que culminou com a realização de um diagnóstico evi 
denciamk›a situação encontrada, as alternativas propostas 
para a solução dos problemas e as ações experienciadas (29 
etapa) resultou na produção de um novo conhecimento, gerado 
pela articulação estabelecida entre o saber prãtico e o sa- 
ber teõrico, em todos os momentos do processo. 
Além de possibilitar o avanço no entendimento e in- 
terpretação da realidade, a pesquisa exerceu importante pa- 
pel no sentido de orientar e estimular a escola para a orga- 
nização política da reivindicação, abrindo caminhos para ou- 
tras atividades de pesquisa, antes praticamente impossíveis 
de realizar junto ã escola. 
A pesquisa representou um passo importante no enca- 
minhamento da discussão politica da organização escolar e na 
busca de alternativas de solução, mas não foi suficiente pa- 
ra provocar grandes mudanças. -
z Como a prõpria metodologia ja previa, as_ mudanças 
estruturais vão se processando de modo gradual, paralelamen- 
te ãs mudanças de atitudes no ambiente em que estã sendo de-
.9. 
senvolvida a pesquisa. Por isso, uma das condiçoes para o 
êxito do trabalho, foi a participação integral de todos, com 
compromissos coletivamente acertados. No entanto, estas con- 
dições nem sempre foram asseguradas pelos envolvidos. 
No ãmbito da escola, o excesso de atividades buro- 
crãticas e de outras atividades extraclasse, que sobrecarre- 
gavam o trabalho docente, constituíram-se no principal impe- 
dimento da participaçao. 
Embora a escola fosse bastante receptiva ao traba- 
lho proposto, havia dificuldades em conciliar as atividades 
regulares com a pesquisa. Uma soluçao buscada por algumas es 
'
› 
colas foi a inclusão da pesquisa nas atividades da escola, 
uma vez que havia por parte dos agentes escolares a perspec- 
tiva de que a nossa proposta pudesse ajudar de imediato na 
solução dos problemas, principalmente materiais, em virtude 
da precariedade existente. 
Considerando que as questoes de qualidade passam ne 
cessariamente pelas questoes estruturais da escola, o nosso 
papel como pesquisadores da Secretaria da Educação foi não 
sã de intervir junto aos setores e orgãos responsaveis pela 
manutenção da escola na discussão de providências mínimas de
z funcionamento a serem asseguradas, como tambem de criar meca 
nismos permanentes de interação entre o trabalho desenvolvi- 
do na escola e as atividades de programação desenvolvidas pe 
la Unidade de Planejamento - responsãvel técnica pela execu- 
ção do trabalho. 
Mesmo obtendo uma certa aceitaçao, por ser a pesqui 
sa considerada uma nova forma de conhecer a realidade (neste
r
.lU. 
sentido tivemos o cuidado de socializar periodicamente as ip 
formaçoes junto as diferentes instancias de participaçao),ti 
vemos dificuldades em torno do entendimento dos resultados, 
no âmbito da Secretaria da Educação. Por parte dos planejado 
res havia resistência em aceitar os resultados, pela total 
incapacidade de saber usã-los no planejamento educacional; 
por parte dos decisores, havia receio em relaçäo aos possí- 
veis desdobramentos politicos da pesquisa e também descon- 
fiança quanto aos resultados técnicos. 
No aspecto político, havia a cobrança de que a - *C3 'D U) 
quisa poderia incentivar a mobilização constante da escola 
na luta pela melhoria das condições de trabalho, e no aspec- 
to técnico, eram feitas cobranças em relaçäo ao tempo que 
se dedicava ã pesquisa, bem como ã demora em concluí-la for- 
malmente, com a apresentação de um documento final. 
Acostumados as práticas tradicionais de coletas de 
dados, não foi fácil convencë-los de que o processo era demo 
rado, porque além de se obterem as informações, era efetiva- 
da a anãlise conjunta com especialistas, professores e admi- 
nistradores da escola; um processo de produção coletiva, com 
resultados mais válidos e não imediatos: uma estratégia atrš 
vés da qual se pode chegar ao cotidiano da escola e da sale 
de aula, bem como identificar as condições efetivas de traba 
lho escolar e a natureza dos fatores que interferem nas defí 
ciências dos serviços educacionais oferecidos ë população. 
Através da discussão, foi possivel, também, refle- 
tir sobre os problemas que alteraram radicalmente as rela- 
ções de trabalho do profissional da educaçäo¬ as conseqüên-
.ll. 
cias pedagõgicas da progressiva degradaçao da escola e os 
seus efeitos no rendimento escolar, sem deixar de perceber 
as experiências de inovação pedagõgica bem sucedidas de que 
os docentes estavam fazendo uso na sua prática. 
Em funçao da grande variedade de informaçoes que se 
obtinha com a metodologia empregada, ficava difícil para a 
equipe de pesquisadores prever a conclusão técnica da pesqui 
sa, mas a experiência nos mostrou que uma regra básica a ser 
adotada ë a de estabelecer prioridades com base em critérios 
qualitativos, ponto de partida e de chegada das discussões. 
._/ 
Enquanto estratégia de análise, a pesquisa partici- 
pativa evidenciou significativos limites. Ela atingiu o espa 
ço da escola, mas foi envolvida em um interesse imediatista, 
no sentido mais de solucionar os problemas que emergiam da 
discussão, do que propriamente realizar a sua análise. Embo- 
ra avançasse um pouco nesta questao, nem sempre se conseguiu 
manter o equilibrio entre uma proposta teõrica e o encaminha 
mento prático da intervenção. 
Por isso, as discussoes, na maioria das vezes, per 
diam-se na dimensão prática das indagações sobre as precã~ 
rias condições materiais, humanas e pedagógicas da escola ~ 
o que ë altamente enriquecedor. mas não o suficiente para 
mergulhar profundamente nas determinações qualitativas, ra- 
zão pela qual não se chegou aos resultados finais da pesqui- 
sa como metodologicamente se previu. O que se conseguiu foi 
ir além, no aperfeiçoamento de algumas técnicas que farejam 
a qualidade, ultrapassando o nível de instrumentalidade.
.l2. 
Tarefa de que ora procuro dar conta, uma vez que 
este processo investigatõrio, propiciou-me um envolvimento 
direto e bastante profundo com a realidade escolar, princi- 
palmente daquela realidade que permeia a escolarizaçao das 
crianças provindas das camadas sociais de mais baixa renda. 
O convívio de 3 anos com as escolas, tentando detectar os 
seus problemas e buscando alternativas para a sua soluçao ge 
rou a necessidade de um entendimento mais profundo das ques- 
toes a respeito da qualidade de ensino, dos seus condicionan 
tes e da sua produçao. 
2. A ESTRUTURA DO ESTUDO 
Momento formal de explicitaçao de todo um caminho 
percorrido no desvelamento de uma problemática de investiga 
ção, a estrutura de apresentação do texto ë também um aspec- 
to importante. Acaba por espelhar, no fundo, o entendimento 
que ficou, para o autor, do tema estudado. 
Assim, para chegar as questões mais diretamente li- 
gadas ao fracasso escolar, ou seja, ao insucesso da escola 
f - “ f_ 7 ___ Qi-fr 7 7 «___ , _. _. _ 
frente ao papel de ensinar as crianças o conhecimento elabo- 
rado, sentimos a necessidade de entender melhor ag própria 
questão ideológica que sustentou e ainda sustenta a funcao L _ - 7 * 7 * _ V Í W 
da escola na nossa sociedade1 foi necessário, para isto, fa- 
-_A , f z ' f ¬v 
zer um exame historico do pensamento liberal, que deu origem c___ 
ã formulação de varias propostas pedagogicas fundamentadas 
nos principios da democracia burguesa, cujo caráter, crescen 
temente, vai-se tornando conservador e reacionãrio. Em con-
.l5. 
traponto, porém, a este desenvolvimento, cresceram também as 
idéias críticas acerca do papel reprodutor da escola e que 
hoje passam a permitir uma compreensão mais ampla da ques- 
tao. É este o conteúdo que desenvolve OITT Capítuld, com ba- 
se em estugQs_¿;d;;cos_prit¿¿g¿ da realidade educacronala 
No§2°¬GapituloL são feitas análises interpretativas 
da realidade educacional brasileira e catarinense. obietivan -H ' . 1'~_'_'w--"ni_'_:.' 7" _--:Í-'_' 
fp 
V 
'¬ _ do mostrar que. embora esteja assegurado por ` ` que a educa P- FO P-' 
cao ë direito de todos, o fracasso escolar ë uma constante _ z z f/'~ - z 
Y JÉ 
_ _ 
. ¬- _ que vem se alastrando por varias decadas. Este fato e um in- ~ W , , " 7" Í* ` z' '“ -Az-,iq 
dicativo muito evidente do conservadorismo a que a escola pi 
blica ë submetida, ao mesmo tempo em que revela não possuir 
as mesmas condiçoes de um trabalho eficiente e de boa quali- 
dade. 
«\\ As propostas que visaram ã democratizagëguda escola 
pública em Santa Catarina sao uma amostra muito elucidativa 
dos caminhos indicados pelo pensamento liberal para o pro- 
gresso social necessário ä manutenção do status-quo, Rela- 
cionadas ao contexto socio-economico, mostram com clareza o 
enorme abismo entre intenções declaradas e intencões efetiva 
_ 
' 
___ z " 
__ 
-r*'; *J L; 
das. O significado e o alcance da principal medida político- -5"* 
pedagógica adotada. que se constituiu no Sistema de Avalia- 
cao por Avanços Progressivos - SAF - e que sera analisadacmt 
maior profundidade neste capítulo, demonstram a capacidade 
que teve o sistema de ensino de aplicar medidas para superar 
o fracasso escolar, criando condições para aumentar este fra 
'í casso.- 
Utilizando as informações quantitativas obtidas di-
/ 
l : 
retamente na Unidade de Documentação e Informática ~ UND1 e 
as informações sobre as condições de aprendizagem efetivamen 
te observadas na pratica escolar, foram feitas análises com» ,._¡..-_--_------M __n»¢.____¬› --.AL _--_¬-__.-í-., 
parativas dos dados sobre a situação do ensino ,catarinense 
_-= i _. T «ff 
_ _ 
-, "z;‹-.diz ._. __: _ __ z ff ¬__:_f¬-nr-IILz'1~ f c f ' 
nos anos de 1970/1980, periodo em que foi implantado 0 Siste 
ma de Avanços Progressiyg¿ú_ 
O 39 Capitulo discute a posicäo do educador investi V _ ° __ íííi, ,, ,I 5' 
gado frente ao fracasso escolar_e_a sua possibilidade de __ \ _ ~ z _1'__ ff ¬=fi+¬-nf -_, `¬-. _» `: 
O O 
iu 
U7 avançar criticamente na trpcäo_de uma_nQ1a escglëqgyš 1fi_ ..›.: «L Jêf-une _ 
_ _ r -+-' " " "' " "'-`
ve em contí;prioritariamentegsMin;e;gs§s_gQp§la¿Ê;à Reali- 
dade e utopia são componentes essenciais para qualquer possi 
bilidade de avanço. 
Por ultimo, ã luz do que foi apresentado, tentare- 
mos levantar indicacoes no sentido de contribuir para que a 
educaçao em Santa Catarina seja assumida e repensada por to- 
dos os seus responsáveis numa direção verdadeiramente demo- 
crãtica.
cAPÍTuLo 1 
O PROCESSO DA DEMOCRATIZAÇÃO 
À DINAHICÁ DG ANTAGONISHO NO 
INTERIOR DA ESCOLA 
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4 Dois momentos deverão estar presentes neste capítu- *aaa
lo que pretende, acima de tudo. indicar a compreensao a res- 
peito do papel_e da funçao da escola presente ne§1e_fistudn. 
Para isto buscamos, inicialmente, verificar as razões pelas 
_ _ ___¿-- * “_ ‹ ~¬---¬ z.. _ ___..__ _ __.____-f 
quais a democratizaçao da escola. tao buscada e hã tanto tem 
._ z po presente nas reivindicagoes populares, ainda e um horizon 
_ 
, 
az__. __ - '*"“~ ~==L;_T;_ "_ 
te a ser atingido.Zbncontramos nos próprios limites do libe-/ K 
rralismo uma explicacao bastante convincente para esta ques- 
z~: ¬;~--fa 
. - . . 
~ -«--.~*~' foi tao. Porem, a dinamica social do mundo cuja materialidade fa ( / ¬ ___ _ vz Q Í ¬_ p _fW_,__u _____ _ . _i.___________ 
vorece e e favorecida pelo liberalismo esta cada vez mais 
permeada pelo antagonismo das classes fundamentais desta di- 
nâmica. Tal antagonismo_nao estš_fora da escola. E esta a 
questao que pretendemos desvelar no segundo momento deste ca 
_ __”J-_.-¬\`__..___ 
pítulo, que ë, ainda, essencialmente teõrico. É a presença ~` -= {é~
deste antagonismo que nos permite visualizar o morimentc dc .. \.z
escola e, nela, o gërmen da promessa. 
` _ .. 
zz l. As Raízes DA nEf~¡ocRAT1zAçAcz 
A educação escolar no Brasil. pautada no discurso 
liberal da democratizaçao. tem se mantido elitista e conser- 
vadora. De um lado, a proposta de levar a escola para todos
J
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não ë ainda um empreendimento bem sucedido. Por outro,os sig 
nificativos indices de reprovação e evasão que marcam as es- 
tatisticas escolares, e que incidem destacada e perversamen- 
te sobre a população de origem sõcio-econômica menos favore- 
cida, indicam ainda uma escola fracassada. 
r Tais condições, impeditivas de uma efetiva democra- 
tização da educação escolar bãsica, estão inseridas num con- 
texto que precisa ser analisado de forma mais ampla. Por que 
o repetitivo discurso pela democratização educacional quetan 
acompanhado as diversas fases do desenvolvimento do estado 
brasileiro não se concretiza? Por que a própria evolução do 
ideãrio pedagógico, sempre se propondo ã democratização edu 
cacional, não propiciou condições mais efetivas para atingi- 
la? 
A educação bãsica como um direito ' constitucional 
tem sido defendida desde a Revoluçao Francesa. As expressoes 
universalidade, gratuidade, laicidade e obrigatoriedade do 
ensino, contidas no discurso pedagõgico atual, encontravam- 
se jã inscritas nos debates dos principios liberais que fun- 
Moderno em formaçao. Embora marcada pela damentaram o Estado 
luta contra o feudalismo. a Revolução Francesa significou um 
movimento não apenas de superação das estruturas feudais.mas 
significativamente uma Àcáomma Lntefieeiuafl e maüafi na lingua 
gem gramsciana. 
A burguesia deu feições caracteristicamente democrã 
ticas ã Revolução que instituia uma nova ordem, mormente du- 
rante o periodo denominado mevo£uc¿onãh¿0 que se estendeu do 
Século XVII ao Século XVIII. quando procurou atender e conci 
xx 
/'
\
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liar os seus interesses com os das classes populares, selan- 
do alianças de diferentes matizes, com o objetivo de garan- 
tir-se na disputa pelo poder. 
Foi através da absorção dos interesses dos grupos 
.- dominados, que a burguesia revolucionaria se legitimou no po 
der como classe hegemõnica, impondo as classes subalternas 
uma nova visão de mundo. A proposito, Warde considera que: 
óe a buagueóta conóegutu toanaaJo Ktbeaa- 
Któmo uma concepção de mundo dominante, 
áundada noó tnteaeóóeó eópec¿¿Ácoó, e pag 
que de akgum modo abóoaveu (eg abóoaueš 
daó ckaóóeó óubaíteanaó muitaó de àuaó 
ae¿v¿nd¿caçoeó, poa mecantómoó que uaodeá 
de a abóoação noó ítmtteó de óuponáab¿£¿- 
dade da buagueóta a metamoagoóe punae,ó¿m 
pfieó daquekaó ae¿u¿nd¿caçõe¿: a eóóaó ua- 
a¿açõeó, tnttmamente aóóocáadaó ã coanefig 
ção de óoaçaó dada em cada'5oamação óo- 
.- ctaí e em cada momento htótoatco, coaaeó- 
ponde, tambem, a ma¿oä'capacÁdade ou poé- 
ó¿b¿£Ádade da baagueàta em jogaa`com d¿¿e 
àenteó pàecettoó Ãtbeàató que aeópondwnou 
deóvtam ae¿v¿nd¿caçãeó ¿undamenta¿à daó 
xi) cíaóóeó óubaíteanaâ (waade, 298412 
E desta forma que se realizam as alianças de clas- 
ses, as quais se dão ao nivel das relações entre dirigentes 
e dirigidos, o que permite ä classe subalterna ter atendidas 
muitas das suas reivindicaçoes, mediante os interesses arti 
colados com a burguesia. Esta, enquanto classe hegemõnica 
que detêm também a capacidade de direção cultural e dominio 
ideológico, condiciona os interesses dos dominados em torno
.l9. 
do seu projeto de mundol. 
O exercício do domínio e da direção de uma classe, 
ue a arece em Gramsci como at o ue o eua não a enaó óobne Q P 9 Q P P 
a eótâutuha econãmtea e óobne a oäganázaçäo política da óo-
- eiedade, mdó tambem, óobae c modo de penâaa, óobàe aó oa¿e§ 
taçõeó ádeofiãgtcaà e tncfiuótve óobae o modo de conheceà 
(Gauppt, 7980:3¡ encontra na educação escolar uma das suas 
formas significativas. A educação escolar ë, portanto, uma 
forma eficiente de tornar coesa a hegemonia da classe domi- 
nante para implantar e consolidar a sua ideologia. 
'\ fz 
\ .Í _ -_.___, _ 
Pretendendo ser hegemonica, a burguesia, enquanto 
classe dominante, tratou de propagar a sua ideologia, utili- 
zando, via de regra, o discurso universal igualitãrio que,se 
de início foi uma proposta, aos poucos foi se tornando uma 
forma de negar a exploração e as diferenças de classe. . A 
ideologia £¿beka£ foi, assim, sendo construida, acompanhan- 
do a construção do proprio capitalismo: inicialmente, co 
mo visao de mundo da classe burguesa para dirigir o processo 
de luta contra o antigo regime e para a construção de uma no 
va ordem; posteriormente, adaptando-se ã expansão do capita- 
lismo, momento em que a classe dominante 
paectóou de d¿óponÁb¿t¿dade óubjetáva pg 
na que o eapttaítómo áoóóe acetto como 
natunafi e neceâóšâtc, ¿deaf¿§¿cado a pag 
gâeóóo, democâacta, Ltbeàdade, etc Íwaí 
de, 19s4z2ô). ` 
1. -Ver a respeito Cury (1985).
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O conceito de liberdade foi amplamente assegurado 
durante o periodo revolucionãrio, nas Constituições e Decla- 
_ A 4 , -.. 4 raçoes Legais, pela sua importancia ideologica, nao so no 
sentido pedagógico e politico, mas, sobretudo, no sentido da 
liberdade econômica. Associando-se ao princípio do individua 
lismo, a liberdade era vista como uma condição para a evolu- 
ção econômica, e como tal, era lei de vida para garantir ao 
individuo, não sõ a livre transição econômica, mas também o 
direito de expressar-se e de educar-se. 
Partindo, então, do pressuposto de que o individuo 
ë o responsãvel pela sua evolução e pela evolução da prõpria 
sociedade, aposta-se na capacidade dos indivíduos, acreditan 
do-se serem eles dotados de dons, talentos e virtudes dife- 
rentes. O individualismo, ao lado de outros pressupostos li- 
berais que se assentavam no direito ã liberdade e na igual- 
dade, exerceu grande influência na formação do enio pensam 
educacional, no sentido de que a escola deveria preocupar-se -`_
. 
com o desenvolvimento das capacidades latentes de cada um e 
com as suas aptidoes inatas. 
O liberalismo, enquanto concepção de mundo burguesa 
para superação da ideologia do Antigo Regime, foi incorpora- 
do ã sociedade via trabalho hegemõnico, organicamente desen- 
' 
'7 
volvido, primeiro pelos intelectuais iluministas¿ que, apoia 
2. Os iluministas, doutrinãrios da filosofia do "iluminismo" ajudaram a 
promover a unidade do Terceiro Estado,"na medida que se opunham aos 
principios de autoridade e da tradição, ãs diversas formas de desi 
gualdade, aos privilëgios e as arbitrariedades da administração mo- 
~nãrquica. Vale destacar que o iluminismo francês procede do raciona- 
lismo cartesiano e do empirísmo. Esta‹filosofía "toma do racionalis- 
mo o espirito critico, o gosto pelo raciocinio, a busca da evidencia 
intelectual, a audãcia de.exercer livremente seu juizo; do empiriâ 
mo, o metodo de reconstrução da realidade, apoiada no mecanicismo e 
no assocíacionismo" (Cf. Lopes, l98l:29-30).
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dos nos principios da metafísica, defendiam a liberdade e o 
direito ã igualdade; segundo, pela ação da prõpria burguesia 
na luta em favor da consolidação e ampliação de sua hegemo- 
nia. Um dos instrumentos de sua disseminaçao ideolõgica foi 
exatamente a instruçao escolar (Cf. Lopes, l98l). Nao foi 
por acaso que a publicização da instrução se torna uma ban- 
deira de luta; neste momento. Resultado de uma longa e com- 
plexa luta de classesg de concessões e de alianças que envol 
veram toda a nação, a Revolução Francesa acabou oferecendo
` diversas formas de liberdade politica as classes subalter 
nas; Entre estas, a instruçao pública, sem dúvida, alcança 
especial relevo, inclusive como um ganho politico para atlas 
se dominada (Cf. Lopes, 1981). Mesmo sendo um instrumento 
para a hegemonia burguesa, a escolarização -apresentava-se, 
também, como uma conquista política para o Terceiro Estado. 
'Outros ganhos como a lei trabalhista, o direito de 
organização do trabalhador em sindicato e o direito do cida- 
dão de participar no exercicio do poder, que aparecem como 
dãdivas da.burguesia para a classe trabalhadora, foram resul 
tados da pressão politica desta classe na fase liberal. Esta 
__ -. .. fase marca a confrontaçao ideologica da classe proletãriacom 
a classe burguesa. Foi nesse processo contraditório que o li 
beralismo configurou-se como ¿deo£ag¿a hegcmonica da andwncg 
pttaítóia (Cf. Warde, 1984). 
Jã no Século XX, assentado nas formações sociais in 
glesa e norteamericana, o liberalismo sofre nova recomposi- 
ção para servir de sustentãculo ã construção da moderna so- 
ciedade industrial. Seria, no dizer de Warde (1984), o que
.ZZ. 
Macpherson define como modelo de democâacia paoietoua ou de 
democaacia daóenvolvimentióia. Esse modelo de sociedade fir- 
mava-se na idéia de que a pauperizaçao progressiva da classe 
trabalhadora representava uma ameaça ao poder, por isso a 
necessidade de se evitar tal pauperização, através de meca- 
nismos de participação e de melhoria das condições de vida 
em geral da população. 
É no seio desta concepção que se define o novo mode 
lo de democracia articulada com uma proposta de educaçao, na 
perspectiva de que as distorções sociais serão corrigidas 
via formação do individuo, entendendo-se que seria possível 
modificar a sociedade através da educaçao. 
/Ê//d///Com o desenvolvimento das relações capitalistas,tor1 
a-se necessario fornecer conhecimento a todas as camadas so
4 ciais, como pre-requisito para o mercado de trabalho, seja 
A .. _.. pelas exigencias da propria produçao, ou pela necessidade de 
consumo que este sistema provoca. Portanto, ampliar a escola' 
_. » ~ › ^ rizaçao e condiçao de sobrevivencia do sistema capitalista-
\ 
industrial. 
H O ///J 
,O papel social atribuído ã educação pela proposta 
liberal de reconstruir a sociedade capitalista repousa nos 
ideais da pedagogia nova, tal como formulada por John Dewey, 
intelectual norteamericano que exerceu grande influencia na 
formação do pensamento educacional contemporâneo. 
Idealizador de uma nova escola, Dewey defendeu uma 
educaçao adequada ã sociedade industrial para que ela -seja 
verdadeiramente democrática. Dai, a necessidade de reformar 
radicalmente a escola tradicional, passiva, conservadora e 
(_,__._
elitista em uma escola dinâmica, experimental e progressiva. 
" 
"\ Em conformidade com os principios gerais do libera- 
lismo, Dewey, seguindoos teõricos clãssicosš dessa linha de 
pensamento, defendia a educação como um direito de todos sem 
distinção, a educação a serviço do individuo, visto como 
homem Ioiai. Esta corrente considera que a educaçao tem a 
função especifica de regular a distribuição social onde exis 
tem diferenciações entre os individuos. ,- 
Em resumo, a idéia central da educação ligada ao es 
- af - . ^ colanovismo baseava-se na reconstrução continua de experien- 
cias. Para Dewey (1979), a escola tradicional estava falida 
e a alternativa estava na construção de um novo homem, atra 
vês de uma nova escola. Ele acusava a escola tradicional de 
ineficiente e não científica, incapaz de atender ãs exigên- 
cias da nova sociedade que se pretendia ser mais justa e de- 
mocrãtica. Por isso ele apresentava um novo modelo de escola
I 
que se destinava ã reconstrução dessa sociedade. 
gd”/Le, - r 
.Í Em suas criticas, Dewey condenavëa educação tradi- 
cional regida pelos principios do humanismo tradicionaleêque ~*í/
 
1 
ja nao serviam`mais ao estabelecimento da ordem em vigor. ou 
seja, ã moderna sociedade industrial.(No entanto, ë importam 
te ressaltar que os principios que Dewey contrapos a pedago- 
gia tradicional reviveram os métodos de caracteristica re- 
volucionãria e até mesmo libertãria de Rousseau (Ghi- 
raldelli, l98óa), e suas idéias encontram res- 
3. Entre os teõricos do pensamento liberal destacavam-se: Condorcet, 
Leplletíer e Horace Mann, este ultimo considerado o precursor de 
Dewey (In: Cunha, 1978).
.Z4. 
paldo também em posições de outros teõricos do liberalismo, 
como Diderot, Condorcet e Lepelletier (Cf. Cunha, 1978). 
A pedagogia rousseauniana baseada_na_idêia de que o 
ser humano sõ poderia atingir a sua_plena_humanidade pelo fa r_______“W, w ____ h __,____ _ 
to de ser um ente racional e livre, exerceu grande influên- <_ .Í _ 
cia no pensamento educacional como mecanismo de desenvolvi- 
mento da consciência e da liberdade, a partir do século 
XVIII. No sêculo XIX, por influência da Revolução Indus- 
trial surge a pedagogia herbartiana, comprometida com 
a direção de uma nova sociedade burguesa, que passa a predg 
minar. Nesse período, a burguesia desejava não sõ uma escola
k para repassar a ideologia vigente as camadas populares, mas, 
sobretudo, uma escola capaz de formar novos quadros dirigen 
tes, de acordo com os avanços tecnológicos. 
Vindo ao encontro deste propósito, a pedagogia cien 
tífica de Herbart, defensora dos estudos de matemática, das 
A ,z .- . , ciencias fisicas e dos classicos, passa a ser o processo pe 
dagõgico adequado para tornar a elite dirigente mais sãbia e 
competente no comando das massas. Assim, a pedagogia herbar 
. . . 4 z. , tiana, baseando-se nos cinco paóóoó áoamató e no metodo ex- 
poóitiuo. conquistou o mundo burguês e as escolas da rede 
publica em expansão no século XIX (Cf. Ghiraldelli, l98ób). 
Efetivamente,ça_e§paQsão do ensino, na_Eu1opa____do < , 
Século XIX, foi uma realidade que cedo passa a ser ameaçado- 
ra ãs classes dirigentes. A classe trabalhadora, alfabetiza- .f'-¶ _ 
. 
_ _ \ ¿
\
I 
4. Os cinco passos sao a preparaçao, a comparaçao, a assimilaçao, a_ ge neralízaçao e a aplicaçao, que correspondem ao esquema do mêtodo in- 
dutivo Cf. Saviani (1985).
1
1
I'
a 
V,. 
. ú E - A z \ da e instrumentalizada pelo dominio basico dos elementos cul 
turais dominantes nao sô reivindica acesso a outros graus de` 
'
\
\
l 
`v 
seus direitos de cidadania. E nesse contexto que surge o mo- = 
ensino mais elevado, como torna-se mais reivindicadora dos 
vimento da escola nova num momento de forte organização da 
classe trabalhadora que, frustrada nos seus ideais revolucig 
nãrios, passa a rejeitar a dominaçao e brigar por melhores 
condições de vida e por mais oportunidades de educação. Os 
escolanovistas, na tentativa de atender as limitaçoes impos-1 
tas pela escola tradicional, colocaram-se também ao lado das 
idéias de uma nova ordem em construçao, defendendo uma esco- 
la mais livre, que tivesse por base a iniciativa, a criativil 
dade e a experiência do educando. 
Enquanto a pedagogia tradicional voltava-se para a
Í 
igualdade essencial entre os homens, a escola nova passa a 
íørd- w-um 
. 
._ 
_ - -'_ 
. 
*_°`_" _ '. . se constituir numa pedagogia em defesa das diferenças indi- 
viduais em nome da democraciaa O pensamento pedagógico tradi 
Í-'Í'-_-.-_ 1.7.7 H_`v_èV¬ ~ J ' . . . cional confiava a educaçao o papel de transmitir os conheci 
mentos acumulados pela humanidade, sob a orientação de que
I 
‹ 
-‹ o educador deveria transmitir.todo acervo cultural ao aluno. 
Ja a pedagogia nova volta-se para o tratamento diferencialdo _ _ __ __aiz_, fz”-t ' ' f' ~ --- .____ _ / 
aluno, emprestando a educaçao o papel de ajustar os indivi- 
duos ë sociedade, respeitando as suas diferenças. 
Ao atribuir uma função igualitadora ã escola, o pen 
__ _,.....- .- -'¬" ' - --_.--_.. .,.-.........¶_ 
samento liberal escolanovista_o fêz sob o ponto de vista da 
_____í___.. ...__ --_ _ 
existência de uma igualdade formal entre os homens. Desconsi 
._ - ~ -J 
. _ " 
derada a desigualdade real, a orientação da Escola Nova deli v/ _'¬= -fz--za, _ __ _ _ _ ______ _______ ___,...._..›v ¬-- -- ' ' ~ 
neou uma pedagogia_cuio_processo acabou por elitizar a educa 
‹\ 
` " 
- › ¬ 
V--V _ .
É
5
4 
ção. Assim, o pensamento liberal escolanovista tratou :£;\\ 
o 6%? atribuir uma função igualitadora ã escola, em que, tanto 
_ 
p--_-.›.._.,.....-.._ _...-=---na-_-uni 
sucesso, quanto o fracasso escolar, devem-se, exclusivamen- 
_ 
i 41 
te, aos mek¿t0§_do_alunp¿ 
As ënfases do escolanovismo, de adequação do ensino 
ao ritmo próprio de cada aluno, da predominância do psicolé 
gico, dos métodos sobre os conteúdos, de forma a favorecer o 
atendimento individual do aluno colocaram,atê hoje, um bori- 
zonte a atingir em termos de educação escolar. Evidentemen- 
te, não havia possibilidade de coletivizar a escola através 
destas ënfases metodológicas que apenas enriqueceram o ensi- 
no nas escolas possuidoras da materialidade necessária ao 
desenvolvimento de um atendimento quase individualizado ã 
criança. Mais ainda, tais ênfases empobreceram mesmo o ensi- 
no tradicional, cujas bases cairam em desgraça ideolõgica. E 
o tecnicismo pedagõgico que surge enquanto uma possibilidade 
para um ensino de massa, necessario ao desenvolvimento do 
mundo industrial que irrompia com força. 
_\ 
A Escola Nova deu lugar ao tecnicismo. Sob os pres- 
supostos da neutralidade cientifica e da teoria da racionali 
dade administrativa, os tecnicistas defendiam a reordenaçao 
do processo educativo, de modo a torna-lo mais eficiente e 
produtivo. Voltada para a eficiencia da prática educativa, a 
escola seria suficientemente competente_para?superar o pro- 
blema do fracasso escolari formando individuos_mai§ç capazes 
e eficientes para o_pnocesso_produtivo. Assim, a escola esta 
ria cumprindo a sua funçao de equalizaçao social.
J 
Acreditava-se que a razao do fracasso nao estava na
.27. 
escola enguanto instituição social) mas no_tipo de escola de 
que se dispunna;mt§cnica e¬pedagQgicamente ineficaz para dar 
cumprimento ao_princjpd9_liberal da equalização social. Vã- ~ f.~f..:Í~»~f ¡`› T1 
rios movimentos de renovação pedagógica sucederam-se ratifi 
cando a crença na função redentora da educação. Nesse aspec- 
to, Saviani vai mostrar que tais pedagogias sao ingenuas e 
idealistas, ao acreditar que através da escolarização a so- 
ciedade pode modificar-se radicalmente. Com isto, 
caem na aamadáíha da inveaóão iáealiàta, 
jã que, de eflemenio de£eam¿nado pefia eó- 
tautuaa óoc¿a£, a educação ë conveatáda 
em elemento deteaminanie, aedazindo-óe }0 
eíemento deieam¿nanIe ä cond¿ção de deteg 
mtnado. A aeiaçao enine educaçao e eótau 
tuna óoctak E, poatamto, aepaeóeniada de 
modo Ánuetiido (Sauáaná, l982:59). 
Enquanto ideologia de manutenção do modo de produ- 
ção capitalista, o liberalismo não tem como evoluir no senti 
do de tornar-se um corpo de idéias capaz de encaminhar uma 
ordem transformadora ou revolucionãria. Os seus limites na 
educação foram claramente colocados pela própria história da 
evolução da pedagogia escolar. 
A transformação social, no entanto, não exclui a 
participação da escola. O entendimento desta questão serã a 
preocupação do próximo item, onde tentaremos. com base na 
critica ao liberalismo, desvendar, ainda que teoricamente, o 
espaço de luta politica no qual se constitue a escola.
1
// 
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2. ESCOLA: UM POSSÍVEL ESPAÇO DE LUTA POLÍTICA 
Para o entendimento da escola como um possível espa _ _ 7 ___z__ ._.... _,_ 
ço de luta, embora considerand9¬a_suaLdeterminaçao socialt ê
4 preciso tomar um pouco a historia_çríticaflque.se~coloca ao ___ - "_ _ Arr' “~”*-*“- 
` _ pensamento e a ideologia liberal a respeito da funçao social 
,/._}_: *Yi _z z 7 fz - -- --7,-1; W- 7 zz z -_-Í- O O ~ zzw - 
da educaçao. 
«_ '---¬~4'-""_-*-1-Q 
Procurando superar as teorias liberais que pretgp- 
_ 
_____ __ __ __"_ _ ___ _ _ _. _ H _ _ _ _ _ _ 
dem dar conta da educação como um universo ideaLh fseparado 
do mundo das relações sociais, entendemos serem importantes 
os estudos desenvolvidos Êšlqs reprodutivistas sobre o pa- ç à g¿¡__i___MH¿¿‹_¿,?f,,fu__._...__. 
pel ideologico da escola, isto e, de reproduzir as relações 
de classes existentes na sociedade. Os críticos reprodutivis 
_ __ _' _ 7 fi, _- ff _-¬'_ 1-wzo.-nz nz- ¡ 
tas opõem-se ãs tendências que buscam resolver a questão das 
' z A desigualdades sociais-atraves da crença ingenua no poder re- 
dentor da escola./Para eles, a escola constitui uma parte es --_.`¿_i _.. 
pecifica do processo através do qual as relaçoes de classes 
- dadas como r. ações de força - se perpetuam¿]A educaçãokš. el 
portanto, desenvolvida a partir dos seus condicionantes so- 
ciais, isto quer dizer que a estrutura sõcio-economica ë de- 
_ «__ _ ._ ..__¢- 4›._..-._ __..-- ~z›-_.-...___ -...__ ¬...- _.-._..,._.._-_ ¬-_-__._-___..-_.¬-un-. =._¡ 
terminante do fenomeno educativo.J 
Sem a intenção de realizar aqui um grande aprofunda 
. .z . 5 . mento destas teorias - outros ia o fizeram - pretendemos ex 
trair das posições de Bourdieu 6 Passeron (1975) e Baudelot 
G Establet (1971) os pontos fundamentais que ajudam na com 
5. Saviani (l982, 1985), Cunha (1979), Mello (1982), Cury (1985), Sny- 
ders (198l), Gíroux (1983, 1986). '
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preensão dos problemas sociais que afetam a escola e no avan 
ço critico da discussão do fenômeno educativo no seio da con 
tradição, ponto de partida para uma visão dialética da esco- 
la, na sua dimensão transformadora. 
Em A Reprodução, Bourdieu É Passeron (1975) partin- 
do da Teoria do Sistema de Ensino Enquanto Violência Simbõ- 
lica, discutem com profundidade o papel da educação de reprg 
duzir as desigualdades sociais, via reprodução cultural. Pa- 
\.. .___ ._¬¬._....--~- 
0 _v" W 
- 
- _ _ "' ' 
ra estes autores. o sistema escolar, definido como uma moda- ,__ ___.«›- " " "`^ " _ 
lidade de violência simbõlica, procura,Mvia programas de en- 
sino, selecionarçe determinar o saberia ser transmitido pela 
escola. ¶--- 
0 saber escolar, que ë selecionado e transmitido em 
função de interesses específicos de uma classe dominante, ê 
apresentado como uma cultura legitima, considerada de valida 
de universal. Ao transformar a cultura dominante em saber, a 
escola legitima os valores, o conhecimento, o discurso e a 
experiência daquela classe, desconsiderando o universo cultu 
ral das classes populares. Essa legitimação se dã através do 
exercicio de seu poder de violência simbólica, u1¿LÀzando oó 
ótótemaó da àepàeóentaçõaó Q não a áoàça fiíótca, paâa aóóu- 
min óeu papai manienedoà daó âeíaçoeó de fioàça (C5. Pet¿t, 
7982:43). 
/ - Assim, a seleção do saber e a sua forma de transmis 
são fazem-se de acordo com os interesses das classes dominan 
tes, em função de sua capacidade de manter a dominação, pro- 
cesso atraves do qual serã eliminado todo o saber que versa 
sobre essa dominação ou que venha alterã-la ou ameaçã-la:
.A
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_/ 
Com o ¿¿m de paeóenuaa-Ànteaeóóeó dom¿nafi 
teó, öauoaecedoaeó de minoâiaó pa¿u¿£eg¿a 
daó, botcotam-óe deteamtnadaà ‹ tngoama- 
çõeó, deóvatoatzam-óe äaeaó de conheeimeg 
to, tnveatem-óe pn¿oa¿dadeó, obóeaneeem- 
óe deieam¿nadoó eampoó, an¿ueaóa£¿za-óe o 
que e ó¿ngu£aa, paaI¿cu£aa¿za-óe o que e 
untueaóafi (Sche¿be, 7987:767). 
Isto posto, entende-se, facilmente, porque alguns, 
pertencentes ao grupo que produziu o saber arbitrãrio conse 
guem dominar o saber escolar, enquanto a maioria fracassa 
ou ë eliminada pela seleçao:
z 
Na medida em que o óabea da eóeota e óeu 
modo de opeaaa apaaecem como Zeglttmoó, a 
_. _, .-
/ óeteçao e a e£¿m¿naçao tambem óe aeveótem 
de £eg¿t¿m¿dade. Aóó¿m, eóeofihendo oó que 
óe deóitnam aoó óeuó gaauó ma¿ó auançadoó, 
a eócota Keva oó demató a ¿n5ea¿oa¿zanem 
uma óupoóta'¿n5ea¿oa¿dade e_eonuence aoó 
pa¿me¿aoó, como aoó óegundoó, que a de: 
ózquaídade e £egZi¿ma e depende"- apemaa 
~zi..,_______,,_,___ __ ______ _,H__ . .__ ------ - daó habtfltdadeó de cada quai (Me££o,1982: 
-_.. .__-._.___. . zz__zz:~'-“-*¬ 77-7 l OO 
É deste modo que a escola favorece os já favoreci- 
dos, excluindo e desvalorizando os demais. Assim, de acordo 
com os reprodutivistas, o sistema de ensino exerce duas fun- =_ _.__,¿,: v zzí- __-gnv __;-L 7.-zum- .. ._ _ 1uz¬:|_ _ 'f~I
ções basicas: a de reprodução da cultura e a de reprodugãq -~ - z " fi_u|u_llI.II-U1 .¡. ___ ,`__,__ .__l,,., __ _ _ 
as_§lasses sociaggg 
Bem proximo a esta linha de pensamentq¿_enggntra-se, 
a teoria de Baudelot e Establet (1971) que visualiza a esco- 
__ 7 V *WW V ¬f¬ _ _._-_:í- -4 . _...-...-Ç-›--‹--vu------rd 
la como um aparelho ideológico a serviço da classe burguesa, 
_..._.-›-
.3l. 
na luta ideolõgica contra o proletariado. Esta teoria, deno- 
'a da Escql&_QuaLisLa tenta mostrar que tal Jd.. ,....__,,.,.. . ,s _,__,,,, , ---1-=,¬--¬, .,....z.-4_.-_i-,..~~ - - ~ f-f. \fie tê minada de 
qual a sociedade dividida em duas_grandes classes - a burgue 
sia e o proletariado, a escola encontra-§§_dividida_em_ duas 
redes de escolarização. Consideram que a divisão social ocor 
-ñf f LT fr ‹ fa Améä _* 
re no seio da escola primãria, e que esta nao é uma institui 
ção unificadora, mas divisora da massa escolarizada em duas 
partes distintas e opostas. Na verdade. a escola não ë a mes 
ma para todos e o conteúdo por ela trabalhado e a forma de 
tratã-lo reproàuxmxa discriminação social. O modo pelo qual a 
escola divide os escolares ocorre pela inculcação ideológi- 
ca, que se manifesta, simultaneamente, sob a forma de incul- 
cação explícita da ideologia burguesa e sob a forma de recal 
camento, sujeição e disfarce da ideologia proletãria.
- Assim, a ideologia burguesa ë imposta atraves de um 
saber de qualidade diversa ao que ë oferecido ã classe domi- 
nante, ou seja, a escola destina ã classe dominada um conteu 
do compativel com a sua ocupação subalterna na sociedade.Por 
conseguinte, a escola estabelece uma divisão de saber: o in- 
telectual, que ë reservado ã elite, e o tecnico, que ë desti 
nado ã classe trabalhadora. Nessas condições, a escola cum- 
pre duas funções bãsicas. quais sejam, a de formação de mão- 
de-obra e a de inculcaçao ideolõgicaz 
Ióóo óe exp£¿ca pata naraaeza da nada pa¿ 
mäato-pao5¿óó¿ona£, 0 que nata E ¿ncu£ca- 
do a coma nefia e apaend¿dc. Em paimeáao 
Kagaa, o papai eóóenc¿a£ que deóampenha 
'a eõcoia' como Kagaa de áoamaçäo totafl- 
mente óepaaado da paoduçäo: efla Lncufica, 
93)
.ÓZ. 
óob a fioama de nudtmentoó, aó tëentcaó tn 
dió enóavetó a ada ta ao do ma utntémo em P P Ç Q 
geaai óab uma fioama paepaaaiõata. É na 55 
bateu, óob óujetção íexpioâaçäo, opaeóóäo 
._ ... 4 poflttáca, domtnaçao Ádeoiogtca) que a com 
btnação deve noamalmente óe apeaaa (Eóta 
bee/c, f974z114-115;. 
Sendo assim, o papel social da educação e sua natu-`\ 
reza desempenham importante função ideolõgica em favor da I 
classe dominante, razão pela qual a escola, para Baudelot e ~° = '¬a1= J 
f _____ Y.. zw _ V ,__ .V._ . f z _ z À 
Establet, nao se constitui local de Luta e c as-es. \\ 
Na anãlise de Saviani, sobre os autores, também, 
a poóótbiitdade de que a eócofia óe conótá 1 
tua num Ánótaumento de Kata do paotetaata 
do átea deóeaatada. Uma vez que a tdeoflg * 
gta paofletäata adqutae óua áonma acabada ç 
no óeto daó maóóaó e oagantzaçoeó opeaa- ~ 
a¿aó, não óe cogtta de utiítzaa a. eócofia 
como meto de efiaboaan e dtfiundta a aeáeaš
Mi 
da tdeotogta (Sautant, 7985:33). 
Por isso, Snyders (1981) refere-se a teoria de Bau 
delot~Establet como lata de ciaôôe Ánãiii. Essa visão nos 
remete ao entendimento de que para esses autores não existe 
a perspectiva de superação do fracasso e nem a possibilidade 
da escola atuar em favor das classes dominadas, na medida em 
que as contradições ficam aprisionadas. Mesmo contendo ele- 
mentos importantes para a ampliaçao do entendimento sobre a 
função social da escola no contexto capitalista, essas teo- 
rias estabeleceram um elevado grau de impotência em termos 
da escola poder vir a contribuir no processo de' transforma-//
o.'¿15' 7:* 5:3 
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\_ 
ção da sociedade; limitaram-se a enfatizar o carãter reprodu Í ››-'-."____ _____,_..--~--* _' - - - -- _. _______ _ “vn _ - I: ---a 
tiuista e impositivo da escola, sem atentar para o alcance 
da contradição.z __ Ú _ _ 
Embora fundamentais para a denuncia do papel da es- 
cola enquanto reprodutora da hegemonia dominanteÍ`as¬teorias 
reprodutivistas são Ídíe denunÉiãdäs“quanto“ao~seu-meeanicis 
mo.,É necessario, para um, entendimento conoreto“dã"_e§cdTãÍ' 
___.. ._ .- -- ~ - ' r "- . -....---.__ __ 
analisã-la de forma dialética. abrindo espaço, tambem, para 
f É ` Í- _ -_ ã _. _ _-_ _-_-`_'::'“""` " ;' -- 
Í l ` `~d a categoria da contradiçao e nao apenas para a reproduçaU_ 
Paralelamente a sua função de reprodução das relações de pro 
dução da força de trabalho, não pode ser desconsiderada a 
-z _. .z _ ~ contradiçao que o proprio sistema coloca na sua evoiuçao. 
Conseoüentemente, por ser socialmente determinada 
pela sociedade dividida em classes de interesses antagõnicos 
a escola enquanto instituição produtora do saber sistematiza 
do, so£re as determinações dos conflitos gerados pelos inte- 
resses opostos. Assim, seu papel tanto pode ser o de contri- 
buir para a manutençao das contradiçoes imanentes ao sistema 
capitalista, como 0 de colaborar na sua destruição. 
Por considerar que ara a manutenção dos rivilë- 
. P _ P 
gios da classe dominante não existe o interesse de transfer 
C/7 (D mar a escola. mas sim de preserva-la sob o seu dominio, _ - 
viani (l985) afirma que uma teoria efetivamente critica so 
,..._.-_..._..-~- _ z- --- .-.- _.__ _...._._,,.._._. ._‹.._*-‹-~›-úzbq.--1-f 
poderã ser construida sob o ponto de vista dos interesses da 
___P_____,_ .- .__~¿aø¿&¢x.‹ ›‹;-na-_-.›w --¬run_r.'.., ¬.__._....r....»›'-W.”-ul-1-`¬¡-_...~___"p__, 
classe dominada. Questionando sobre a possibilidade da esco 
__ _ 
_ V-z»-_ -T 
la articular-se com os interesses dos dominados, e sobre a 
" 
~ -. ‹ I. _ . ____.,..4 construcao de uma teoria de educaçao que capte a escola como ø “__ _ 1--›-~ ã.. ›- . _ ___.-_..--'F1 _-z,-.-››¡¿._...-_---.-«_.=-9-=' 1-*_ 
instrumento capaz de contribuir para a superaçao dos proble 
¡ '--___ ___ _ ___ _. 
` A;
mas sociais, o autor mesmo trata de dar a resposta: 
a uma ieaaia do i¿p0 ac¿ma enunciado óe 
Àmpõe a taaeáa de óupenaa tanto o padea 
Liuóäato (que caaacIea¿za aó teoaiaó não 
caZi¿caó) como a ¿mpoiënc¿a ídecoaaente 
,-_.._, _ 
.. 
daó teoaáaó ca¿i¿co-aepaodui¿uaó) co£oca5 
do naó maca doó educadoaeó uma aama capaz 
de peam¿i¿a-Zheó o exeacício de um poden 
aánda que £¿m¿iada (Sav¿an¿, 7985:55}. 
O autor. porém, alerta para os mecanismos de adapta 
ção que são freqüentemente acionados em função dos interes- 
ses dominantes e que podem ser facilmente confundidos com os 
da classe dominada. Para nao correr este risco 
ë necaóóän¿o auançaa no óent¿do de captaa 
a naiuaeza aópecíáica da educação, o que 
noó Kevaaã a compaeenóão daó compfiexaó mg 
d¿aç5eó pefiaó qua¿ó óe da óua Ànóeação 
contaaditõaia na ó0cÁedade cap¿ia£¿óIa. É 
naóóa d¿aeçäo que começa a óe deóenvoiueà 
um paom¿óóoa eóáoaço de eäaboaaçäo ieÕa¿- 
ca (Sau¿an¿, 7985:35)i
s 
\, 
A critica aos reprodutiyistas_permite entender a di vz- ____,..--‹-""" T ~¶` _ 
nämica social que faz também da escola um possivel elemento 
de mediações de carãte1_t1ansformador das condições dominan ~ /` - ---`_f zf 
Í 
*__ 
tes. Tais mediações referem-se, no dizer de Mello (l982)ƒ`ã- 
'.. 
. 1 
queiaó pefiaó quató de gato óe efietua/0 moutmanioez Isso sig- 
nifica dizer que ë preciso captar exatamente o movimento que 
interessa ã mediação, ou seja, o da contradição, uma vez que 
existe a possibilidade de
®
2
\
i 
` i_ 
opoótçao Áààedutíveí que óe expneóóa na 
dtcotomta entne o momento de nepàoduçao e 
0 momento de tnanóáoâmaçao, como óe um e 
'I apenaó um caàacteatzaáàe 0 moutmento óc- 
ctaä (C5. Cung (1979), cttado poa Matte, 
19s2z29).
' 
Assim, o que interessa ë a contradição presente en 
tre esses dois momentos; na medida em que não existe a repro 
dugao pura ou pura transformaçao, ê o conflito existente en 
tre elas que assegura a possibilidade do conhecimento novo 
incorporar e reproduzir o velho de algum modo. É nessa pers- .*_-Hi-L" 
'-*'---u¬..,_ 
(D "$ QD "1 pectivai¿un;J¶ello vê a escola_4£mnuii, 0 seu espaco, _atra;__ /_ ,. __..__.-_. __----f"' r-_ A _ - ~- '”' “""` 
_véâ_da_práti¢aipedagësisa› - 
Essa possibilidade vai depender, no entanto, de co- Q~ '~-_./ 
mo a rãtica pedagógica se articula com o processo social p ___ ` .. 'bíí _ 7-» 
._ mais amplo, no sentido de trabalhar as contradiçoes existen 
_ _» _. .___ _. __x... tes no seu interior, expressao das existentes na sociedade. 
Sob este ponto de vista. a esgolat largamente consi 
derada pelos_reprodutivistas apenas como um dos instrumentos 
` 
_ .. _ ‹- - \ 
Ú --¡f>:__J...._è,S_-._ -z ___- -...‹.... _. - " 
de reproduçao dos interesses dominantes, passa a ser conside 
›rada. também. como um espaco de luta§ Justamente pelo _seu 
' " ' 
. _ 1 i _ _ `_;¢.-_-.-ía..-.-...._._ -._ -- ---- -\-q 
\I¡a~'Z`I`›‹'if`¡3-'-'gs 
` 
' ' '^""“` "“ f " I' 
carater dialético, ao mesmo tempo em que ela reproduz a so- 
\` * . _ __ __ -_ ... 
ciedade sob o estigma da contradiçao social, necessariamente 
reproduz o antagonismo existente entre as classes e a pers- 
pectiva de sua superaçao. 
` \¬ 
\á)
/ 
[Com este entendimento, encaminharemos o nosso estu 
do, partindo do pressuposto de que a escola ë um espaço de 
luta política entre as classes divergentes. porque nela es- 
-".r _ ___ _'ñf Í Í A Í Í Ífi* ÍÍÍ *__ ___ Í....._. ç. - - -- -4 -' ^--"¬'-¬~-L -- ---'w|uu_wnønÇ 
tao presentes ashcontradigpes existentes na sociedade, marca 
__ -f 
' ' 7"* ;,_ A _ ~__ 4-- _.---frl-«_ 
of
Q
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Ea pela_diyis§o d§.cla5s§§. Nessa divisão, as classes domi- 
nantes que detêm o dominio do poder, organizam-se e agem em 
função de garantir a sua hegemonia de classe. Isso se traduz 
ao nível da escola, numa política de controle sobre o traba- 
lho educativo, na intenção de esvaziar o conteúdo escolar 
das classes dominadas e de contribuir na formaçao de uma con 
cepção de mundo difusa e fragmentada. 
Com Gramsci podemos entender mais claramente porque 
a hegemonia burguesa necessita, para a sua sobrevivêncía,agir 
em termos de politica de controle sobre a distribuição do 
_. A ~_ conhecimento social, nao apenas com referencia a escola, mas 
de forma muito mais ampla,quando ele acentua o politico como 
caráter pedagõgico. A seu ver, 
a aetação pedagãgtca não pode óea Ztmtta 
do äó aetaçõeó eópectfitcamente eócolãótt 
._ _ 
aaa, atnaveó daó qaató aó novaó genaçoeó 
entnam em contato com aó anttgaó e obóen 
vam aó óuaó expeatënctaó e oó óeuó watc- 
aeó htótoatcamente neceóóãatoó, amadaac- 
cendo e deóenvotuendo uma penóonattdade 
paõpata, ntótãatca e cuttuaatmente óupe- 
atoa. Eóta aetacäo extóte em todaézóoctc 
dade no óeu conjunto e em todo tndtvídac 
com netação aoó outaoó tnd¿vZduoó,bem cg 
mo entne camadaó tntetectaató e não tntc 
£ectaató,entae goveananteà e gouennadoó, 
entne ettte e óegatdoaeó, entne dtntgen 
teó e dtntgtdoó, entae vangaandaó e con- 
poó de exëactto. Toda natação de hegemo- 
nia e neceóóaatamente uma netaçao pedago 
gtca (...) Gaamóct, J978:37). 
É necessário todo um processo de elevaçao cultural 
das massas para que estas possam ser dirigentes de uma nova
hegemonia. Para tanto, e preciso que a escola devolva ao tra 
balhador o conhecimento que, de certa forma, lhe foi e é ex- 
propriado, fornecendo-lhe, além dos conhecimentos técnico- 
científicos essenciais ao dominio do processo de produção, 
toda a instrumentalização necessãria a sua participação SÔ- 
cio-politica e ã compreensao profunda da cultura socialmente 
produzida pela sociedade. 
A escolarização pode ser. de fato, um instrumento 
de luta politica em favor da classe dominada e nisso está im 
plicito o papel do professor, em sua prãtica escolar de demo 
cratizar o saber ã maioria da população. Efetivamente, a rea 
~ 4 ~ ^ . lizaçao desta tarefa esta na razao direta de sua competencia 
em saber ensinar a todos, iluminada, pelo compromisso políti 
co. Nas palavras de Mello (lQ82:37), a competencta tecntca, 
o óabea gazen bem, ë a paóóagcm, a medtação, pela quafi óc 
aeafitza um doó óenttdoó po£Zt¿coó em ót da educação eócolaa. 
` Se a escola é hoje seletiva e incompetente é possi \ 
_
_ 
vel, dentro dela, aumentar significativamente, as oportunida 
des de aprendizagem. Desta forma, pensar a escola democrati- 
camente envolve nao apenas a questao essencial que é a do 
acesso de todos a ela_ mas também a da permanência, com uma 
escola de conteúdo nove e de boa qualidade, construida com 
~ f, z- .. ,¬._ ¬ as camadas populares dentro dela e nao excluidas, como ate 
agora tem sido (Cf. Mello, 1983;. 
Assim, é preciso entender-se a escola não apenas cg 
mo reprodução social, mas como parte integrante do movimento 
da contradição nela existente, visualizando a possibilidade 
de um saber escolar para além de um saber arbitrãrio, como 
um saber objetivo.
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Neste capitulo pretendemos, inicialmente, situar, 
mesmo que genericamente, as condiçoes de acesso e frequencia 
ã escola publica de 19 grau brasileira. discutindo o movimen 
to presente na oferta e nas condiçoes de realizaçao deste en 
sino. Em seguida situar o contexto catarinense e a tentativa 
de solução que num determinado momento histõrico foi feita 
para sanar a problemãtica do fracasso escolar neste Estado. 
Consideramos importante esta análise pela evidência 
que ela coloca quanto ã questão da necessária inter-relação 
entre a qualidade do ensino e a sua expansão quantitativa. A 
ampliação da oferta de vagas não democratiza o ensino quando 
.. _. , tal ampliaçao nao e concretizada através de um efetivo inves 
timento nas condições fisicas e materiais da melhoria da es- 
cola, entendendo-se entre estas a propria melhoria pedagogi- 
ca. Preocupantemente, quando a ampliaçao da oferta e priori 
zada, sua realização coloca-se diretamente vinculada ao em- 
pobrecimento da qualidade. 
No final da década de 80, ãs portas do século XXl. 
o Brasil, detentor da 8ê economia do mundo, e um dos países 
que apresenta as mais baixas taxas de escolaridade, com mais 
de trinta milhões de jovens e adultos analfabetos ou semi-
\
/` 
.4ü. 
analfabetos. E entre os que freqüentam algum tipo de curso 
no país, cerca de 80% estão no 19 grau, onde a maioria não 
consegue ir além das quatro primeiras séries. A universaliza 
ção do ensino bãsico, portanto, ainda ê uma questão de funda 
mental importancia.
z
0 
li O MOVIMENTO BRASILEIRO DE EXPANSAO ESCOLAR 
A situação educacional que hoje se apresenta ê mui- 
øú- , to semelhante ã observada nas ultimas decadas. Persiste 0 
. _ 3 z . ¬ . problema das crianças que ingressam na l- serie do ensino de 
1? grau e não conseguem concluir este grau de ensino.~ 
'§a¿£gntatiya,de historiar os movimento§_deH1rgpsjo§ 
mação da escolariLacão_brasileira, com base no que os dados 
estatísticos demonstram, iniciaremos pela década de 30 quan- 
do, em fungãgcda noMa,ordem-econÔmica, a socL&dade;civil ê 
\. 
despertada parafa importancia da educaçao e o sistema educa- 
cional tem o seu atendimento ampliado. 
Até 1930, o atendimento ao ensino bãsico era insig 
nificante. Dado o modelo de economia ešistente, _Aw -ex- KD ,,Q *-š SD\ -‹ |-1 ¶\J 
_portadora¿ voltada_basicamente para o cultivo do cafšà cuja 
exploracão era éXercida_em_enormes ãreas de terra, com abun- \.« `- _.,_/4;-_` _ ._.=_ - -__ «_ _ ___.. Y 
dante mÃQ,de.obra_e_utilização.de técnicas_ar§aigas_e rudi- 
mentares, as atividades de uroducão não exigiam da escola 
maiores qualificagões, sendo_afiedugacãQ, portanto,wgonsider§i 
da,Í&LQ1_desnecessãrio~para_a~maioriauda populacãp, 
Conseqüentemente, em função dos valores e das rela-
.4l. 
ções que se estabeleciam entre os proprietãrios de terra e 
os trabalhadores, e também em função dos valores adequados ã 
vida rural, apenas aos primeiros era oferecida a educaçao.,Ã _* _.,- 
:_ 
escola cabia o papel de reproduzir as relações de dominação 
e re Q..a._ízd.ee;,ctgia,.de-rerg,i111e__ :Ê_e1¿dFa__1_,,. A educação ad- CDÉ 0-1 ` O Q» C2 N 
ministrada pelos Jesuítas caracteriza bem esta situação: o
\
I
1
~ 
ensino desenvolvido era basicamente do tipo livresco acadêmi 
co e aristocrãtico, servindo aos interesses da classe domi- 
nante. Assim, a função social da escola era de proporcionar 
o aperfeiçoamento e a formação dos dirigentes do regime. A 
estes, era oferecida uma educaçao geral, sem a preocupaçao 
de qualificar para o trabalho. 
S6 quando a economia ascende para outros setores 
ativos da economia primãria e para outras atividades indus- 
triais (na década de 30), ë que a educação começou a ganhar 
corpo no panorama nacional, aumentando conseqüentemente a 
oferta e a procura de escolas. 
._ z ~ Em vista disso, a educaçao e objeto de _preocupaçao 
no Governo Getúlio Var as (1930-1945). çQmQ_g§tra;§gia_impor 
tante para assegurar e consolidar aswmudanças estruturais 
ocorridas. O inicio deste Governo foi marcado por um proces- `*----a. 
so historico de transiçao da Êçgnomia agrarig/paraip mggçlc 
""š (D urbano industrial, quando ocorreu a derrubada da aristoç” - \_]g__z'\__/ ~`__/-z í L ~~_ _ W í---> - -§ __ 
cia rural. f-"'\fx./-X 
A transformação de uma economia do tipo colonial, 
._ z baseada na produçao primaria e de origem agrícola ou extrati 
va (açucar, café, ouro, borracha, etc), para o modelo econô- 
mico industrializado, propiciou uma grande mudança social no
.42. 
pais. A característica fundamental deste modelo foi a implan 
tação de uma política de controle da economia, pelo Estado, 
e o seu desempenho na viabilização do processo industrial. 
Este processo criou necessidades propicias ã valorização da 
escolafl favorecendo o rápido crescimento do ensino médio e 
primário, a partir dos anos 30. 
Nessa fase importante da vida política brasileira, 
ocorreram aumentos de matricula principalmente nos estabele- 
cimentos oficiais. Apõs 8 QIQEQlgagao da Çonstituiçao de 
1934, a qual dedicou capitulo especial ã educação, ga;antin_
, do a sua obrigatoriedade a pivel de-ensino primario, o Esta- 
do passou a exercer Q controle direto do sistema educacional 
brasileiro, aumentandod_gradativamente, o número de escolas i,‹_~W K Í - - ' 
Vpfiblicas. Em l935, contava-se com 21.726 escolas pfiblicas(es '<....-vfiv-2.<__ -- 
taduais e municipais) e com 6.044 escolas privadas. Já no 
ano de l945, as escolas públicas chegam a 33.423 e as esco- 
las particulares decrescem para 5.908 (Cf. Ereitag,l979:50). ~àí __ _ _ _ _ _ H L .. ' ' 
No que se refere ao atendimento da matrícula, vê-se 
que em 1933 o Estado contava com l.759.ól5 alunos matricula- 
dos no ensino primario público, para 368.000 no ensino priva 
do. Já em l945, essas cifras se alteraram para 2.740.758//e 
498.085, respectivamente (Cf. Freitag. l979:50).{lsso signi- 
\.,‹í-'-'_""""'_`_ *W "- 
fica que a rede pública teve o seu atendimento ampliado em 
_ 
~ 'Wa f-sã'
p aproximadamente 100%, enquanto que na rede privada, em fun- 
çao da reduçao do numero de escolas, decaiu o atendimentoibn 
tudo, mesmo ocorrendo nestes anos uma expansão do atendimen- 
z .. ,. to ao ensino basico publico, os resultados da escolarizacao 
não foram suficientes e satisfatórios. No final da década de
n
- - -.43. 
40, o déficit no atendimento escolar continuava elevado e mi 
lhares de jovens ainda encontravam-se desescolarizados;' uma 
vez que o sistema educacional atingia uma taxa geral de esco 
larização na ordem de 20%. Isso equivale a dizer que mais de 
f._._-u!- -‹¬p=›- -_ .._.,, _ _______ “___” ________,__,_ . _ -1.-...,.._. _... .. _ 
80% da populaçao em idade própria ficava fora da escolg (Cf. ~r .-._ 
,I __:_______ _____ ___ _ R@mane1ii,19sozso). ” " "“""“"'""" ' 
Além da ainda insuficiente expansao, os altos ní- / "Í 7 ' ' "77 ' Í* f:z_f+ffzz .f «fz--:aff › -V "D 
veis de evasão e repetência denunciavam o fracasso escolar 
;"*---i--_-_..n- ..-...... ._ _.\.._.._-..._ _. .___ _»--. _ _ .. _ ._..,..._.__ ...___ .,*.._..... ~ v -» 
das camadas popularesi,Doatotal de 1.200.000 ingressantes na $-_ ..- - 
escola pública de 19 grau em 1945, apenas 15% chegavam ao fi 
. f' . a » - - nal do curso primario (5- serie). Dentre os nao concluintes, 
z a a »~ . ' . d . so na passagem da 1- para a 2- serie perdiam-se, em media, 
dos alunos não conseguiam concluir o primeiro ano; U1 É o\° \*-' OO ‹=\° 
KO o\° O0 c›\° o segundo e apenas o terceiro (Cf. Dados do MEC/SEEC, 
1945-1948). ' 
Nas décadas seguintes, apõs a implantação de' uma 
economia voltada para a produção em alta escala, Crescerám 
~ zm 1. _ __.. _; -._ ..-.....›-.__ _., , 7 z 'r ' -'z .._zz.z«f~ H '°'- -.. .... ___ -__. _.- A ._ ... z ainda mais, as exigencias de escolarizacao. Nao so em decor 
_ 
_--_..¬.__-__-..._..q-¬-- -..._-.. ,..__.»---- 
rencia das pressoes da_demanda social, mas principalmente em 
_ _ - ,, _ flmiwuuüi “;_ , 
função do modelo implantado, que passou a exigir da educaçao 
técnicos mais qualificados. 
No segundo Governo Vargas (1950/1954), com a politi ~_' -I __- - _ . __ `W _' 
‹ - ._ _ 
_ __ ca econômica de substituicao de importações, e posteriormen ` - 
te no Governo Juscelino Kubitschek (1956/19ól)sLo_ interesse 
do sistema produtivo era por um tipo de-educaçao que formas 
- ._ .._. _i______ ¡
1 
~ z ._ 
1. Nao foi possivel detectar o numero exato de atendidos e nao-atendidos 
na faixa de 7 a 14 anos, em vista de os dados de matricula e popula 
cíonais concentraram-se em idades fora desta faixa.
.44. 
se o trabalhador_paraiaMempresa.e o homem moderno para o con f- f 
. _ 
sumo de bens, nos moldes dos paises desenvolvidos. 
. - 
" ` ' 
- -._-'\ 4 
Influenciada pela ideologia nacional desenvolvimen 
tista e sob o cunho populista da politica de Vargas de rea- 
proximação das massas, a economia. no início dos anos 50,foi 
direcionada para os setores básicos e para a substituição de 
importações de produtos de consumo popular. 
Jã no Governo Kubitschek, os investimentos rmcímuús 
voltaram-se mais para a internacionalizaçao da economia, ou 
seja, os recursos de procedência externa foram canalizados 
para investimentos nos setores de infra-estrutura básica, cg 
t 
' 
'7 mo,transporte, comunicações, energia elétrica, etc.L Com a 
crescente entrada de capitais estrangeiros, os investimentos 
foram canalizados também para a indústria pesada, que consis 
tia na produção de bens intermediários e de consumo duráveis, 
formando-se, no Brasil, um setor industrial vigoroso (Cf. Ri 
beiro, 1979). 
V Neste período de governo, sob o pressuposto básico g .
_ 
de que o desenvolvimento da nação dependia de seu grau de 
industrializaçao, ¿nduÀtm¿a£¿zaa paóàa a óea a ¿de¿a óoaça 
-~ 4 ¡, . que comanda o paoceóóo eccnam¿co e óe aóóenia numa tatpetce 
conjunção: múdeantzação tecn0£õg¿ea e adm¿n¿ótaai¿ua, diuen- 
óigicaçäo paoda£¿ua e elevação da paodat¿u¿dade (Cá. Lewin, 
T985:17). 
2. Caracterizado como modelo de desenvolvimento "associado dependente", 
este momento da economía brasileira teve inicio em 1955, no governo 
de Juscelino Kubitschek, estendendo-se ate os anos 80 (Cf. Ianni,l975 
e Cardoso, 1975). ~
\
z
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A ~ Em decorrencia, a educaçao ë vista, como investimen 
to para atingir o progresso industrial desejado. Daí, a im- 
portância em dinamizar e reaparelhar 0 ensino para atender 
ãs exigências da expansão capitalista brasileira. 
É nesse contexto que comeca a evoluir o ensino téc- 
\`___._____ __,.¡.¡_ú-n-I-1, ~_ ' :"' _^;____ -.'‹ .._...__,___,, _ 1Í-:- _ 1. ___-, . 
nico e, como conseqüënciaimveriíiga~se¿_nas.d§Çadas"pQsterio 
v.----*'"?' "" f ° '-“ - - z. - ._ . _.. ¬ -. _» . ' -¬' -fl~!¬II --z» 3»......¬..¡, res, uma/§xpansão»de~ensino`e-gÍíal,gHa que se destacar, pg 
rêm, que essa expansão veio favorecer uito mais o ensinoxmš 
Cl-1 H» O 
___|_ 
In 
_ .. _ 
e superior. No periodo de 1940 a 1960, enquanto a matrí- \»»_- .»;¿ =»-. 
cula no ensino primário cresceu em l43,0%, nos níveis de FJ '3 
e 39 graus o crescimento foi bem mais elevado, ultrapassando 
300%, conforme indica o quadro abaixo. _/,._ 
BRASIL 
Expansão (%) do ensino primário, mëdio e superior, segundo os anos 
1940/1960 
ANO. ENSINO ENSINO ENSINO ° PRIMÁRIO MEDIO SUPERIOR 
U) U1 Í`\) J 1940/1960 143,0 .Í 307,8* 
FONTE: Tabelas Ol e 02 - Anexos 
* O dado do ensino superior refere-se aos anos 1959. -..› KO ÍU KO `\ 
?`> E possivel verificar, no entanto, que a ampliação 
do atendimento do ensino básico ainda ocorreu mais fortemen 
te entre os anos 50 e 60, com a implantação em massa dascflas 
ses de alfabetização de nivel elementar. Nesse periodo, re- 
gistraram-se sensíveis quedas no indice de analfabetismo. A
taxa de alfabetização anual, que antes de 50 girava em torno 
de , %, . ` 163). 
\£ÊøQ_“_ 
` ›ç` Í W;r :cf G V ' f 
.r`-Í" 
,_fl_ 
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~. 
l\) ev: 0 5 elevou-se para l (Cf Romanelli, 1980 
No final da decada de 50 o Governo procurando cor- 
s onde; as exigenc1as.da.so iedade*civil empenhada na luta 
em favor da alfahetrgaçao e do desenvolvimento capitalista, 
I 
---~--- ¬._._......-.-.-.._ , 
lançou mão da campanha contra o analfabetismo, implantando, 
em_tQdQ_o_Êra§il¿ as classes de ensingnsupletivo para os 
maiores de 14 anos._A medida adotada favoreceu a expansão do _isW¬~l_i~___-»» `. __' ____ pz6\/9 
ensino,regularm_uma vez que, via supletivo, aumentou a procu 
_ra de matricula aos cursos profissionalizantes: ao _, ._ 
Aó ctaózseó de enótno óupteztwo e az» de eg 
óino compfiementan (paë-pnofiióóáonat e pag 
6¿Àó¿onaK) em conjunto chamanam ã eócofia, 
em mëd¿a, mató de 800 mit alunoó (de mató 
de 74 anoó) cada ano, poa tneze anoó con- 
óecutiuoó lenthe 1947 e 7959) (C6. Roma- 
neflfii, 1980:ó4). 
;Apõs a derrubada do Governo Goulart registraram-sã”\ 
declinios no atendimento ao ensino primário, que podem ser 
atribuídos ã paralisaçao dos movimentos pro educaçao popular 
também dirigidos as crianças em idade escolar. O governo 
pôs-64, mais preocupado em atender aos reclames da classe mš 
dia, do que ãs necessidades mais populares, dedicou-se, prin 
cipalmente, ao desenvolvimento em maior escala dos ensinos 
médio e superior. Na medida em que esta ampliação exigiu do 
Estado maior destinação de recursos, o ensino de 19 grau ~ 
sem recursos - praticamente estagnou, marcando uma expressi 
va contração nos anos 7O%3 Estatisticamente, entre 1970 e 
~ ,J 3. Ver anãlíses desenvolvidas In Paiva (l980a, l980b e 1985).
.47. 
1980, o ensino de 2° e 39 graus evoluíram em 18l,3% e l45,9% Í) 
respectivamente, e o crescimento do 1° grau em dez anos não 
chegou a 40%, em conformidade com os dados a seguir. 
sRAs1L
¡ 
Expansão (%) do ensino de 19, 29 e 30 graus nos anos 1970/1980 
Os 19 GRAU 20 GRAU 39 GRAU AN 
ENs1No DE 
. 
ENs1No DE 
t 
ENSINO DE 
1970/1980 39,3 181,3 145,9 
FONTE: Tabe1a 03 - Anexos 
//Desde a década de 40, quando tem início o processo 
.` .. - z 
de industrializaçao no Brasil, que o ensino médio vem sendo 
p_ ___ .- - . - « › _“____» 
valorizado pelo sistema produtivo, com apoio de ambito le- 
gal. Nesse sentido, medidas governamentais foram tomadas, fa 
vorecendo a sua expansão.[Éum primeiro momento, as Leis Orgä 
5.,i¿.,¡;¡...-.-ø.,›fiI›I\-- -"- '- ~-w--_. . 3 * 
1, fl - . nicas do Ensino Industrial, Comercial, Secundario, Normal e 
Agricola, decretadas em 1942, tratavam de elevar o ensino 
profissional ao nível de grau médio. Depois. a Lei de Dire- 
trizes e Bases da Educação - LDB/1961 e a Lei 5.692/?l re- 
presentaram outro passo importante na organização do ensino 
médio. A primeira lei assegurou a equivalência dos cursos e 
acesso ã universidade e a segunda, a profissionalização uni- 
versal e obrigatõria, no 29 grau. Porém, a idéia da profis 
sionalização no ensino médio acentuou-se com a intensifica- 
ção do processo da internacionalização da economia. As empre 
sas multinacionais aqui implantadas, utilizando-se de tecno-
Wa 
logias mais avançadas, passaram a requerer do sistema educa- 
cional técnicos mais qualificados. Em decorrência,/éurge a 
necessidade de se planejar a educaçao para a industrializa- 
ção, articulada ã idéia de que hã uma relação positiva entre 
educação e-investimentç//Contando com a colaboraçao técnica 
dos õrgãos internacionais (OEA, CEPAL, BIRD e UNESCO), os gp
\ 
vernos pré e pôs 64 utilizaram-se do referencial da educação 
como investimento, enfocando o seu valor nos paises em desen 
volvimento. 
//Íípolitica educacional brasileira no periodo pôs 
64, delineia-se então, sob o pensamento de que o progresso 
da nação passa, necessariamente, pelo desenvolvimento indus 
trial, e que, para sua aceleraçao, deve o Estado assumir o 
comando do processq//participando tanto da áonmaçäo do capt- 
tal gíólco, como do capttal óoclal e da capttal humano (C5. 
Rodntgaeó, 19822. 
//íssim, as relaçoes entre o sistema educacional e o 
sistema produtivo estão ligadas ã teoria do capttal humano, 
que foi o construtor básico da economia da educação, nos 
anos 60,/íesenvolvide sob a herança da concepção burguesa,es 
ta teoria busca dar conta do investimento feito para produ- 
zir capacidade de trabalho e explicar os ganhos de produtivi 
dade não devido aos fatores fisico e trabalho, mas a Õ W n-n-4 \J 'rh Ff 93 ;._› 
outros ganhos salariais resultantes das taxas de retorno do 
Nessa ótica de subordinaçao da educaçao ao economi 
_ _.,, _ --"""""f”'- -'L 'fif-~
co, hã uma determinação de que o aumento da produção depende 
_ ^__:w|;,'_¿ _: _ _- _-_-_ _ __..:£FzL»¿~~ §._'‹._ ___ ` 
investimento em educação. 
do aumento da capacidade de produzirç_9_qpe_por sua vez de-
.QQÊ 
pende das capacidades adquiridas pelo homem na escola. \ Í v HL 4- L ra” ~ 1` 
Sob este enfoque, está subjacente a ideologia de 
_, . _ rw' ff ' ¬' - z Y ~ _ v ç ,_ krttú ,_,,,.¢--‹›__vz...n$:In 
que numa sociedade aberta, o homem e livre para produzir e7 ~4--W 7'#‹!'??"""ITa=‹f""...`$_@~T"fI”'f 389' ' =-L-`‹-‹-H'-*~ vz 115*-“'41 ëê. ‹* ¬" '. 'I ""“_= -~ - ---3 
as suas cgancesfidefascender'socialmente'dependemwdenseu ta- 
, 
...fx-'f'“ s ' .. 
lento, ou seja, da capacidade de atingir o seu grau na pirâ- 
\. ,_ _ ' '
¿ 
midevescglan. 
:9 
qãšgí Foi com base nesses pressupostos, que a política 
educacional¬dos governos militares pôs-64, assumiu o papel 
de fortalecer a economia brasileira através da formaçao e do 
aperfeiçoamento dos recursos humanos necessarios para o se- 
tor produtivo e de promover a mobilidade social via escola.//
z 
É dentro do prinçipio da vmobilidadegçg social 
que tem sido desenvolvida nos planos educacionais a idéia da 
democratização. Radicalizando a idéia de que ê atraves da es 
cola que o individuo pode ascender socialmente, os adeptos 
`_,._...- --znlw-;.»:.‹. -¬ --nnzgumvflr-wwe!! i'=u\= %sg_~_':~- . ._ ?_ -- -_.. .f__ _,,,.;¬ *;=Í‹=*""' '“" ¬P ¬ '* '_"'-Í'*fl-HH -me ni desta teoria, ignorando totalmente as diferenças de classe 
'-"t""7_-"""I- “Bm-.-› ..., _ __ « r*"-'›'~ 'fw-.v vp __1,,f__ Mi _, § existentes nã“s6Éiedade, defendem a ampliaçao das oportunida 
‹¿¿g-4\Í'¡“"...ln§.n»I ¢...._n:snl\u&.f:1.~¬ .|:›-I-27';-' vn-:mz--za: uv »., ._ ..¡..,¡, .._ _... ,, -ifl:.'.'íãP"'-' 5- '= l"":“' 953;- '_ 
des escolares parayfanorecenaa,nasceueäezasaeialzwvisâezvque __, _ eu _." _ 
as chances de promoção_individuaLHseriamfliguaisflparawtodos. 
Encampando a idéia da democratizaçao da escola, por 
volta dos anos 70, em meio a uma crise econômica, os gover- `lIIlIuuv. 'txz 2:1, 
nos autoritários do regime militar. passaram a defender com 
maior ênfase a expansão do ensino, alegando ser_esta a forma 
de encaminhar a distribuição de renda. conside;ando_qye, nes 
_ . _z_____,_,.,,~ä_,_ , __À -Lv É _¬,_,,_.-.pu---vfifi*-""'““ ' "¬' ¬ - 
sa fase da economia brasileira, os dados indicavam severa 
concentração de renda, em relação ä década anterior. Os prin 
I'-4 É u\° cipais indicadores sociais apontavam que, em 1960, os 
mais ricos detinham 39,6% da renda nacional, contra 17,4%
.50. 
dos 50% mais pobres. Em 1970, a participação dos 10% mais ri 
.› 
\1 
o\° cos elevou-se para 46 e a dos 50% mais pobres diminuiu pa 
.z 
LO o\° ra 14 (Cf. Suplicy, 1987). 
Entendendo que para amenizar a crise econômica ÍÍW *IL _, __ __A_ _ __ _ fz T; f- - -_... f ; .-4 
educaçao poderia exercer o milagroso papel de equalizaçao so 
- 
. ¡4 cial, as politicas educacionais do regime autoritario sugeri 
ram a adoçao de medidas de combate ao analfabetismo e de am 
z”°“""'2?I‹l' 1* 
,. _ 
pliaçao da escola de 1? grau, 
Nesta perspectiva, foi implantada a Reforma do Ensi 
no de 19_e 29 Graus, que visava traçar uma politica educacig 
nal para democratizar todos os niveis de ensino: a Lei 
5.692/71 ampliou a obrigatoriedade escolar no 19 grau de 4 
para 8 anos eeinstituiu a profissionalizaçao universaleaobri 
gatõria no 2° grau. 
No entanto, mesmo sob a influência de uma politica 
distributiva, os quadros econômico e escolar não prospera- 
ram. No decënio seguinte (70-80) os dados indicavam uma con 
centração ainda maior da renda nacional nas mãos de uma ming 
ria. Os 10% mais ricos detinham praticamente a metade da ren 
da (Cf. Suplicy, l987}. ,J 
Na área educacional, apesar das mudanças introduzi y 7 ç_N_ ;__m ___ _b"-.it_
cs. fo das com a Lei 5.692/7l, o sistema não teve a capacidade 
Í L *vii ___* :__ ._. M: __ _ _* _ __ __í____.__,.,.... -.___-.~›-q»----¢~--eznàgfi-.¡ F, _ _ 1 __ d ¬--v ._ reter o alunado na escola, prenuncio do inegavel fracasso das 
politicas educacionais do regime militar que resultaram na 
._ . _ «...,.›. -.-... -.- _« -- 1.- .--.. " ' -- '- "' '“*°'=-""'“" 
- _ ,_ 
_? produçao de milhoes de jovens analfabetos. Em 19/0, em pleno 
* ' 
. ,. ... z -_:-; 
miflaghe econômico, 24 *dos jovens na faixa de 14 anos não ., L/«I o\° 
sabiam ler e escrever; em 1980, o indice baixou apenas 5%. 
Na faixa de 7 a 14 anos o decrëscimo do número de analfabe-
.5l. 
tos foi cerca de 7%, e com relação ã população em geral, o 
número de analfabetos elevou-se de 30.718.597 em 1970, para 
31.600.668 em 1980 (Cf. Censo/1970 e 1980). 
E notõrio que, mesmo apõs dez anos de duplicação da 
obrigatoriedade escolar, o Estado não conseguiu atender ã 
demanda efetiva pela escolarização bãsica: o atendimento nos 
~z 
U4 o\° quatro primeiros anos baixou de 66 em 1970, para 65,5% em
E la.. 1980 (Cf. Cunha, :56). Nos oito anos de escolaridade a 
taxa de atendimento na faixa era, em l980, de apenas 67%; a 
de evasão era de 34% e a de reprovação atingiu cerca de 50% 
na lê série (cf. Dadqâ do MEC/sEEc 1970-1980). 
'szš Os dados acima indicam a existência de, no minimo, 
um terço da população em idade escolar fora da escola. No 
periodo 70-80, os excluídos da escola aumentaram de 6,5 para 
7,5 milhões, denunciando a situação critica, senão dramãti 
ca, do ensino brasileiro.
\ “W lsso`demonstra que o sistema educacional brasileiro`\\ 
continua mantendo as mesmas características elitista do pas- 
sado. Embora as reformas educacionais se propusessem a eli- 
minar as barreiras estruturais do acesso, na prãtica, essa 
democratização não existiu de forma a atender igualmente a 
todas as camadas sociais. Na medida em que se intensifícavam 
as relações de produção capitalista, os processos de trans- 
formação economica resultaram na configuração da sociedade 
de classes e na expansão demográfica, urbana e industrial. 
Esta situação forçou o Estado a expandir o ensino público e 
a proceder a sucessivas reformas, para atingir apenas uma 
parte da população deficitãria de educação bãsica. Com isso,J
I' 
-` 
.5Z. 
a expansão não ocorreu de forma democrática; ao contrãrio, 
houve uma retração e maior seletividade no acesso e na perma 
nência das camadas populares na escola. 
rflë//še antes a maior parte da população em idade esco-
A/ lar ficava fora devido a inexistencia de escolas, mais recen 
temente, apesar do crescimento das oportunidades de acesso,c 
funcionamento real ainda está bem distante das determinaçoes 
formaisj O sistema continua quantitativa e qualitativamente 
J _ 
deficiente e rigidamente seletivo. A maioria das crianças 
que ingressa nos bancos escolares ë logo excluída pela acao 
combinada de fatores que operam a seletividade, privilegian 
do as classes mais altas em detrimento das mais baixas>/// 
bEm vista disso, pretendemos entender melhor, com es 
. f- *_ _ 'zfsvv---4P-‹.zz ¬--'---' ' ' §í 
te estudo, as causas e mecanismos de seletividade escolar. 
\...____. ,z ›‹ 
' 
, 
¬›- f- 3 z fz-›‹~ a. W*-""-"""P-"-" ~- -Q ._ ----~¬- ,¬._.- .«_-7,., ¿¡ 
O papel de reproduzir a discriminação social que a escola 
z_ _, .~r‹_"fl'm:.:-~r:“ -- - ‹-- - - --- ---«---_... .. 
. 
v _ z.. , 
_ . 
._ 
__ tem exercido tem sua evidencia maior nos dados que comprd? 
- _ an... _ _ ` - --- V ' A - *Ê - T- - _ 1 
vam ser a criança oriunda das camadas populares a mais atin- ._. . 
_ w 
g, _ 
gida pelo fracasso escolar? 
.- 2. A PROPOSTA DE nDUCAÇAO DEMOCRATICA EM SANTA 
CATARINA 
A questão da universalização do ensino no Estado de 
Santa Catarina não apresenta caracteristicas muito diferem 
tes daquelas que constatamos a nível nacional. Eom_ entanto, 
temos especificidades que precisam ser apontadas e_ estuda- 
das, notadamente no período de reforma do ensino de lçí grau 
(1970-l980), marcadp_pe1a implanta§ã9,Qp_§istema de _Avglií-
.53. 
ção por Avanços Progressivos_--SAR,4 
zu»-M-.›‹ 4Il..._';`-. * 3 '. 
IAtravês de um novo processo de avaligao, que visa 
`Í?_1í.É?_*P2VÊÊ,? ?3.92£,Pl§.,g,5§¿?¿~“@fÍ1~zí¿ÊÊ-«izp SAP- “M-É ~P-95s-flš-'3° 
elimina;_af _? ão,_çonsiderada como obstãculo¬š"produti- :H a *HEš ig 
vidade do_sistemaqescolar, para aumentar, significativamente 9.» 1:--.' ‹- z -~°-* P- ›- ' ' " " 223:, 17: '_' -"f 
a escolarização bãsicaw (-ø-¡u-‹-.nüfl- "' -' "r 3,3' 
Justamente por este seu carater inovador, a reforma 
educacional catarinense causou grandes repercussões no cenã-
A rio nacional, uma vez que os elevados índices de repetencia 
na escola primãria brasileira se constituíam fatores impedi- 
tivos da democratização.
4 
Para os idealizadores da reforma do ensino catari- 
nense, com a adoção do Sistema de Avaliação por Avanços Pro- 
gressivos tornar-se-ia possível a democratização das oportu- 
nidades, pois além de suprimir a repetência, o novo sistema 
atuaria positivamente sobre a baixa escolaridade que atingiu 
o ensino no final dos anos 60. 
Em 1969, a repetëncia nas quatro primeiras séries 
era de 23,4% e a perda de alunos, num fluxo de quatro_ anos 
(1966/1969), era de 53,8% (Cf. Santa Catarina, 1975;196-99), 
A perda de alunos do primeiro para o oitavo ano de escolari- 
dade (l962-l969) estava em torno de 93%. Num fluxo de oito 
anos,7 177.Q75_alunQsTingressanLes.naHlÊ.sënie, apenas7.7% de
r 
chegava¢atëfla¬&Êesëràem= 
4. A reforma do ensino que instituiu Sistema de Avalíaçao por Avanços 
Progressivos - SAP, foi regulamentada, atraves do Decreto N9 8.282, 
de 31/l2/69.
.54. 
SANTA CATARINA 
ENSINO DE 19 GRAU 
Retenção (%) de alunos por sërie na coorte 1962/1969 
SÉRIE 1Ê/ZÊ 29/39 39/49 49/59 59/59 59/79 79/89 
ANO 
1962/1969 49,3 37,4 27,2 22,4 10,6 9,0 7,7 
FONTE: Tabela 04 - Anexos 
Esse quadro era bastante constrangedor para um Esta 
do que outrora já fora destaque nacional pelos seus altos in 
dices de disseminação do ensino primário e pelos seus resul- 
tados escolares de expressiva qualidade (Cf. Fiori, 1980). 
Por isso, a alta seletividade escolar dos anos 60,1 
era o forte.argumento para reformar a educaçao catarinense. 
A ideia de democratizã-la_sur eflno final desta dêcada,_exata_ 
_ _ se _ ele __.i _ -_ _. 
mente num¶momento_poli1ico em qyewavexpansãomdg ensin9_rera, 
visJ;_a . soma _ií_=_1_;9;.5l.fà..<:lâx11\'0..l\íim@nt0 @_¢0.fl0m_i¢<> ,J 
A fase dos anos 60 considerada de grande impulso pa 
ra a economia nacional foi marcada, em Santa Catarina, por 
grandes transformações na área industrial e pela expansão do 
capital físico. 
Com o processo de substituiçao de importaçoes desen 
cadeado no Brasil, a partir dos anos 30, Santa Catarina teve 
acelerada a sua economia, principalmente no ramo da indús- 
tria tëxtil e da metalurgia.
.SS. 
Nas décadas de 50-60, o Estado, com uma economia de 
destaque, insere-se no modelo capitalista em desenvolvimento 
no pais. Nesta fase, marcada pela implantação de grandes com 
plexos industriais de procedência estrangeira, processam-se 
alterações nas relações de produção de profundas repercus- 
sões sociais, no campo e na cidade. Fazendo parte do modelo 
de acumulação nacional, acentua-se, então, em ãmbíto esta- 
dual, a dependência externa, a concentraçao da economia e o 
._ ` processo de urbanizaçao. 
O processo de urbanizaçao que aqui teve início nos 
anos 50 foi fortemente estimulado pelo chamado desenvolvimen /I 
_ 
"_-'. É . .. . 
ÍIO dO_,CÂp1t3.l1SIIl_O TIO C3IIlpO QU8, 80 lIltI`OC1UZll" 8.5 IllOd€I`1'1âS ~›~-z‹--_-/. 
técnicas de produção, em substituição ãs artesanais, veio 
provocar ao lado do progresso técnico, a reduçao da ocupaçao 
da mão-de-obra rural. Com isso, foi desaparecendo, gradativa 
mente, a pequena propriedade agricola e surgindo a figura do 
proletariado rural, fazendo aumentar a alternância de empre 
gos e os deslocamentos populacionais entre o meio rural e o 
urbano. 
Conseqüentemente, os fluxos imigratõrigs foram se 
.o ._ _. _ intensificando nos anos 60. Ate entao, a populaçao catarinen 
se era predominantemente rural. Em l940, 78,4% residiam no 
campo; em 1950, 76,8%; em 1960, 67,7%. A partir da década de 
60, acelera-se, gradativamente, o processo de urbanização e 
a população urbana passa a suplantar a rural, nos anos 70- 
80, em anroximadamente 60%.
. 5 ('› . 
SANTA CATARINA 
Evoluçao da populaçao urbana e rural (%), segundo os anos 1940/1980 
POPULAÇÃO 
I 
1940 
I 
1950 
I 
1960 
I 
1970 
I 
1980 
URBANA 21,5 23,2 32,3 42,9 59,4 
RURAL 78,4 76,8 67,7 57,1 40,6 
FONTE: Tabela 05 - Anexos 
Nestes últimos anos, a migração no Estado atinge o 
elevado índice de 1l7,9% contra 25.03% da taxa de crescimen 
to geral da populaçao. 
SANTA CATARINA 
População total do Estado e migrantes, segundo os anos 1970/1980 
ANos PoPuLAçÃo cREsc. (%) MIGRANTES cREsc. (%) 
1970 2.901.734 - 324.758 - 
1980 3.627.933 25,03 707.750 117,9
0 
FONTE: SANTA CATARINA. Secretaria da Educação¿ Diagnostico da realidade 
educacional de Santa Catarina. Florianopolis, 1984, P-47. 
Se por um lado o crescimento industrial e a urbani 
šgação trou;eLam_problemas,de_oId§m_sQ;iaii_de outroi vieram _ _ -_______ _ii__,_ 
favorecer a expansão do_§etQr_tçrgiárig, na parte relaciona- 
da com os serviços de Êomêrcio, intermediários financeiros, 
de energia, de transporte, de comunicação e de administração 
pública/V
A
.57. 
Também na ãrea educacional, os efeitos foram imedia 
tos, uma vez que a expansão da escolaridade minima se consti 
tuiu requisito fundamental para o exercicio das atividades 
produtivas no meio urbano. 
Atentando para essas necessidades, o Governo Ivo 
Silveira, ao realizar o seu plano de metas fixado çmra osanos 
de 1966/1970. incluiu a educação, recomendando que ela fosse 
ea totalmente ampliada e reformulada, para atender as peculiari 
dades e perspectivas da economia catarinense. Assim, tratan ____________fiã 
do de tornar a política educacional coerente com a politica 
.gi W _ *_ ff' P 7' 'V fr" fd "*~IH_-v- .- '___ ____,____________._,,,___....-¬n.- 
econômica, Santa Catarina, antecipando-se ãs orientaçoes do 
"""**' " “`:' ' ' *-'-==- ~=-.=' ue:-*rm 1 "*' 1” ;“^f"'“"""~ - .õ ~ z_.;n|u:.:._x:¿nL.._"z==~.¡ 
governo federal, lançou, em 1969, o If Plano Estadual_de”§dE 
cação - PEE/1969-lgêgpguefltentava promover uma refprma radi- 
nv» 
cal na educa ão catarinense 
uz _ -_ 
-'¿,1‹'T7.t“':':2-`-Í-'~"¿¬“_ç""'* J" 7 *V K ` :hq 
' ks principais mudanças introduzidas por este Plano 
ng sistema tradiÇi,ona,l de ei1§,in.o, ,cons.t.i.tui,am;a¢_n,a_iâ c.i.t.a,<la 
adoção do Sistema_de Avaliação por Avanços Progressivos 
e na obrigatoriedade escolarmge Q para 8 anos com a fusãodos 
H qs,nLimãLin_g_g;nasi¿l.§m.um_$Õ_cunsqzbãsico de 8 anos Õ CH U1 
contínuos.
¡ 
Aliada ã mudança do sistema de avaliação, a medida 
da extensão de escolaridade mínima de 8 anos, posição poste 
riormente adotada para todo Brasil, pela Lei 5.692/7l, visa- 
va possibilitar o.aprimoramento da força de trabalho reclama 
da pela industrialização. Processava-se, assim, uma reforma 
educacional, para atender ã política econômica traçada. Nes- 
te sentido, o Plano, concebendo-a como fator determinante do 
processo de desenvolvimento e mudança, estabelecia que a edu
(ss. )% 
caçao deveria objetivar¿ 
. a óoamação da mão-de-obaa qua£Á5¿cada, 
neceóóäa¿a ao ó¿ótema paoda£¿vo; 
. a eíeuaçäo da aenda ¿nd¿v¿dua£ e a con- 
... _. óeqüente aqu¿ó¿çao de navaó hab¿Ioó de 
conóumo; 
. o eótabeãecimento de ncvoó padaõeó de 
mob¿£¿dade óoctafi; 
. 0 ¿oanec¿mento de ualoaeó novoó, modL6¿ 
cadoaeó da uáóão do mundo taad¿c¿onaL; 
. o eótabe£cc¿mento daó condiçõeó neceóóš 
aiaó ä paat¿c¿paçäo paaticufiaa noó maca 
nlómoó ¿nói¿tucÁona¿ó àefieaenieó ãó de- 
ctóãeó da óoc¿edada giobafi (Santa Cata- 
aána, 19ó9:3}. 
A intençao_deAdgmocnatigagmauesçola para aumentar 
significativamente a produtividade do sistema escolar e, em 
__m_¿¡_____ _. zzz...-v_:': f 
'A "-*Ii A";';* '__ ` ' ' "" " ' - -_ .-._ _ .._ _ _¬ _ 
conseqüência, a produção do sistema econômico, esteve presen 
te neste e nos 
u 
os de educação seguintes sob a influên- 
4v~v"'\->-¡4-ulflllfi -.._-'-_W_ .- 
Plan , «M .i. . . , H . _m¬ .-_ . 
cia do ideãrio da ajuda externa? sustentada pelo regime mili 
uv- ' ' 
‹ 
' \ 
ÍZ-Z-II' . z'% 
A seguir, tentaremos aprofundar essa discussão, bus 
cando nos dados empíricos e teõricos, entender melhor o que 
significou e o que representou o Sistema de Avaliação por 
Avanços Progressivos na escola pública catarinense.
. I›`;1. 
2.1 - o sENT1Do Potínco DA AVALIAÇÃO PoR AvAN;:os PRoeREs 
srvos 
Para melhor situar o significado do Sistema de Avan 
ços Progressivos no contexto educacional catarinense, vale 
lembrar que, em 1970, época histórica da sua implantação, o 
v_M____g , .. .-._ .-__. .ii .- -_ , A -diz Z 
déficit de atendimento atingia 125.050 crianças nao escolari 
¡, _ *__,,,_,..,..,,_-.¢¡¢,..1›---'~«'--'B*'‹s..‹m;-n‹ 'N '_ * 3----»f~"'»* -› vu--war -F °°'"""`* ""“"- 'F7 _ 
zadas. Dez anos apõs, ampliada a obrigatoriedade escolar. ~;'m×f+¬-- ›~ ›› az--z›.. ¿_ i-1z-,~::Irr:':-.--":‹'¬r.-vuu----- 9' 
iuntamente com a aplicação dos Avanços Progressivos, o siste 
-..,...,..zz.z znm==__‹¢‹: .~ -er re rm:-:*: 1: 
- -~›zz›.w4z 2":-'w;\.'.z.¬...iu:w:nuuuú=-*aaa-»-7
_ 
ma educacional teve o atendimento alargadoi,mas_o,seu~mdefi; _- . , _ _.- 
' ` 
y~¬---« ¬.._.-‹.-----« ---._ ... ._ ...._,,,,... _ _.. -~..-I-›=-*~""'. 
ci: foi pfariâaméfite âupiizaâø (cf. Dados ss-sc/UND1/sunon). 
_-..z_._-~ -.. .,.....----¬¬«--W ' .*› 
O número de crianças sem escolas, segundo previsao da Secäe- 
taria da_Educa§ão, chega quase a 250 mil. "”_ au, Lg _,, H ,p 
Sabe-se que logo nos primeiros anos da' Reforma 
(l97l-1973), o acesso e a permanência do aluno elevou-se de 
modo geral nas classes de lê a Së séries, atingindo a escola 
rização, em 1973, indice superior a 90%. Em contrapartida. 
nos anos seguintes, 1974/1980, houve oscilações no crescimen 
to da matricula e conseqüentes quedas nos indices de atendi- 
mento como indica o quadro abaixo. 
SANTA CATARINA 
Taxa de escolarização na faixa etãria de 7 a 14 anos - 1971/1980 
TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO 
1971 
Í 
1972 
I 
1973 
Í 
1974 1975 
Ê 
1976 
l 
1977 
Í 
1978} 1979 [198O 
79,85 86,3 - 92,1 91,8 89,8 88,3 84,7 LO U.) V LO \J LO \I f\3 
FONTE: Tabela O6 - Anexos
Ê 
E bom atentar para o fato de que as novas medidas 
repercutiram favoravelmente na expansão quantitativa da ma- 
trícula logo no inicio da sua implementação, dadas as condi- 
ções da demanda reprimida do sistema que se apresentava alta 
mente seletivo. Atravës dos gráficos 01 e 02, esse efeito ê 
visualmente constatãvel. Em 1966, periodo anterior ã Refor- 
ma, a pirâmide do ensino catarinense apresentava-se bastante 
afunilada; em 1976, quando já estava em vigor o novo sistema 
de avaliação, a pirâmide consideravelmente mais achatada, in 
dicava 0 aumento no número de ingressantes e de concluintes 
no ensino de 1° grau. 
Os bons resultados obtidosfde Q _ a apli- ~-*'“ ”“ r ;'*-*W «‹~¬ ..z~ 
cação dos Avanços Progressivos, foram creditados, forcosamen ~›az_-¬xfi“¬-mà-:mm swf: 4- x›---4' "*"""' ""` -"'P«¿'“- * "`° -` - 'If' _ 
te, ã promoção automatica estabelecidamponmlei,»para»~garane 
_.....,..l._ - ^' 
tir uma maior absorç§Q¬deidemandaçifiemfas-peraggwdez-~-vagas 
-7-nz..---~ ---.....-- ”" 
›-1 -a CD fz. }..J. ,~$1> H *O im *U ,O\ Hm 
ê_‹;a_r.r.e_t.ê.<laS sofri. f'1._._r_s§.ê..1i.ç..,‹f=1._,.‹âz~ , 
Concebida como uma prática pedagégica capaz de ele 
var a.produtividade no ensino, o Sistema de Avaliaçao porá 
Avanços Progressivos seria, para os seus defensores, a medi- 
da mais racional para reduzir os gfimos sociais da educaçao. 
Afirmava-se no PE§_lQ§Q/1980 que diante da caeócenie necaó- 
--›- -- -- -..._-.. . 
ó¿dade de dcmocaai¿zaçao do enó¿no e da contânatdadç dg eócgu 
£aa¿zaçao 0 paoceóóo de aua£¿aça0 envofiue am aópecto econom¿ L. _ _ ¬_ ~'- fz f _- 7:' ---L. -._ ___... .ii V; Í , _ifV _~_:- :: ~1m;¬r^~>-W -._ ~«--ao 
ao-óoctaí. Em noóóc Eótado (...) nao óc pode penmttáa que ea 
g: '-- À '¬" J‹uuní__'1'1“”> -':'::; 1- fffr” ' '~- - - -' '-"Í - -*-_z- -'r_:=--.une :::-r_- -w 4:; --- - ' ;. H-q. --'; 
ta Ànveóttmento óeja aeduz¿do ainda maiô: um aflano aepàouado 
. ... ___... . . . _. .,4...._,_ *__ __ ___.-.-ø--'_ ` --.fu -1.-. 41 a___,fi 
ó¿gn¿¿¿ca o dobap do gaóto (...) lSanIa Ca1aa¿na,H19ó2:6{}.
z Como estratégia pedagogica, ao Sistema de Avanços 
Progressivos caberia o papel de proporcionar, através da re-
.ól. 
GRÃFICO 01 - SANTA CATARINA 
ENSINO DE 19 E 29 GRAUS 
Pirâmide do Ensino - 1966 
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FONTE: FIOBI, Neide A1meida et. a1ii. Acesso ao ensino superior; arIicu15 
çao entre ensino superior e ensino de 29 grau. F1orianopo1is, 
UFSC/INEP, 1980, p.118.
.62. 
GRAFICO 02 - SANTA CATARINA 
ENSINO DE 19 É 29 GRAUS 
Pirâmide do Ensino - 1976 
GRAUS ALUNOS SÉRIES 
93 
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FONTE 
` NÇ Relativo: 1.000 
' NO Absoluto: 173.300 
FONTE: FIORI, Neide Almeida et. aiii. Acesso ao ensino superior 
articuiqgão entre ensino superior e ensino de 29 grau. 
F1orianopo1is, UFSC/INEP; 1980, p.120.
.ÕÚ . 
cuperação de estudos, a assistência ao aluno com problemas 
de aprendizagem, para garantir-lhe a promoção; conseqüente 
mente, como estratégia politica, este sistema funcionaria pa 
ra elevar a produtividade da escola, como uma condiçao para 
se atingir a democratização quantitativa do ensino. 
O sentido político da implantação do Sistema de Ava 
liação por Avanços Progressivos, portanto, estava não sõ no 
seu carãter pedagógico de supressão da reprovação escolar cg 
mo medida democratizante, mas sobretudo, reladionado com a 
contenção de gastos. Havia o interesse do Estado em promover 
uma politica educacional que permitisse a passagem mais rãpi 
da do aluno pela escola, forçando a abertura de vagas e o 
seu barateamento; 
Nesse ponto, o governo catarinense obteve com 0 sis 
tema de Avanços Progressivos resposta altamente positiva. Li 
berando a escola do ônus da repetência, a medida veio acele- 
rar o fluxo de saidas dos alunos e o Estado teve, de imedia- 
to, o seu quadro de ofertas de vagas ampliado. Com isso, hou 
ve maior oportunização de ensino bãsico ã população catari- 
nense, mas com graves repercussões na sua qualidade, no de- 
correr dos anos 70. 
Em números, a educação catarinense teve a matricula 
de 7 a l4 anos ampliada de 538.431 em 1970, para 612.205 em 
l980. No entanto, o quadro comparativo do atendimento da ma- 
trícula, em relação ã demanda escolar, revela que a escolari 
zação em Santa Catarina sofreu considerãvel diminuiçãona sua 
série historica 1970/1980. Basta ver que nestes anos, enquan 
to a população geral cresceu em 25%, a matricula do ensimnde
Â64. 
1° grau cresceu apenas 13% (Cf. Koch, 19821261). Se a expan- 
são do sistema escolar não acompanhou o aumento vegetativo 
da população, a tendência ë tornar crescente também o analfa 
betismo. No início dos anos 70, Santa Catarina apresentava 
frente aos demais estados da Federaçao o menor indice de 
analfabetismo e uma das mais elevadas taxas de escolariza- 
ção. Mais recentemente, a sua posição mudou e hoje se aproxi 
ma a alguns estados nordestinos cujas taxas de escolarização 
são historicamente baixas; 4 
4 _ A _ Em 1980, o censo demografico indicava a existencia 
de mais de ZOO mil crianças em idade escolar fora da escola. 
Do total da população na faixa da escolaridade obrigatõria, 
(722.334) 17,0%, ou seja, 123.311 crianças eram analfabetas. 
Situavam-se entre estas, inclusive crianças que freqüentavam 
a escola (Cf. IBGE, l982:82 e 221). 
Comparando dados de matricula e população do quadro 
a seguir, verificamos que, no ano de 1970, para cada 1.000 
habitantes, havia no ensino de 1? grau, 210 alunos matricula 
dos. Em 1980, esta relação diminuiu para 190 alunos por 1.000 
habitantes. 
SANTA CATARINA 
ENSINO DE lÇ GRAU 
Relação entre população total e matricula total nos anos l970/l98O 
ANOS POPULAÇÃO 
I 
MATRÍCULA RELAÇÃO POR 
TOTAL TOTAL l00O/HAB 
l970 2.90l.734 6l0.89l 2l0 
l98O 3.627.933 í89.5l4 l90 
FONTE: Tabela 07 - Anexos
l
.65. 
De outra parte, apesar do forte argumento de implan 
tar o Sistema de Avanços Progressivos para acabar com a eva- 
são e a repetëncia, a realidade escolar demonstra que esta ë 
ainda uma problemática que afeta a escola. Grande parte das 
crianças vêm abandonando a escola logo nas primeiras sëríes. 
Segundo os dados estatísticos no ano da Reforma (1969), ha~ 
via para um total de 188.882 alunos ingressantes na lê sê- 
rie, 13.413 evadidos. Dez anos apõs, a matrícula no 19 ano 
escolar diminuiu para 156.037 e o nfimero de alunos que seevê 
diu aumentou para l4.68l. 
SANTA CATARINA 
ENSINO DE 19 GRAU 
A1unos matricu1ados e evadidos por serie nos anos de 1969 e 1979 
S É R I E 
A N o 
l 
1? 
| 
zë 
I 
aí* 
1 
fêë 
1969 ' 
Matr1cu1a 
Evasão 
1979 
Matr1cu1a 
Evasao 
188.882 
13.413 
156.037 
14.681 
108.140 83.69/ 
6.462 . 5.681 
117.610 102.109 
8.887 8.06 5 
FONTE: Tabe1as 08 e O9 ~ Anexos 
Dados mais recentes revelam que, dos 155.378 alunos 
que entraram na lê série em 1977, apenas 30% matricularam-se 
na 8§ série em 1984.
SANTA CATARINA 
ENSINO DE 19 GRAU 
Retenção (%) de alunos por sërie na coorte 1977/1984 
sER1E N1ë/zë 2?/sê 39/4? 4ë/sê sê/õë ôë/vët vê/aê 
1977/1984 74,4 55,7 60,8 39,9 35,5 32,0 30,3 
FONTE: Tabela 10 - Anexos 
Precisando melhor esta situaçao, verificamos que a 
perda de alunos ocorre logo na passagem da lê para a Zê sê- 
rie (25,6%), mas hã também uma grande subtração de alunos da 
4§ para a Sê sërie (20,9%). 
Essa problemática atinge, principalmente, as rqfiões 
periféricas e rurais, onde a defasagem de atendimento às 
crianças de 7 a 14 anos, ë maior em relação ao meio urbano, 
especialmente por falta de escolas para a continuidade apõs 
a 4§ sêrie.6 
Em síntese, pode-se reafirmar que, embora o discur- 
so oficial tenha enfocado nos anos 70 a importancia de se es 
tender o ensino fundamental a toda a populaçao, adotando-se 
inclusive medidas políticas para isso, a realidade educacio- 
nal catarinense não sofreu alterações significativas. Os 
estrangulamentos continuaram existindo. Vimos pelos dados 
aqui apresentados, que grande parte da população continuasem 
6. Ver analise a respeito ln:Schmidt, 1988.
.68. 
ve e persistente do sistema educacional catarinense, o fra- 
casso escolar, que foi camuflado no periodo de vigência do 
Sistema de Avanços Progressivos, com a promoçao automática 
de quase 100% dos alunos. 
O problema mais sério decorrente do SAP foi encon- 
trar muitos alunoside 1° grau empurrados até as classes de 
recuperação (nas 4ês e 8ês séries) sem serem ao menos alfabe 
tizados. Vê-se pelo Gráfico 05, que o número de alunos ë 
maior nestas séries em relação a série imediatamente ante- 
rior. 
A recuperação, tecnica proposta para viabilizar o 
Sistema de Avanços Progressivos, e concebida como trabalho 
individualizado de orientação e acompanhamento de estudosfima 
a medida considerada ideal para ajudar o aluno a sanar defi- 
ciências verificadas no seu rendimento escolar, de modo a fa 
cilitar a sua aprovação (Santa Catarina, l969:7). 
Como prática pedagõgica a ser adotada, o PEB 1969/ 
1980 recomendava que a necupehação daó ãaeaó de apnendfza- 
gem deuen¿a óea gaita negufianmente e, de pnefienëncfa, no de- 
coââeà do pnãpnio ano Ketávo, e que Á5 em canãten eópec¿a£ 
devea¿a óen a àecupenação nea£¿zada apõó 0 49 e 0 89 anoó de 
eóco£aä¿dade.8 Ocorre que estas determinações não puderam 
ser cumpridas, por total falta de condições estruturais e de 
apoio técnico-pedagõgico ãs escolas. 
z z 
8. No que concerne a essa problematica, convem ver, especialmente os ca 
pitulos referentes "ã recuperação de estudos" e "ãs condiçoes de tra- 
balho do professor e do aluno e as exigências do SAP", In: Oliveira 
(l984:52-61, 82-100). Sobre o significado da proposta de recuperação 
no nivel da legislação brasileira, do sistema de ensino e da pratica 
pedagogica, Ver tambem Gonçalves (1981).
os ensinamentos mínimos necessários ã participação livre e 
consciente no processo de desenvolvimento social, ou sejasem 
escolas de 1° grau. 
Esta constatação revela um grande distanciamento en 
tre os resultados pretendidos com o Sistema de Avaliação por 
Avanços Progressivos e os efetivamente observados. Ficou ma- 
nifesta a ineficiência desta medida politica, enquanto medi 
da em prol da democratização escolar e nem poderia ter sido 
diferente, uma vez que não foram ofertadas condições reais 
de aprendizagem aos alunos que pretendiam-se manter dentro 
da escola. 
2,2-A.REALIDADE OBSERVADA NA ESCOLA 
Na pesquisa de campo que desenvolvemos,7 ficou evi- 
dente o baixo nivel de qualidade dos serviços educacionais 
oferecidos ã população. Logo nas primeiras séries, um eleva- 
do número de crianças fracassam, mais de 50% se evadem e ou- 
tras tantas não conseguem alfabetizar-se nos oito anos de 
passagem pela escola. Por isso, a maioria conclui o ensino 
de 1? grau sem os conhecimentos bãsicos necessãrios ao pros- 
seguimento dos estudos e ao enfrentamento da vida e do traba 
lho. 
Esta situação põe em evidência o problema mais gra-
\ 
7. Refere-se ã pesquisa "Situação do Ensino de 19 Grau na Zona Urbano- 
Perifërica de Santa Catarina", mencionada na parte introdutoria des- 
te trabalho.
GRÃFICO O3 - SANTA CATARINA 
ENSINO DE 19 E 29 GRAUS 
`
o Pirâmide do Ensino de 19 e 2. graus - Matr1cu1a por
, serie e concluintes - 1974/86 
ANOS 
1986 
1985 
1984 
1983 
1982 
1981 
1980 
1979 
1978 
1977 
1976 
1975 
1974 
4 INGRESSANTES NO ENSINO DE 
A 
se GRAU 56! 
1 
conc1uintes 
' 
ENs1No DE 29 GRAU 
129 
209 
302 
331 
327 
ENSINO DE 19 GRAU 
361 
404 
692 
661 
744 
1000 
Obs.: NÇ re1ativo 1000 = 10 CM Esca1a 
FONTE: Quadro 04 
1/75
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Vista pelos professores como uma ação quase impossí 
vel de ser realizada, a recuperaçao acabou sendo, na práti- 
ca, uma estratëgia de ordem legal e obrigatória, para impe- 
dir o aluno fracassado de ir adiante. 
Segundo o estudo desenvolvido por Oliveira (l984)fis 
classes de recuperação representaram um novo nome pana a ue- 
paovaçao, uma vez que para os professores era praticamente 
impossivel recuperar os conteúdos daqueles alunos que duran 
te 4 ou 8 anos ficaram sem aprender nada. 
. _ . . 9 _ z _ Na avaliacao de Oliveira , repetir a serie no decor 
rer dos primeiros anos seria menos prejudicial ao aluno i do 
que ficar esperando até o final, sem ter chances de recupe- 
rar a aprendizagem. Por isso, os professores manifestaram- 
se contrários ãs classes de recuperaçao, por ser esta uma me 
dida sem sentido e artificial, que tentava resolver num ano, 
problemas acumulados durante toda a trajetõria escolar‹k>alu 
110. 
Na opinião deles: quando o aluno chega ã 49 ¿eâ¿e 
de âeeupenação, efie eótã iotaflmente deóÁnteaeóóado, deóletig 
do e aeje¿tado. F¿aa d¿¿ZcÁ£ taabafihaa aom ele; temoó que a 
todo Lnóiante teniaà-Khe devoflvea a con5¿ança que ele peadeu 
e, ao meómo tempo, enóinaà-fihe todoó oó conteãdoó ne£ai¿voó 
.. a 4 anoó de eócofiaaidade que genaflmente eóta quaóe a zeao. 
(C6. 0£¿ue¿aa, l984:60-67). 
9. Estudo de caso desenvolvido em escola integrante da pesquisa sobre a 
situaçao do ensino de 19 grau em Santa Catarina que tambem serviu de 
base para a realização deste trabalho.
z 
.7l. 
A realidade por nõs observada na escola ë que gran 
de parte dos alunos promovidos em função do Sistema de Ava- 
liação por Avanços Progressivos não domina os conteúdos bãsi 
cos da leitura, interpretação, escrita e redação; não sabe 
as quatro operações fundamentais da matemática e não dispõe 
de habilidades e experiências que atestem um bom desempenho 
escolar. Em todas as séries foi constatada a existência de 
alunos não alfabetizados e semi-alfabetizados. 
De um modo geral, os alunos demonstraram kana quen- 
dizagem em todas as disciplinas, sendo que as dificuldades 
maiores estavam em assimilar os conteúdos de linguagem e ,de 
matemãticã. O baixo nível de aprendizagem foi apontado,prin- 
cipalmente, nas primeiras séries, mas os professores conside 
ram que ele repercute sensivelmente nas séries finais. 
Jã os dados de avaliação do rendimento escolar; co- 
letados diretamente nas secretarias das escolas integrantes 
da pesquisa, não retratam a real situação. As notas apresen- 
tadas na ficha cumulativa dos alunos são indicadoras de um 
bom rendimento escolar, o que não confere com a realidade 
apontada, tanto pelos professores, quanto pelos pais dos alu 
. 
. 10 nos pesquisados. 
A média das notas em quase todas as disciplinas das 
z - escolas pesquisadas em Joinville, Criciuma e em Chapeco, si- 
tuava-se na faixa de 6,0 a 7,0, sendo destaque as discipli- 
nas de Língua Portuguesa, Matematica, Geografia, História, 
Ciências_e Lingua Estrangeira. Em Florianópolis, os alunos 
lO. Cf, Depoimentos dos professores por ocasiao das díscussoes sobre o 
rendimento escolar e dos pais em entrevistas, por nos realizadas.
7,, .z¿. 
apresentaram notas mais baixas, entre 5,0 e 6,9, nas disci- 
plinas de Língua Estrangeira e Matemãtica; e rendimento supe 
rior nas demais disciplinas, cuja incidência de notas ficou 
entre 7,0 e 8,9 e entre 9,0 e 10, conforme ilustram os Grãfa 
cos O4 e 05.11 
Estes resultados inspiravam sérias dúvidas quanto ã 
aprendizagem dos alunos. Constatamos que, ao mesmo tempo 
que os dados quantitativos da avaliação do rendimento esco- 
lar escondiam os problemas de qualidade, eles apontavam para 
as graves distorções do Sistema de Avanços Progressivos. re- 
velando que a rigidez da promoção automática fora rompida. 
Na prãtica, a reprovação jã estava ocorrendo na maioria das 
escolas,-mas, em função da obrigatoriedade legal, estava sea 
do camufladan A par disso, a escola não computava a avalia- 
ção e registrava os alunos como evadidos. Na situação de eva 
didos, eles poderiam ter a matricula garantida no ano seguia 
te e repetir a série. Resulta dai a grande dificuldade para 
se dimensionar os aspectos quantitativos e qualitativos que 
fatalmente contribuiram para a nao democratizaçao do ensino 
em Santa Catarina. 
Questionados sobre a disparidade existente entre as 
notas atribuídas na avaliação do rendimento do aluno e o fra 
casso escolar existente, fomos informados na escola de que, 
em função da promoção automática, os professores eram obriga 
dos a dar boas notas, porque nao podiam reprovar. Em termos 
de notas ou de conceito o aluno era aprovado, mas em matéria 
ll. Qados de avaliaçaoado randímanto eacolar obtidos em uma amostra de 
1.837 alunos das l-s, 3-s, 5-s e 7-s series.
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GRÃFICO O5 - SANTA CATARINA 
ENSINO DE 19 GRAU 
.74. 
Rendimento escoiar (mëdia das notas) dos alunos pesquisados, 
segundo os componentes curricuiares - 1982.
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de desempenho escolar não. Com isso, garantia-se, na prãti- 
ca, o que previa a politica do Sistema de Avanços Progressi 
vos: a eficiência da escola media-se pela sua capacidade, em 
abarcar maior número de alunos,_nao pela qualidade do seu en 
sino, 
Ainda no que tange ã qualidade do ensino oferecido, 
a opinião dos pais e alunos e dos professores catarinenses 
reforça a idéia, já colocada anteriormente, de que a escola 
._ _ _ 4 _ _ nao consegue dar instruçao e formacao sequer razoaveis aque 
les que nela permanecem por um longo periodo. Do ponto de 
vista dos professores, a seguinte reflexão ë lapidar: 
Com o SAP, a cntança teua mutto tempo pata apnendea 
muito pouco. Ióóo paouoca deóäntmo noó pato. Ha atgunó anoó, 
quando a catança óala da eócota, na 49 óeate, eta óabta tea 
4 5 , e eócaeven coaaetamente e fiazta todoó oó catcutoó matematt- 
coó neceóóaatoó a áamítta. Hoje tóóo nao acontece. Se acmtan 
ça não eótã apaendendo nada, eta eótã peadendo tempo na eóeg 
ta (C5. Ottuetaa, 1984277). 
No entendimento dos pais por nos entrevistados, a 
qualidade do ensino está ruim, e, por isso, não ganante pao 
ótóàäo pata ntnguëm. Para eles, o Avanço Progressivo foi o 
I .z _ _ responsavel pelo fracasso da escola, E as suas criticas sao 
feitas com base no ensino de seu tempo: 
Anttgamente, pata paóóan de ano o atuno ttnha que 
óea bom; hoje, ë uma fiactttddde, paóóam óem áazen muttaó png 
vaó e com pouco tempo de auto; 
quem ttna a 89 óênte não óabe nada; a 89 óëate de 
._ - hoje equtuate ao 29 ano patmaato de anttgamente;
.7ó. 
antigamente óe apaend¿a mate, hoje aó caiançaó nao 
óabem nem eócaevea coanetamente; 
a 5¿£ha não óabe nem d¿u¿d¿a, antigamente óe apnen- 
d¿a muito mata a matemática; 
_- 5 .- quando e áeito um concuaóo, 0 que ex¿gem e a matema 
tica ant¿ga e não a que enótnam hoje; 
hoje não óe enóina maiô paaa aó caiançaó, pa¿nc¿pa§ 
mente compoatamenio e aeópeiio petaó peóóoaó maLó ve£ha¿; 
ant¿gamente o enótno exigta muito maiô do afiuno, 
bem como oó paoáeóóoneó tÁnham methoa fioamação do que oó 
ataaió; oó paoáeóóoaeó, hoje, não óe paeoeupam pelo andamen- 
to e apaend¿zagem doó akunoó. 
Com a utilização da promoção automática, o Avanço 
Progressivo passou a ser visto por professores e pais de alu 
nos como medida facilitadora da passagem da criança pela es- 
, I cola. Ja que as crianças passavam de ano, mesmo sem ter o cg 
z ._ nhecimento necessario, a conclusao a que eles chegaram era 
de que o ensino havia perdido a sua seriedade e caido no des 
crédito. Por isso, eles queriam mudanças no método do ensino 
e a extinção da promoção automãtíca.12 _ 
Para os professores o Avanço Progressivo foi o res- 
ponsãvel direto pela queda da qualidade de ensino, e a acusa 
ção mais dura recaiu sobre o sistema de avaliação, por viabi 
lizar a ampliação do ensino, através da promoção facilitada. 
12. Informaçoes que diagnosticam a baixa qualidade do ensino, sao encon 
tradas tambem no Planejamento participativo (1982),Santa Catarina 
(l984a) e Amorim, et alii (1985).
.77. 
Ã medida que se impoe um ensino de tipo novo e as 
condições encontradas na escola são tradicionais, a reforma 
acaba promovendo, concretamente, a desarticulação da prática 
-= ._ pedagogica, pois o professor perde sua referencia com o con 
teüdo e fica sem possibilidade de aplicar os métodos do novo 
ensino. O efeito desmobilizador da reforma catarinense atin 
_ z 4 ._ giu nao so a estrutura educacional, como tambem a populaçao 
_ 13 em geral que teve a sua relaçao com a escola alterada. 
A imposiçao do Sistema de Avaliaçao por Avanços Pro 
gressivos, sem as mínimas condiçoes de funcionamento (mate 
riais, humanas), metodologicamente complexo para os professo 
res e de difícil entendimento para pais e alunos, aliada ã 
queda de ensino, gerou na população em geral uma posição de 
firme rejeição a sua continuidade. 
Os Avanços Progressivos era o instrumento pelo qual 
a Reforma Educacional de 69 pretendia desenvolver um ensino 
mais eficiente para um maior atendimento, na perspectiva de 
enfatizar a qualidade, conforme sugere a citação abaixo: 
A adoçao de am ótótema de paomoçao que óe 
fiandamenta na vafioatzação peóóoaí e pao- 
gaeÁó¿ua do afiano, atendendo a óaa capac¿ 
dade de aóótmilaçäo e paodação e£¿m¿nan¿a 
o áenõmeno da aepeienc¿a, peamáíándo 0 
apaouettamenio ma¿ó nactonafl do equÁpame5 
to eócoíaâ, deócongeóttonando 0 ataafl pan 
4 , ¡ to de eótnangaíamento, que aeiem maiô ae 
A ~ 
13. Sobre a influencia do Sistema de Avaliaçao por Avanços Progressivos 
no ensino catarinense consultar Dutra (1984). ~,
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24% de atunaó na meóma óenáe do cunóo(a£5 
noó matntcufiadoó em 1967) (C5. Santa Cata 
h¿na, 19ó9z17›. 
A implementação do Sistema de Avanços Progressivos 
transformado em promoçao automática, na prãtica, acabou se 
tornando, no entanto, um instrumento banalizador do conteudo 
escolar, prejudicando, sensivelmente, a qualidade do ensino. 
Basicamente, a intençao era atender um maior numero 
de alunos de forma mais eficiente, via Avanços Progressivos 
sob a justificativa de seguir o ritmo das crianças. Alegava 
se que as reprovações decorriam das diferenças psicossociais 
e ao impor um ritmo comum, estar-se~ia favorecendo uma deter 
mínada parcela de alunos. Esta podia seguir, os demais fica- 
vam no meio do caminho. Pretendia-se, com o Sistema de Avan- 
ços Progressivos, superar esta distorção, uma vez que ele fo 
ra concebido como um processo pedagõgico em que o aluno àe 
deóenuoive Àegundo a capac¿dadc natunaí de óua Lntefiigëncta, 
obtendo no átnaã doó oito anoó de eótudoó, o mãximc que Àuaó 
condtçõeó peàm¿t¿aem (C5. Santa Catanina, I974:27). 
, .. Como proposta pedagógica, ha indicaçoes de que a 
concepção dos Avanços Progressivos situar-se-ia dentro de 
uma combinação da chamada tendência humanista moderna _ ou 
@SC0laHOViSta, ou seja, a necessidade de adequar o ensino ao" 
ritmo do aluno, dando predominância do psicológico sobre o 
lõgico, do processo sobre o produto, dos meios e dos métodos 
sobre o conteúdo. Outros elementos como a valorização dos 
instrumentos e dos critérios de avaliaçao por objetivos, sao 
característicos da tendência tecnicista (Cf. Saviani, In:Men
.79. 
des, 1983). A reforma do ensino catarinense, surge exatamen 
›- 
te num período de forte influência do tecnicismo na educação, 
incluindo-se, aí, a ênfase ao planejamento, a exigência da 
eficiencia, da produtividade, do rendimento, etc. 
Dentro dos princípios do escolanovismo, a reformula 
._ .- A çao da escola vai deslocar a enfase dos conteudos para o prp 
cesso, da quantidade para a qualidade. No caso de Santa Cata 
rina, apesar de haver um objetivo nessa direção, prívílegiou 
se o quantitativo com uma ampliação escolar arbitrãria e de- 
sordenada, ferindo o principio pelo qual e pnectóo expan 
d¿n, ó¿m, o enótno, maó não vaia a pena expand¿n qualquen tá 
pd de eócoia.
.so. 
EPíLoso 
Com intençogs manifestas de democratizar a educaçao 
outros planos educacionais surgiram no decorrer dos anos 70/ 
80. Ainda em fase de implantação, no inicio dos anos 70, o 
Estado, prevendo que a política dos Avanços Progressivos de- 
mandaria rapidamente um acréscimo de postulantes ao ensino 
de 29 grau, lançou o II? Plano de Educação - 1973/1976 para 
expandir este grau de ensino. ~ 
Mais influenciado porém, pela politica de profissig 
nalização do ensino ditada pela Lei 5.692/71, que propriamen 
te pelo aumento da demanda ao 19 grau-umavezque'apenas 30% 
dos ingressantes neste grau de ensino, conseguia concluir os 
oito anos regulares de escolarização o ensino de 2° grau te~ 
ve a sua expansão favorecida nos anos 70/80. Êntre 1970 e 
~l980, enquanto o 2? grau cresceu 3,49 vezes, o ensino de 19 
grau cresceu 1,15 vezes. 
O não atendimento da escolarização bãsica a toda 
população, em desacordo com a politica do PEE/69, e a conse- 
qüente deterioração da qualidade da escola pública, levou a 
comunidade escolar a condenar o Sistema de Avanços Progressi 
vos pela evidente situação de fracasso do ensino e a exigir 
mudanças no sistema educacional. 
_ I _ _ 
O movimento de pressao da comunidade em favor da me 
lhoria da escola, aflora primeiro com a realização do proces
.82. 
da Educação e das associações dos educadores que atuavam nas 
escolas públicas estaduais, para formular uma proposta de Es
_ 
I
4 tatuto de Magisterio e Plano de Carreira. 
¡ 4 _. Nesta iniciativa, ha que considerar o proprio inte 
resse do Governador em ceder a este tipo de participaçao tu- 
telada, pelos ganhos politicos que lhe poderiam render. Atê 
por que foi expediente de campanha, expresso na Carta aos Ca 
tarinenses, a pà¿oa¿dade aoó_pequenoó e a pamticlpaçao cg 
mun¿tãü¿a . Por outro lado, era também desejo dos educadores 
estimular a condução desse processo, por entender ser este 
um grande espaço para outras conquistas da categoria. 
O que não se pode negar ê que esta possibilidade n9" 
va de planejar a educação ë resultado do momento de abertura
ç 
politica no pais, que deve ser entendido não sõ como uma des Ê
  
compressão do regime autoritário, mas, também, como uma con 
quista do movimento dos educadores em defesa de uma socieda- 
de e de uma educação mais democrãticas. `_ 
Dadas as condições precárias de trabalho na escola
F 
e a situação critica em que se encontrava o ensino catarinen 
se, os educadores, especialmente os da rede pública, acredi- 
tando nas possibilidades de mudança via participação, inte- 
graram-se de forma bastante envolvente, em conjunto com a 
comunidade, na elaboração do Plano de Educação. Este proces 
so, que se iniciou com a Comissao Estadual e evoluiu para 
uma proposta ampla de participação de todos os interessados, 
na definição dos rumos da politica educacional catarinense, 
foi, por isso, denominado Democratização da Educação em San- 
ta Catarina.
Q
\
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Para a_viabilização deste processo coletivo que en- 
volveu aproximadamente 1.500.000 pessoas da comunidade cata- 
rinense foram desenvolvidos, durante todo o ano de 1984, vã- 
rios eventos: reunioes e debates em todas as‹escolas, seminã 
rios municipais, regionais e estadual, culminando com os con 
gressos municipais, regional e estadual, que se constituíram 
em momentos de real importância no avanço do discurso politi 
co da democratização na escola.
, Entendemos ser este processo, por si so, insuficien ` _ 
te para garantir a democratização da educação catarinense, 
no entanto a óua gaande contaibuição aeóide no Iaaba£ho de 
eóttmutação e envoflvimento de centenaó de mithaaeó de peó- 
óoaó naó dtócuóóoeó óobae a queótao-eóeotaa. Poa ¿óóo meómo, 
o óoatatectmento daó enttdadeó doó edueadoaeó paóóa a óea 
mata poóóívefi e, do ponto de v¿óta da eonitnutdade e apaoóug 
damento daó dtócuóóõeó, abóotutamente neeeóàäato paaa a conâ 
tauçao de uma eócoía que atenda aeatmenie aó neceóóidadeó da 
maioaia (Amoatm ei a£L¿,J985:85}. 
Ao lado do avanço politico que significou, temos 
que admitir as limitações da comunidade escolar, no encami- 
nhamento de propostas e soluções para os problemas impediti- 
vos da verdadeira democratizaçao da escola. As indicaçoes 
constantes no documento final do Plano nao alcançam com pro 
fundidades as especificidades prõprias do cotidiano da esco- 
la. Conforme jã apontamos noutro trabalho de pesquisa parnõs 
desenvolvido, hã que se rever a eótaategta doó gaandeó ‹üa¿ 
n5ót¿coó que aboadem toda a ampia gama de queóiõeó do óetoa 
educaeáonak, óeja eie eótaduat ou maiô Kocakizado ‹lAmoa¿m
\
.84.
4 
21 a¿¿¿, 1985:110), pelo simples fato de que o entendimento 
de tais questões não ë de dominio completo da comunidade es- 
colar em geral. 
Enquanto estratëgia de auto-diagnóstico, o processo 
de democratização evidenciou limites, mas como movimento em 
defesa da melhoria da escola pública, a comunidade avançou 
em algumas conquistas, ao nivel da formulação de propostas, 
como a extinção da politica do Sistema de Avanços Progressi 
vos, a Eleiçao Direta para diretores de escolas de 19 e 2° 
graus e~a formaçao de Conselhos Deliberativos para gerir as 
~ ` . . ` . questoes do ensino Junto a unidade escolar.
z 
' Além disso, o diagnóstico apontou para a insatisfa 
çao geral da populaçao com relaçao aos resultados educacio- 
nais da escola püblica, tendo comoprincipal bode expiatõrio 
para o evidente fracasso o Sistema de Avaliação por Avanços 
Progressivos. Razao pela qual, a comunidade escolar, neste
â 
processo, se uniu em torno de uma campanha contrãria ã conti 
Q-Ie-¬ 
(D nuidade sta politica, posicionando-se pela volta do siste- 
ma de avaliaçao por aprovaçao e reprovaçao.
1 
A mudança representava para o educador o fim da in 
gerência no processo escolar, e a possibilidade de tomar nas 
mãos a reapropriação do fazer pedagógico. 
iEmbora este processo participativo tenha possibili 
tado a abertura de espaço para a reivindicação, resultando
1 
na produçao coletiva de um Plano de Educaçao, aceito e apro- 
vado pelo¡Conselho Estadual de Educaçao, a mobilizaçao nao 
‹` 
foi suficientemente forte, para garantir que o mesmo fosse 
colocado em prãtica. .
L 
* I 
I 1
Í
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Ainda no Governo Amin, com muita dificuldade as en- 
tidades de classes dos profissionais da educação conseguiram 
transformar em lei as propostas de extinção dos Avanços Pro- 
gressivos, de escolha de dirigentes através de Eleição e de 
adoaçao de Conselhos Deliberativos nas escolas. Logo a se 
guir, porém, em função do confronto de novas forças políti- 
cas surgido com a mudança de governo do PDS para o PMDB, em 
_ 4 198/, as poucas leis colocadas em pratica (excetuando se 
a Lei 4.394/85 que extinguiu os Avanços Progressivos) foram 
derrubadas autoritariamente pelo governador recëm eleito Pe- 
dro Ivo Campos,desrespeitando a vontade popular. ~ 
A proposta de administrar a escola via Conselhos De 
liberativos prevista no Decreto n9 29.790/86, para definir 
linhas de ação educacional e decidir sobre o processo tëcni- 
co-administrativo da unidade escolar não foi aceita pela 
atual gestao do Estado. O sistema, jã em funcionamento em 
grande parte nas escolas públicas de 19 e 29 graus, foi alte 
rado pelo Decreto ng 711/87, criando os chamados Conselhos 
Comunitãrios com atribuições restritas de assessorar a dire- 
çao escolar. 
No atual governo, os diretores de escolas nomeados 
para o cargo via processo de eleição, na sua maioria foram 
sumariamente demitidos e, substituídos, por outros,indicados 
pelo Secretãrio de Educação, dentro do velho esquema do 
4 .- clientelismo partidario, sob a alegaçao de inconstitucionali 
dade da lei. 
Mesmo tendo sido negado o pedido de inconstituciona 
lidade da Lei 6.709/85 que instituiu a Eleição de Diretores
v
.8ó. 
nas escolas estaduais, pelo Supremo Tribunal Federal, uma no 
va lei no mesmo teor, foi aprovada recentemente na Assem- 
bléia Legislativa e vetada pelo Governador. O projeto de 
autoria de deputado oposicionista, ligadojao grupo do ex-go- 
vernador Amin, teve a sua aprovação vetada com os votos da 
bancada situacimú§ta km maioria no legislativol contrariamen 
te ao que está previsto no projeto da Constituição Estadual, 
painclpio da geóiêp democnätica do enóino, que garante a 
escolha de dirigentes das escolas públicas via processo elei 
toral. 
Tal atitude revela mais uma vez, o descompromisso 
dos governantes com a democratizaçao da educaçao em Santa Ca 
tarina e o seu interesse em impor limites ao avanço de uma 
escola pública e gratuita de boa qualidade ainda que seja 
sob o disfarce do discurso a favor da construçao de um país 
mais justo e democrático. 
Nas análises a seguir, discutiremos aspectos da 
z ^ pratica escolar que, de alguma forma, também tem contribuído 
~ , desfavoravelmente na construçao da escola democratica e o pa 
pel do educador nesse processo.
.
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Enquanto fenomeno social e político, o fracasso es 
colar ë concretizado através da pratica pedagogica que ocor- 
re no cotidiano escolar. Pretendemos, neste capítulo final, 
caracterizar de forma mais direta a prática educativa reali- 
zada na escola, no trabalho do professor. Agente do processo 
de ensino, como o professor entende, como interpreta e como 
avalia o fracasso escolar? 
O que tem feito e o que faz o professor, dentro das 
suas possibilidades concretas, para modificar o quadro do in 
sucesso? 
As tendências e as perspectivas poderao afloraratra 
vês de uma analise que tenta perceber as respostas a essas 
questões. Concomitantemente, pretendemos também detectar o 
que ê possível fazer, a nível institucional, para que a si- 
tuaçao possa ser transformada. 
Para essa analise, com a intenção de entender a pos 
tura e as possibilidades apresentadas pelos professores, uti 
lizaremos os dados da pesquisa já mencionada na introdução, 
especialmente as informacoes colhidas no processo de discus- 
são desenvolvido junto ãs escolas de Florianopolis.
.89. 
As discussões processaram-se em reuniões sistemãti 
cas (2 a 3 vezes por semana) com o(s) grupo(s)l especialmen- 
te formado(s) em cada escola elos pesquisadores representan- 
tes das diversas instãncias envolvidas (SE, UCRE, SLE), e em 
reuniões esporãdicas, com todo o conjunto da UHídwkš€SC0l&h 
Ã pesquisa cabia o papel de estimular o aprofunda- 
mento dos problemas, utilizando fatores explicativos teõri- 
cos, e de relaciona-los as possíveis alternativas de soluçãq 
discutindo o que efetivamente podia ser assumido pela escola 
e que deveria ser resolvido junto aos outros õrgãos. 
Numa tentativa de trabalhar dialeticamente a rela- 
çao teoria/prática, utilizando elementos provocativos-da pes 
quisa, da fonte teõrica e do senso comum emergente do gru- 
po, dependendo da natureza do tema em anãlise, faziam parte 
das reuniões os responsaveis pelo planejamento e execução 
das ações educacionais, representantes da comunidade e espe- 
cialistas do conteudo, para mediar o aprofundamento teõrico 
e o encaminhamento de soluçoes concretas. 
O ponto de partida para gerar discussão foi a utili 
zação de quadro-sínteses dos problemas, elaborados com base 
nos dados levantados na lê etapa da pesquisa, sobre a quali- 
dade dos serviços da escola e os obtidos, atraves de entre: 
vistas com os pais dos alunos amostradõs, de observações do 
cotidiano escolar e de registros sobre as reuniões pedagõgi 
cas e conselhos de classe. 
.í___._íí..íí-___ 
l. Partici aram do 'ru o em eral 6 a 8 essoas em cada escola, nem sem P › ,_ _ __ 
pre fixas, uma vez que a participaçao era voluntaria.
.90.
~ A sistematizaçao destes dados foi direcionada para 
duas categorias básicas de anãlise: qualidade de ensino e es 
trutura e funcionamento da escola. Entendendo que a qualida- 
de de ensino tem a ver com estrutura da escola, nos aspectos 
relacionados a recursos humanos e materiais e ã prõpria admi 
nistração técnico-pedagõgica e burocrática, foram procedidas 
as discussões centradas nos problemas emergentes. 
Neste sentido, foram definidos como pontos básicos 
de análise: 
. Questoes materiais da escola/condiçoes de traba- 
lho;
' 
. Rendimento escolar e questões relativas aos pro- 
blemas individuais do aluno (saúde, nutrição, sõ- 
cio-econõmico, etc); 
. Sistema de avaliaçao do aluno (Avanços Progressi- 
vos); 
. Organização da escola/burocracia. 
Ao realizar a avaliação e a interpretação das ques- 
tões acima, os educadores expressaram em forma de discurso 
livre, a sua visao de escola, de aluno; O seu entendimento a 
respeito das causas do insucesso da educação escolar e a sua 
posição enquanto agente da prática educativa. 
Esses discursos foram cuidadosamente registrados ma 
nualmente e em fitas gravadas, transcritas em relatõrios. Em 
funçao do objeto de estudo desta dissertaçao, algumas falas 
foram selecionadas para servir de base a analise presentenes 
te capítulo.
‹›
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'l. TENnÊNc1As E PERsPEcT1vAs 
A naüureza do discurso oficial no Brasil a respeito 
do fracasso escolar esta vinculada aos pressupostos do libe- 
_ralismo, jã analisados no primeiro capitulo deste trabalho. 
Do ponto de vista pedagõgico, a teoria liberal respalda-se 
nos limites da crença de que, numa sociedade capitalista, a 
igualdade de oportunidades ê real ou possível, cabendo ã es-
A cola promove-la, enquanto lugar onde os mais aptos possam 
ser identificados, independentemente da sua origem social 
(Cf. Patto, l988:72-77). Tanto no âmbito do ideário pedagõgi 
co tradicional, como no escolanovista e mesmo dentro da ten- 
dência tecnicista, os pressupostos do liberalismo não deixam 
de estar presentes. 
Saviani analisou, com muita pertinência, a evolução 
das tendencias educacionais dentro do proprio liberalismo, 
demonstrando o movimento de recomposição do capitalismo pre- 
sente nesta evolução. Assim, ë perfeitamente explicãvel que, 
no cotidiano da escola, verifique-se, em filtima análise, o 
pensamento dominante de que o aluno ë o principal responsá- 
vel pelo seu sucesso ou insucesso, As deficiencias sao trata 
das como deficiências do prõprio aluno, do seu baixo QI, 
sua sub-nutriçao e fraca saude, seus problemas emocionais, 
seus hãbítos culturais, mesmo quando o professor, contradito 
riamente, considera a importância das condições e do condi- 
. 4 . ^ 1 cionamento socio-economico. ' 
E importante, no entanto, captar os momentos em que 
a contradiçao estã presente no ideário do professor porque ê
K 
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a sua percepção dos prõprios limites do liberalismo que aflo 
ra e isso pode permitir que sua ação avance no sentido de 
não ser uma ação alienada. 
._ :_ ._ Em oposiçao as explicaçoes da teoria liberal outras 
têm surgido para atribuir o fracasso ã incapacidade da crian 
ça de inserir-se no contexto escolar, dado o seu desfavore
I cimento social, economico e cultural.2
Q 
| .Q _ De um lado, esta a posiçao dos que acham inútil
` 
' qualquer esforço para oportunizar a aprendizagem as crianças 
desfavorecidas socialmente, visto que a propria origem deter 
mina a sua capacidade intelectual; e de outro, a que ques-
I 
tiona a capacidade das classes sociais inferiores de assimi- 
I .- .. .‹ _ _ lar um conteudo escolar que e proprio das camadas dominan- 
. tes. Existe, porém, a posiçao dos que nao colocam na origem 
social 0 impedimento ã aprendizagem, mas sim nas diferenças
I 
dos padrões culturais existentes entre a famÍlia_e a escola. 
X A distãncia entre o universo cultural e a cultura
I 
de origem dos alunos tem se constituido em preocupação, tan- 
I to para os teõricos que analisam a escola como reprodutora 
das desigualdades sociais, quanto para os que buscam uma ex-
I 
plicação para o fracasso escolar (sem negligenciar os aspec- 
"‹tos socio-estruturais) nas especificidades da escola. 
Enquanto a teoria reprodutivista ve o fracasso esco 
' lar como uma realidade social que seleciona e atinge as clas 
I 
ses desfavorecidas, a teoria clãssica de natureza fisica e 
2. Ver anãlísles desenvolvidas a respeito por: Carraher (1983), Gatti 
, 
(1981), Popovic (l98l,l973), Soares (1986), Patto (1985), Rosenberg 
(1984), céis'(1985) e Brandão (1985 e 1986). .
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psicologica, atribui o fracasso somente ãs razões de ordem 
intelectiva, dissimulando, tanto os mecanismos internos,quan 
4 A __ to os da propria ordem economica. Nessa concepçao, existe a 
negação de uma sociedade antagõnica e as diferenças sociais, 
economicas e culturais sao desviadas para a discussao das di 
ferenças individuais. 
Na concepção reprodutivista, a escola, pelo seu ca 
rãter seletivo e segregador, constrói o fracasso escolar das 
crianças das camadas populares, sem a perspectiva de superã- 
lo. Deixa, porisso, pouco espaço para os que estao preocupa- 
dos em resolver os dilemas que configuram a problemãtica edu 
cativa. Í 
V 
Embora admitindo ser o fracasso uma questão que es 
tã diretamente ligada as funçoes da escola no contexto capi 
talista, alguns críticos (Saviani (1982 e 1985), Mello U9821 
Rodrigues (1985), Cury (1985) e outros) vêem a escola nãoape 
nas como um momento de reproduçao social, mas como parte do 
movimento contraditório nela existente, sob a õtica de que 
se poderá encontrar soluções significativas para a realidade 
educacional brasileira, desde que se trabalhe por isso. 
A possibilidade concreta estaria na capacidade do 
trabalho pedagógico desenvolver um processo de transmissao e 
assimilaçao dos conteudos historicamente situados através 
dos quais o aluno poderia apropriar-se e reapropriar-se de 
sua cultura e da cultura dominante. Caberia ao professor, 
portanto, entender este processo, elevando o saber popular 
dos seus alunos ao saber criticamente elaborado. 
A proposito, ê neste particular que cabe ênfase ao
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trabalho do professor cujo objetivo deve ser a socializaçao 
do saber cultural como forma de superar o fracasso escolar. 
~ À Assim ha necessidade de se rever os padroes de excelencia 
utilizados no trabalho pedagõgico, com base nos valores e 
padrões da classe dominante. A prática escolar deve ser ques 
tionada e o insucesso escolar visto, também, como decorrente 
das caracteristicas internas da escola, naquilo que lhe ë 
especifico, sem obviamente, excluir a realidade econômica e 
Nesse aspecto, Mello (l982:l4) diz que 
o paoceóao de conheceu a eócoía ganha óeg 
itdo devido ã óupoóÁção de que ë poa meto 
da medáaçao daó eondáçoeó tntaa-eócofiaaeó 
que a óe£ei¿u¿dade óe eáetua eoncaetamen- 
ie. Se eóóa ¿e£eÃ¿v¿dade tem um óentádo 
po£Z£¿co, poaque nao atua ¿nd¿¿eaenIemen 
ie óobae quafiquea aiuno de quakquea oa¿- 
gem-óoc¿a£, maó aiánge oó maáó pobaeó, eg 
tão aó eondáçãeó ¿niaa¬eóco£aaeó tem tam- 
bem um Áeni¿d0 po£Z£¿eo. O áato de que 
eóóaó condiçõeó, o cunhleufio, oó paogaa- 
maó, aó açõeó e aepaeóentaçõeó doó paogeâ 
óoneó e eópeatafitótaó, oó ca¿Iãn¿oó de 
ava£¿açäo, óe eáacunóeaeuem ao ämbtto do 
fiuncionamenio ¿nieano do óiótema de enó¿- 
no, áaz com que apaaeçam como aàpectoó 
tëcnieoó. Seu eaaãiea med¿adoa da óe£ei¿- 
v¿dade, que ë pokítáco, aeveka óeu óent¿- 
do tambem po£Zi¿co. 
Sem desconsiderar as vãrias causas externas que es
Q 
tão presentes na dinâmica escolar, reconhecemos pelo seu sen
A tido politico, a existencia de vãrios mecanismos internos a
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este sistema que condicionam o insucesso escolar. E dentre 
*it 
eles, a avaliacao tem se constituido numa pratica discrimina 
I 
tõria, que acentua o processo de seletividade social dentro 
da escola. 
Como parte integrante do processo pedagógico, a prá 
tica da avaliacao tem sido, também, no sentido de ignorar o 
conhecimento, o interesse e a cultura dos alunos provenien- 
tes das camadas sociais mais baixas. Os valores levados em 
conta para atribuir notas ou conceitos sao aqueles represen 
tativos das classes sociais mais altas (Cí. Souza, 1986). 
A avaliação, baseando-se na cultura das classes pri 
vilegiadas, exige do aluno conhecimentos e experiências ad- 
quiridas fora e dentro da escola, dissociadas do seu meio s§
z cio-cultural. O que e transmitido aos alunos ë um saber prê- 
estabelecido, fragmentado, que não expressa a sua realidade 
social. 
Ióóo áaz com que atgunó, aqueieó penian- 
cenieó ao gaupo que paoduztu o óabea aab¿ 
_ . £aaa¿o, conótgam manejaa com ma¿ó hab¿£¿- 
dade o óabea eócoíaa, enquanto ouiaoó fiaa 
caóóam ou óao afitmtnadoó peia óefieçao 
(Metro, 19s2z17). 
A avaliação, na opinião de Perrenoud (1984) 
nefikete dtâetamente oó vatoàeó pàegadoó 
pelo gaupo óoc¿a£ ao quafi a educaçao óea- 
ue. Se qutóeamoó óaban o que deteâmtnada 
óociedade ua£oa¿za, baóia obóeauaamoó óeu 
ó¿ótema de avafltaçao. Nao apenaó o coniau 
do a a paõpata d¿v¿óão daó diócápfitnaóído
.9ó. 
óaben) pan eia óanetonadoó, maó tguaflmeg 
te aó fioamaó de conduta, óutttmente paóóa 
4 A daó ataaueó daó noamaó de exce£encÁa pea- 
óegutdaó pela eócoka (Citado tn: Ludhe, 
l986:44). 
Exercendo uma função seletiva e ao mesmo tempo pre 
ø- _. servadora dos ideais democraticos, a avaliacao tende a refor 
çar e legitimar a apropriação de uma classe específica sobre 
o saber socialmente produzido, favorecendo o sucesso escolar 
dos jã favorecidos e o fracasso dos demais. Aóó¿m,Vaó deóá 
guatdadeó óoe¿a¿ó conueatem-óe em óaacaóóo eócoflaà, que em 
ufittma ¿nótänc¿a aepaeéenia a dtóótmuflaçao óoctafl (C5. Sou- 
za, 1986). ~ 
4Na anãlise que efetuamos anteriormente sobre a si- 
tuação do ensino de 19 grau em Santa Catarina, ficou eviden 
te a alta seletividade jã nos primeiros anos escolares. O 
que significa a eliminaçao das camadas populares do processo 
escolar, uma vez que a seletividade atinge em maior grau a 
escola pública que acolhe, na sua maioria, a clientela que 
z - . _ _ _ 3 provem das mais baixas camadas sociais. _ 
Em conformidade com Bernstein (1984) a escola tem 
sido pensada e organizada em função dos interesses das clas 
ses altas marginalizando os alunos de nivel social mais bai- 
_ ^ , _. xo por apresentarem habilidades e experiencias que nao cor 
respondem ãs exigências e expectativas da escola. 
~ 4 A 
3. Os dados sobre a situaçao socio-economica das familias dos alunos, le 
vantados na pesquisa sobre a Situação do Ensino de 19 Grau, revelaram 
que a maior parcela de alunos (89,4Z) da escola pfiblica pertence ãs 
camadas sociais mais baixa (Tabela 17 - Anexos). O Censo de 1980 mos- 
tra igualmente que 48,452 da populaçao de Santa Catarina economicamen 
te ativa nao tem remuneração e 40,82 ganham ate 3 salarios minimos 
mensais.
.97. 
Ao repassar um conhecimento que nao lhe ê específi- 
co, o aluno da classe trabalhadora não se identifica com a
A escola e a sua tendencia ë valorizar mais o trabalho, confor 
me sugerem os depoimentos: 
o tnabalho e ma¿ó impoaiante que a eóco 
Ka; 
óã eótudo ä noite; 
.- 
o tnteaeóóe e pegou óenu¿ço e começan a 
tnabaihaä Zago; 
o que oó pnoáeóóoneó enóinam nao e o que 
nãó queàemoó ou pnecáóamoó óabeà, óão con 
Ieãdoó que não óe apiicam ã noóóa hea£¿da 
4
_ 
de à 
^ A A evidencia dessa distancia da escola frente ã rea- 
lidade das classes populares torna-se muito mais grave quan-
^ do se verifica que o prõprío professor admite a falencia da 
escola - penóo que detenm¿nadaó coáóaó que enótno não fiazem 
A ~ àentido paea eleó, e a evaóao aenia euátada ae oó aflunoó IÀ- 
ueóóem outno tápo de eócoia, de auka, de phofieóóoà (...)4- - 
eixo central da questão do fracasso escolar, que procurare- 
mos entender melhor no decorrer deste capitulo, ao analisar 
com mais profundidade a percepçao e a posiçao dos educado- 
res a respeito desta problemática. 
4. Depoimentos de alunos entrevistados na pesquisa sobre a Situaçao do 
Ensino de 19 Grau. 
5. Cf. Depoimentos de professores In: Oliveira, 1986256.
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1 2-como se s¡TuAM os PRoFEssoREs FRENTE 
A QuEsTÃo Do FRAcAsso? 
Anteriormente, vimos que a avaliaçao por Avanços 
Progressivos foi utilizada em Santa Catarina como um ínstru 
mento de ampliação das oportunidades educacionais, servindo. 
sob a aparente promoçao de todos, para dissimular o fracasso 
escolar existente. 
Analisando a posição dos professores frente a esta 
situação, verificamos que eles tendem a considerar;p sistema 
de avaliação como o principal responsável pela baixa qualida 
- 
` 4 ' ._ de do ensino, atribuindo, tambem, ao aluno a razao do fracas 
so, pela sua incapacidade intelectiva, aliada a sua condição 
de pobreza. Dentre vãrias manifestaçoes a respeito, destaca 
mos as seguintes:
, Ha paobfiemaó de deáaóagem na apaendtzagem 
da afiano pefia óua ótiuação áinanceiaa;
- 
a noóóa eócofia e uma eóeofia de fiaueladoó, 
emboaa eóteja £aca£¿zada em ba¿aa0 ncbae; 
oó paobflemaó aeflacionadoó com 0 ó0c¿o-ecg 
nâmfco Aão mattoó (afifiabeitzaçäa, deóajaá 
_ 
tamentoó ¿am¿£¿aaeó, óaade, de5¿c¿enc¿a 
v¿óua£ etc ...); 
há neceóótdade de óe detaflhaà eóteó pao- 
bflemaó e eo£ocã~£oó ä d¿ópoÀ¿çäo doó pao~ 
áeóóoaeó paaa p£anejameni0;
^ oó aíanoó tem ma¿ioó paobkemaó em caóa, a 
gente exp£¿ca aó maiëataó e êfleó não cap- 
tam;
\
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oó pnobfcmaó óoc¿a¿ó e econ5m¿coó da comu 
L nidade Ànteafieàem tanto no enóáno, que 
nao vejo óaZda.ó , 
Sem levar em conta que a aprendizagem reflete a di 
nãmica da-escola como parte integrante da estrutura social 
mais ampla, os problemas considerados entraves ao rendimento 
._ z escolar sao apontados pelos responsaveis do processo ensino/ 
aprendizagem de forma isolada e desdobrados na sua maioria 
nos aspectos: saúde, nutrição, meio culturalg desajustamento 
familiar, falta de participação dos pais na escola e nas ta- 
refas escolares dos filhos, falta de condições de trabalho 
na escola e falta de preparaçao dos cursos de magistêrio.7 
Nas escolas em que pesquisamos, o baixo rendimento 
escolar representou, ao lado da falta de condiçoes de traba 
lho na escola, a preocupação principal dos professores. Na 
opinião de alguns, a situação ê tão crítica que chega a ser 
angustiante. Apesar disso, encontramos professores que ainda 
não desanimaram; ao contrário, estão buscando alternativas 
de solução para os problemas de ordem administrativa e tëcni
I co-pedagogica enfrentados. 
Entre os mais otimistas, embora fatores adversos in 
terfiram, dificultando a realizaçao de sua tarefa bãsica,qüe 
ë ensinar, alguns ainda conseguem desempenhã-la satisfatoria 
mente, em decorrência dp experiências pedagogicas que estão 
6. Cf. Declaraçoes de professores, quando da discussao dos resultados do 
rendimento escolar levantados na pesquisa. 
l`
` 
7. Problemas identicos foram apontados,no estudo sobre as causas do fra- 
casso escolar da criança pobre,por Mello (l982:9l-4). 
da '
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sendo empreendidas em algumas disciplinas, para elevar o ni- 
. _ 8 vel de aprendizagem das crianças. - 
Estas iniciativas em buscar saidas para a crise ins 
talada tem se revelado positivas na melhoria do ensino, po- 
z z _ , A _ _. rem, e preciso alertar para que tais experiencias nao fiquem 
limitadas ãs escolas da pesquisa e ãs disciplinas considera- 
das de maior importância no contexto escolar; ë importante 
que as experiências sejam divulgadas e estendidas para outnm 
escolas, de forma integrada as demais disciplinas que com- 
poem o curriculo escolar. 
Dada a situação de desânimo e acomodação presente 
nas escolas pesquisadas, as experiências têm sido desenvolvi 
das isoladamente, ela falta de adesao e de interesse do con P _ 
junto de professores de cada escola em assumir parte da res- 
ponsabilidade na solução da problemática do fracasso esco- 
lar.(Ã maioria dos agentes escolares acha que nao pode fazer 
nada e que deve cruzar os braços e esperar, porque o proble 
ma ë externo e diz respeito ã Secretaria da Educaçao e ao G9 
verno. Hã aqueles, no entanto, que se sentem responsãveis e 
se propõem fazer alguma coisa apenas por dever. E poucos são 
^ ._ os que tem a percepçao de que o problema também está neles 
e na escola; todavia, destacam, como a maioria, que um doó 
áatoaeó que maiô pmejud¿ca a quafiidade do enóino ë a paomo- 
ção automãt¿cd1 
f f . ` . "" 
8. As alternativas pedagogicas colocadas em pratica, referem-se a revisao 
e integração de conteudos programãticos nas disciplinas de portugues, 
matemãtica, estudos sociais, IPT e educação artistica, levando em con 
ta o universo «cotidiano do aluno concreto.
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As discussões efetuadas sugerem,de modo geral, que 
o problema do fracasso escolar diz respeito ao`governo que 
implantou o Sistema de Avaliaçao por Avanços Progressivos; ã 
precaridade material da escola e š condição de carência da 
criança e de sua família, e não ã ação da própria escola. 
Nesse sentido, os professores tem se ausentado do problema 
projetando-o para outros aspectos que não comprometem a in- 
._ 4 _. ^ tervençao pedagogica. As suas atitudes sao de benevolencia 
em favor do aluno considerado carente, de modo a facilitar a 
sua promoçao e evitar que se evada precocemente da escola. 
Assumindo esta postura assistencialista, os profes 
sores estao ocultando o papel da escola, que ë o de ensinar, 
sem perceber que sendo profissionais da educaçao, lhes cabe 
transmitir e avaliar com seriedade os conhecimentos, paraque 
o ensino as camadas populares realmente seja efetivado. Ten 
do presente que o acesso dessas classes ao conhecimento ë 
de fundamental importância, tanto para a busca de melhores 
condições de vida, quanto para sua organização e necessidade 
de se libertar das maos do jugo capitalista. 
A respeito da conduta assistencialista dos professg 
res ë importante atentar para o ponto que Souza (l98ó:209- 
210) coloca: ~ 
O fiactfiitaa a apaouaçao nao paamiie nada 
ztn ueàdadetàamante o gaacaóóo; poió eia 
óe da como uma medtda ¿óo£ada, nao acompa 
nhada de um tnabafiho óabóeqäente que, age 
tiuamenie, dê cond¿ç5eÁ de óapeaação daó 
‹d¿¿¿ca£dadeó. E, (...) am menon nZue£ de 
ex¿gënc¿aó, como ma¿o de ev¿taa o abando- 
no da aócoäa ë d¿óó¿mu£adoa do fiaacaóóo
.lO2. 
eóeoflaa, poió 0 a£uno ao enáaantaa óitaa 
çõeó que extgem conáaonto de óeuó conhec¿ 
mentoó tende a fiaacaóóaa, poió a .adequa- 
~ «_ _. çao do enÁ¿no aó cond¿çoeó do aluno aepae 
óenta, em ãkttma Lnótäncta uma adaptação 
do enótno dó deóigaaidadeó óoctaió.
\ 
Sem a nítida percepcão de que a dificuldade de * \ 
aprendizagem ê menos um problema individual e mais de classe 
social, os professores catarinenses revelam a postura conser
4 vadora e discriminatoria do discursozliberal de que a escola 
esta impregnada e que vê o fracasso escolar na dimensão das 
caracteristicas individuais, sem levar em conta as relaçoes
1 
de classes e`a sua ligaçao com o contexto escolar. 
Mesmo admitindo que a promoçao automatica deóóavoag 
ce oó deóáavoaecidoó na óoc¿edade, os professores participap
A tes da pesquisa vêem o problema mais pelo ambito pedagõgico- 
administrativo do que politico. 
, Para eles, o baixo nivel de ensino tem a ver com o 
sistema de avaliação considerando que os alunos são fracosem 
virtude dos mecanismos adotados para a sua promoçao.Entendem 
que ao facilitar a aprovação, perdeu-se o senso de seriedade 
e de responsabilidade para com os atos de aprender e de ensi 
nar. Conforme seus depoimentos, este tipo de avaliacao keva 
aó caiançaó a óe acomodaaam poaque nao paec¿óam óe eóáoaçaa 
2 eótudaa paaa paóóaa, dificultando assim o seu trabalho na 
obtençao de melhores resultados escolares. 
Falando do sistema de avaliacao implantado no Esta 
do, os professores consideram que a promoçao automatica con- 
tribuiu para o enfraquecimento do ensino, na medida em que
.l03. 
retirou do professor o domínio do processo de ensino e a ava 
liaçao perdeu a força como instrumento de cobrança do contefi 
do do aluno. 
šfara o professor, o método de avaliaçao proposto no 
Sistema de Avanços Progressivos limitou a sua atuação a uma 
tentativa de segurar o aluno na escola, para diminuir a eva- 
sao, ao mesmo tempo em que nao lhe fornecia condiçoes reais 
de aprendizagem: A critica recai sobre os instrumentos de 
avaliaçao que supervalorizam os aspectos cognitivos e psico- 
z f _ logicos da aprendizagem, adotando os principios da avaliaçao 
_ . . 9 _ _ - por objetivos comportamentais. Este tipo de avaliaçao tem 
por base a racionalidade, o controle e a objetividade, entep 
dendo o processo de ensino como uma modificação do comporta 
mento do aluno. Assim, como na empresa, a finalidade da ava- 
~ .z liaçao e o contaole da qualidade. Para tanto, devem ser ensi 
nados determinados contefidos e o aluno deve apresentar o ren 
dimento de acordo com os objetivos pré-estabelecidos; o que 
serã detectado pela avaliaçao. Se nao houve o alcance do ob- 
jetivo, o problema estã no aluno, pois foram oferecidas chan 
ces iguais para que todos fossem aprovados, segundo a visao 
dos idealizadores da proposta (Santa Catarina, 1974). 
Centrada na exacerbação dos meios técnicos, por 'in 
fluência do tecnicismo, este modelo de avaliaçao conduziu o
4 trabalho docente ãs atividades meramente tecnicas, promoven 
do a atomização das tarefas e o esvaziamento do seu conteúdo. 
9. Ver anãlíse desenvolvida a respeito In: Souza, 1986.
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Na analise dos dados da pesquisa em referência, vi 
mos que a avaliação foi considerada um procedimento compro- 
metedor da qualidade do ensino. A ficha cumulativa - o prin- 
cipal instrumento avaliativo em vigor - expressava esta pro- 
blemática, apresentando uma avaliação hermëtica com regis- 
tros de conceitos e observações vagos (regular, bom, satisfa 
tõrio, possui imaginação, boa participação, não participa, 
tem interesse, não tem interesse, etc), não oferecendo indi- 
caçao alguma para exame e análise em termos de como traba- 
lhar com o aluno, que conteúdos selecionar e que decisão_to- 
10 _ . .- mar no conselho de classe. Na opiniao dos professores:
z 
E uma tecnica de avafiiaa que exige dadoó 
óobae a caiança que o paoáeóóoa não tem 
condiçõeó de media e cobaaa; 
oó caiiëaioó eótabefiectdoó na áicha cama 
Zatiua óäo impaecióoó, hd exceóóo de aé- 
pectoó paaa aua£¿aa, habiíidadeó que não 
medem a capacidade do akuno. 
O que se constatou na ficha cumulativa foi um soma- 
tõrio de dados da vida escolar do aluno, que tendia a se re- 
petir anualmente, sem proveito para a programaçao dos conteš 
dos a serem transmitidos. O registro poderia ser interessan 
te e ütil ã avaliaçao, se fosse compreensível para 0 desenca 
deamento de açoes em favor do aluno. Se os dados nao tiverem 
este potencial, fica dificil realizar a atividade avaliativa 
e localizar o problema para poder superã-lo. 
10. Cf. instrumentos analisados junto as secretarias das escolas pes- 
quisadas em Florianopolis. Sobre instrumentos de avaliaçao ver tam- 
bem analises desenvolvidas In Mediano (l985) elnckesi (1978).
a
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Por outro lado, a estratégia de avaliação via conse 
lho de classe também não avançou em relação aos aspectos 16- 
gicos a serem considerados na aprendizagem escolar. A avalia 
ção em conselho de classe caracterizava-se pela observação 
vaga de cada aluno e pelo preenchimento de fichas indivi- 
duais, de forma a destacar os aspectos comportamentais de ca 
da um em sala de aula. Os casos mais enfatizados eram aque- 
les considerados puablemaô e que normalmente eram encaminha- 
dos para o Serviço de Orientação Educacional, sem a devida 
reflexão das possiveis causas levantadas.ll 
Observamos que a técnica da avaliaçao via conselho 
de classe não tem sido convenientemente utilizada para refle 
tir e discutir os problemas de aprendizagem que aparecem; os 
professores gastam o tempo discutindo aspectos relacionados 
ã pessoa fisica do aluno (estado de saúde, nutrição, pobre-
É 
za, desajustamento familiar etc), que não são propriamente o 
núcleo da questão educacional. Assim, ao invës do conselho 
de classe se constituir num processo de discussão coletiva 
do desempenho escolar, em relação ã proposta de ensino desen 
volvida, sua validade e sua adequação, ele era realizado em 
função da politica de promover o aluno, limitando-se a ava- 
liação ao ditado de notas, desvinculado do processo de traba 
lhoi]Esta prãtica contradizia a técnica do conselho de clas- 
se, que se propunha a ser uma forma de decisao coletiva e de 
registro de dados, séria e democrãtica. 
ll. Cf. registro das observaçoes sobre o conselho de classe, presencia 
das nas escolas pesquisadas de Floríanõpolis.
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A avaliação, como vinha sendo procedida, não permi 
tia conhecer a real situaçao de aprendizagem do aluno, e tam 
pouco se constituía em objeto de reflexão sobre a prãtica 
educativa desenvolvida pelos professores e sobre o papel que 
escola poderia desempenhar. 
Nas discussoes sobre o sistema de avaliaçao implan- 
tado em Santa Catarina, observamos que a preocupaçao dos edn
4 cadores estava mais ligada aos aspectos formais e burocrati- 
cos de como realizar a avaliação, do que propriamente inte- 
ressada em questionar as razões do seu fracasso enquanto pro 
posta pedagógica e politica. 
Paralelamente ã realização da pesquisa, em l984,LZ 
iniciava-se um movimento nas escolas públicas estaduais para 
redefinir o processo de avaliação. Mas a falta de informação 
e de clareza a respeito da funçao pedagógica de que se reves 
te a avaliação no cotidiano escolar, frente aos fins preten- 
didos, conduzia ã volta do sistema de reprovação nos 'moldes 
tradicionais. 
Entendia-se que o método de aprovaçao e reprovaçao 
seria a melhor forma de promover o aluno de ano, e não pelo 
critério da competência, como enfatizava a proposta de ava- 
liação por Avanços Progressivos. De acordo com o Plano Esta 
dual de Educação/69, a verificação da aprendizagem no ciclo 
bãsico, visava ao acompanhamento do crescimento individual 
do aluno e a posterior recuperação, excluindo os critérios 
de aprovação e reprovação. 
12. Época de realizaçao do processo de democratização da educaçao Jun- 
to ã comunidade escolar. ,
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A avaliação, mesmo antes da Reforma de 69, jã se 
constituira numa polêmica, em decorrência da resistência das 
escolas ãs inovações apresentadas pela Secretaria da Educa- 
ção que, em l963, alterou, sob decreto, o processo tradicio- 
nal de verificaçao da aprendizagem através do exame final. 
Alterou para um sistema de avaliação a ser construido no de- 
correr do ano escolar, com todas as médias mensais, aprecian 
do, alêm do conhecimento, outros aspectos ligados ã pessoa 
do aluno como: atitudes, hãbitos, responsabilidade, coopera- 
. . _ . _ l3 çao, interesse e iniciativa. 
Com estas medidas, esboçava-se na Secretaria da Edu 
cação o plano de utilizar a avaliação como atenuante do pro- 
blema da repetência, idéia que veio a servir de fundamento 
para a implantaçao do Sistema de Avaliaçao por Avanços Pro- 
gressivos em Santa Catarina. 
Um estudo realizado para subsidiar a proposta de 
avaliação por Avanços Progressivos indicava que houve aeaçõeó 
negattvaó ä nova modattdade de auafitação que ë bem dtáeaente 
da taadtctonafl, ocasionada pela aplicação indevida do decre- 
to, que nao foi precedido de preparaçao para mudanças no 
processo escolar (Cf. Santa Catarina, l967:4ó). 
Não goaam catadaó navaó aittudeó que ca- 
aacteaizaóóem uma manetaa ma¿ó aeak, mató 
humana e mató pedag5g¿ca de paocedeaa.aua 
Ztaçäo da apaendtzagem, de modo que,(...) 
a matoata doó paofieóóoaeó continua deópae 
13. Cf. Decretos do Governo Estadual: N.SE. 26.09.63/712 e N.SE. 773/63.
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panada e não conóc¿ent¿zada paaa o defitca 
do e ¿mpon£anIe paoblema da auaiiaçaov do 
aend¿mento eócokaâ. Con¿¿nuam com óuwóteç 
ntcaó taad¿¢¿ona¿ó de ótmpfleómente medta 
oó conhectmentoó do eócolaâe atnibuta-lhe 
uma nota, óem aiendea paàa o caeócimento 
do aiuno. 
Nesta perspectiva, a avaliação centrada no aluno, 
caracteristica da pedagogia diferencial da escola nova e das 
teorias de aprendizagem calcadas no tecnicismo, foi o núcleo 
norteador do Sistema de Avanços Progressivos. 
, 
Revendo rapidamente a posição das teoriasi,verific§ 
mos que enquanto a pedagogia tradicional centra a atençao no 
conteúdo a ser transmitido e na figura do professor, a peda- 
gogia da escola nova ê centrada nos sentimentos e na esponta 
neidade da produção do conhecimento, considerando as diferep 
ças individuais do aluno. E a pedagogia tecnicista,dirigida, 
essencialmente, para os instrumentos de transmissão e apreen 
sao do conhecimento, defende a racionalizaçao do processo es 
colar de modo a tornã-lo mais eficiente e produtivo (Cf. Sa- 
viani, 1985). 
Do ponto de vista teórico, identificamos na propos- 
ta dos Avanços Progressivos três principios bãsicos que nor- 
teiam a ação escolar. O primeiro deles ë o principio daigual 
dade de oportunidades, pelo qual a escola deve refletiro di- 
reito de educação igual para todos, levando em conta que as 
chances são oferecidas igualmente, mas aproveitadas conforme 
as possibilidades de cada_um; o segundo, refere-se ao princí 
pio do sucesso, que estabelece que o processo educativo deve
.109. 
dar um tratamento diferencial em relaçao aos aspectos psico- 
lõgicos e sõcio-culturais de cada aluno, para evitar o fra- 
casso escolar; e o terceiro principio ê o das diferenças in- 
dividuais, partindo do pressuposto de que cada aluno ë dife- 
rente quanto aos interesses, capacidades e aptidões, e que a 
escola deve pianejaa a acao educaitua de modo que oó objet¿- 
- » ._ 
voó, oó metodoó e aó tecn¿caó óe adaptem aó dtácaençaó ¿nd¿- 
utduaáó (C6. Santa Caiaa¿na, 1987). 
Utilizando-se dos pressupostos da escola nova que 
advogava o atendimento äs diferenças individuais do aluno, o 
_Sistema de Avaliação por Avanços Progressivos estabelece que 
o processo educativo deve atuar no sentido de favorecer a to
f dos os alunos, para que eíeó óe deàenvotuam ao maximo, óegufl 
do aó óaaó potenctaládadeó,hab¿£¿dadeó e tnteaeóóeó, sob a 
orientação de que 0 paoceóóo enó¿no/apaendázagem, deve peamš 
Ita ataavëó da utifitzação e da aeoagantzaçäo daó expøuínoúu 
taaztdaó peloó aflanoó o alcance doó objct¿voó do enóino de 
IQ gaau, conáoame aó cond¿ç5eó de cada um. Para isso ë hqmes 
~ _. cindivel a adoçao de paocedtmenioó e eóiaa£eg¿aÁ de enótno 
d¿ueaó¿5¿cado e ¿nd¿u¿daa£¿zado (...). (C5. Santa Cataatna, 
798¡:¶3-15 e ló). 
Tendo por tendência o paradigma da avaliação por ob 
A z 4 A jetivo, a eficiencia do processo pedagogico e vista nacmeren 
cia que deve existir entre a avaliação, os objetivos e a me-
A todologia do ensino, em consonancia com as potencialidades 
do aluno.l4 Tratando desta forma, as possibilidades de fra- 
14. Ver analise desenvolvida a respeito In: Saul (1988).
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casso estao no uso inadequado de metodologias, ou no prõprio 
aluno, pois se ele não at¿ng¿u o objettuo Ã poaque eóteue au 
óente do paoeeóóo (...), ou o método 5o¿ mai eóco£h¿do, ou o 
paoáeóóoa não utifiizou a £¿nguagem adequada, de modo a Zeuaa 
o afiuno, a paat¿a de óua aeaflidade, a attngta aó metaó geuuà 
(....›. (cg. szmzzz. cazaatna, 19xzz 15), 
Assim, a ênfase sobre a organização do ensino, ba- 
seada nos princípios da operacionalidade e da eficiência ad- 
ministrativa, tende a desviar a avaliação dos reais proble- 
mas enfrentados na escola. 
Sob os pressupostos da neutralidade científica e da
1 
teoria da racionalidade administrativa, os que produziam a 
educação defendiam a ordenação do processo educativo, de mo- 
do a tornã-lo mais eficiente e produtivo. Desta forma, a re- 
organizaçao-estrutural no sistema de ensino fragmentou o pro 
cesso educacional, separando de um lado os que planejam e de 
outro os que executam. Neste sistema hierãrquico ondesecriou 
a separação entre trabalho intelectual especializado (tecni-
^ co) e manual especializado (professores), a decorrencia lõgi 
ca foi a degradaçao da força de trabalho que atua diretamen 
te na produçao do saber na escola. Surge assim, uma nova for 
ma de fazer na escola, e de acordo com Brandao, 
(...) oó gaaueó e compíexoó paobiemaó que 
óe manáfieótam a nZue£ educacionafl 5¿cam 
aeduz¿doó ä cond¿ção de paobfiemaó meaamen 
te teenicoó, cabendo aoó chamadoó eópe- 
..... .- c¿a£¿óIaó em educaçao, equactona-£oó e 
apaeóentaaem a mefihoa mane¿aa de óo£uo¿o- 
nã-Zoé. OA Iëcnicoó em educação apaaecem,
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então, como oó que de gato entendem do aá 
óunto, poôóuem o óabea da educaçao, veada 
detaoó ¿£um¿nadoó, detentoaeó do conhec¿- 
.- mento científiico, ióto e, aigonoóo, obje- 
tivo e neutao do paoceóóo educac¿ona£(C§. 
Baandäo, l982:3Z). 
Assim como na empresa, preside na escola a fiãgica 
da cefiebae oaganizaçäo ctentlfiica do taabakho (Cury, 1982: 
39), e com ela novas contradições: a divisão entre trabalho 
_ _ _ 1 , de execucao e trabalho de concepçao. Nao vendo esta concei 
tuação como separação, mas como oposição díaletizada, Cury
v 
ressalta: z 
Eóóa opoó¿çäo eutae Iaabaiho de concepção 
x Iaaba£ho de execução ¿mp£¿ca a ja ctta- 
da queótao da expaopaiaçao. Poa ela o pao 
Áeóóoa fioi óendo pauiattnamente eóvaziado 
doó óeuó Ànàtaumentoó de taabaihoâ do con 
teudo (óabea), do metodo (óabea ifiazeal, 
aeótando-Khe agoaa, quando mu¿£o, uma tec 
nica óem competencia, cuja áoamulaçao maeó 
apaopaiada ouvi de uma paoáeóóoaa paimã- 
ata: óomoó fieiioaaé não óã pelo papei de 
'capatazeó como pefio de taaeáeiaaó (C5. 
crazy, zfaszzse).
“ 
A divisão social do trabalho introduzida na escola 
Vai igualar o professor ao operãrio, no sentido de executa- 
rem um trabalho parcelado definido por especialistas. Como 
meros executores, o controle sobre o processo de trabalho 
vai sendo minado eos seus conhecimentos esvaziados. 
Essa hierarquização do saber no interior da escola 
'~.
e.
Ê» 
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retirou do professor o domínio sobre o conteudo e o planeja 
mento de suas atividades, impondo em sua condição de execu- 
tante do processo formal, uma atomização do saber (Cf. Cury, 
l982). 
Q* 
Í; ›No caso especifico de Santa Catarina, o professor 
perdeu, além do dominio do conteúdo a ser transmitido, a sua 
condição de autoridade no processo escolar, por não dispor 
do poder do exercicio da avaliação como controle do rendimen 
to escolar e da disciplina do aluno._ 
A perda de controle ë a tônica marcante na escola. 
Para obter melhores resultados no rendimento e na discipli- 
‹ _ 
na, os professores têm se utilizado de estratégias como a de 
levar ao conhecimento do pai a prova do aluno, solicitando 
a sua assinatura; colocar os alunos de comportamento inade- 
duado em_L¿óta negha, etc. E os alunos considerados indis- 
ciplinados são recusados pela escola e impedidos de matri- 
cular-se no ano seguinte. 
A indisciplina ë vista pelos professores como desin 
teresse do aluno pelo estudo, em função do afrouxamento -dos 
critérios de avaliação, que redundou na desqualificação do 
ensino. Embora tenham esta percepção, são poucos os professg 
res que investem em estratégias pedagógicas capazes de tor- 
nar a escola mais viva e atraente, com conteúdos significati 
vos para os alunos das camadas sociais inferiores. Na tenta- 
tiva de disciplinar o aluno, as nossas escolas, nos dias 
atuais, têm recorrido aos tradicionais métodos do castigo e 
do puxao de orelha. 
O autoritarismo ë também revelado no discurso, quan
1 
\ ¡ ..
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do o professor diz que ë preciso agir com rigidez, paracbter 
disciplina com a criança pobre, pois, ë aó¿¿m que ela Ã Ima- 
tada em caóa. É eóóa a £¿nguagem que eíeó entendem, a gente 
aecebe b¿ch¿nhoó e deve domeÀi¿cã-Loó; ë com d¿bC¿p¿¿nfl 
que aó co¿óaó ¿unc¿onam.l5 
Mas nem todos os professores aprovam este tipo de 
tratamento, considerado extremamente autoritário. Na opinião 
destes, 0 aiuno da pea¿¿ea¿a paecáóa de atendtmento e eóáon- 
ço dobaado quanto â oagan¿zacão eócoflaa, a 5¿m de óupeaaa 
»-. óuaó caaenc¿aó e d¿¿¿cu£dadeó.16
l 
Observamos que o desespero do professor frente 
problema da indisciplina dos alunos o tem levado muitas 
zes ao uso de medidas punitivas que convertem 0 senso de 
ciplina em autoritarismo. Este tipo de atitude não deve 
confundido com a autoridade que o professor deve exercer 
bre os seus alunos, numa relação mais democrática. 
ao 
ve- 
dis 
S€I` 
so- 
Consideramos a disciplina importante no processo de 
a ` ` " d h ` ' " ` A qulsigao e con ecimento, porem, nao se trata de obte-la 
através 
de coeaçõeó ¿Zó¿caó ou moaa¿ó que ácaem a 
dágnádade humana, maó de uma ceata coea- 
çao que Zeuaa¿a a ca¿ança a goamaa uma 
d¿óc¿p£¿na ¿niea¿oa, apaendea a d¿a¿g¿a 
¿nIe£¿gentemeníe óeu compoatamentoáace ao 
ambáenie, doiando-a, no d¿zea de Gaamócá, 
de uma concepção, atnda que emba¿onãa¿a, 
15. Cf. Registros das discussoesefetuadas nas escolas por ocasião 
pesquisa. 
l6. Idem. 
›
|
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de mundo, paaa poden dom¿naa o ambáente e 
nao óe deáxan opaÁm¿a poa efie (C6. L¿bä- 
neo, 1984:182). 
Sabemos que, historicamente, a avaliação tem sido 
um recurso utilizado para moldar o comportamento do aluno. 
Ela tem por efeito levar ã premiação ou ã punição. O ` aluno 
obediente pode ser premiado, via notas ou conceitos altos, e 
0 indisciplinado pode ser punido, via reprovação. Em Santa 
Catarina, como a escola não podia reprovar, em função da pro 
~ 4 , _ ~ _ moçao automatica, a puniçao ocorria via expulsao. 
Ao fazer uso destes meios para conseguir discipli- 
na, o professor tende a reproduzir as relações de poder e de 
subordinação presentes na sociedade. O recurso da avaliação 
como papel disciplinador contribui para a exacerbação do au- 
toritarismo, a opressão do educando e, conseqüentemente,para 
cercear o seu desenvolvimento intelectual. A tendência ë fa- 
vorecer a alguns o acesso e o aprofundamento do saber, e a 
outros a estagnação e o esvaziamento, por estar a avaliação 
a serviço de uma pedagogia que traduz a divisão social den- 
tro da escola. 
Se, por um lado, o professor tem a percepção sobre 
_a fragmentação do seu trabalho, por outro ele não tem oerce s , _ 
O' 
bido que o exercicio do autoritarismo ê conseqüência da hie 
rarquia de poder estabelecida pela a organização do trabalho 
no interior da escola, que desapropriou o seu saber, e assim 
o seu controle sobre o processo de trabalho e sobre os seus 
alunos. S 
Mesmo criticando o sistema de avaliação implantado
w
, 
.115.Ê
w 
,E
, 
iii 
i, 
ii 
como o responsãvel pelo fracasso escolar, os educadores cat_
rinenses nao se deram conta do seu papel e do seu valor, 
zendo uso desta prãtica por muito tempo, sem questionaro seu
Q 
,,9ii5iii
i significado político no contexto escolar. 
No dizer de Lelis (1986), muitas acomodações surg; 
ram nos meios educacionais em decorrência da assimilação 
propostas originalmente formuladas pelas pedagogias da esco- 
la nova e do tecnicismo, sem, que fossem no entanto, levadas 
em conta as contradições da sociedade brasileira e as carac- 
terísticas do sistema escolar. 
Ficou evidente, na nossa pesquisa, que os professo- 
»~ ,_ .. res tem consciencia de sua participaçao no sistema como agenfi 
tes passivos que se sujeitaram comodamente a uma situaçao; 
com a qual eles nao concordavam, mas pouco fizeram para que;
1 
ela se alterasse. Muitos são da opinião de que a avaliação 
imposta pelo Avanço Progressivo levou o professor e o aluno;
m iãi, a se desinteressarem, o primeiro em ensinar e o segundo 
aprender. No dizer comum, a afirmação era de que, para o aluf 
no, 0 enótno uiaou agua com açucaâ, e para o professor, tan-N 
to óaz quanto tanto 521.17
Q 
. . z _ . _ l Enquanto isso acontecia, no cenario nacional, o quai 
H1 O H dro da situação do ensino catarinense era apresentado de _ 
ma elogiãvel, pelo seu alto índice de promoção escolar. 1 
Alem da pressao exercida pela escola e pela Secretaf 
ria da Educação, no sentido de aprovar o aluno para obter me, 
17. Cf. Registros das discussoes efetuadas nas escolas por ocasiao da , 
. pesquisa. 
j
r
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lhores Índices de promoção, a forma como foram realizados 
Í 
,QE 
recuperaçao, o conselho de classe e o Projeto ACA18 interfef 
riram nos resultados da avaliaçao. 
Recentemente, os educadores começaramzaperceber que 
os resultados escolares comprometeram a sua atuação, e passa 
ram a reagir contra a Lei que implantou o Sistema de Avalia- 
çao por Avanços Progressivos e os modelos que lhes eram im- 
postos pela Secretaria de Educação. 
L-1 LO 00 J>› Em outubro de no Congresso Estadual de La es, +._~ 8w 
evento final do processo de democratização da educação, os! 
educadores, com toda a comunidade escolar, reivindicaram ra- 
dicalmente a extinção do Sistema de Avaliação por Awnços Prp 
gressivos. 
Com a derrubada dos Avanços Progressivos, a questão 
da avaliação tornou~se objeto de discussão na escola, no sen 
tido de elaborar uma nova alternativa de avaliar o processo 
escolar. Entretanto, as propostas surgidas das escolas não 
avançaram em nada em relação ã prãtica convencional da ava- 
liação adotada antes e depois da reforma do ensino que intro 
duziu o Sistema de Avanços Progressivos. Alguns mecanismos 
da legislação vigente foram mantidos, como o conselho de clas 
se, a recuperaçao e a atribuiçao de notas. A polêmica este 
ve em torno da volta dos critérios de aprovação e reprovação 
do aluno. 
18. ACA - Projeto de Acompanhamento, Controle e Avaliação do ensino de 
19 grau elaborado anualmente pela Coordenaçãode Ensino da Secreta- 
ria da Educaçao.
!
I
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A dificuldade em aprofundar os estudos sobre o pro- 
cesso de avaliação no interior da escola pode ser atribuída, 
como jã foi explicitado nas pãginas anteriores, ã visão limi 
tada dos educadores, quase sempre revelada de forma difusa e 
desarticulada de uma concepção de educação e de sociedade, 
ficando a avaliação circunscrita ã imediaticidade do proble 
ma, ao nivel da sua prãtica. 
Por outro lado, a Secretaria de Educação não apre- 
sentou novas alternativas para o processo pedagõgico sob a 
alegação de que ela não deveria interferir na escola, tendo 
em vista a fiiloóofiia do processo de democratização.l9 
A Secretaria da Educação, que sempre adotou uma pos 
tura autoritãria de determinar o que a escola deveria fazer, 
agora, em nome da participação, deixa fiazeu, eximindo-se da 
sua responsabilidade, lavando as mãos frente ã necessidade 
de resolver os grandes problemas educacionais. E a escola, 
que antes vivia um processo de acomodação, agora, acha-se 
suficientemente competente e capaz de resolver todos os pro- 
blemas, sem a presença do Õrgão diretamente responsãvel pe- 
lo sistema. ' 
Obviamente que a escola não conseguiu corresponder 
ãs suas prõprias expectativas, porque não houve convergência 
de interesses da Secretaria, em apoiar as iniciativas da es- 
cola e desta, em aceitar as suas diretrizes. As relações es- 
tabelecidas eram de antagonismo, em função das forças politi 
19. Nestes termos a Lei 6.744, de 23.12.85, dispondo sobre a avaliação 
do ensino de 19 grau, estabelece que o processo de verificação do 
rendimento ficarã a cargo da escola na forma de regimento, o qual 
deverã ser elaborado pela escola e pela comunidade escolar.
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cas em jogo. No decorrer do processo da democratização, ficg 
ram evidentes os conflitos políticos gerados pelos interesi
i 
ses opostos, os quais convergiam para uma ampla disputa pela 
hegemonia do processo. Os representantes das escolas, alia- 
dos ãs associações dos profissionais da educação,tentaram seí
i organizar para colocar em pratica as reivindicaçoes surgidas' 
das bases. Mas a Secretaria, contrãria ã maioria dessas rei¡ 
vindicações, não estava disposta a ceder. Por isso, temendoš 
_ _ _ _ i a perda do poder com o engajamento da escola na luta reivin- 
dicatõria, fez uso do discurso democrãtico para assegurar oi 
seu dominio.
i 
Pregando a auianomia de eóeola, mas trabalhando, 
contra ela, a Secretaria apostando na incompetência da orga-j 
nizaçao escolar, posicionava-se a favor da livre iniciativaf 
desde que a escola assumisse os efeitos administrativos e pg 
dagõgicos de quaisquer ações por ela realizadas (Ci. Santa¡ 
Catarina, 1986). i
I
\
l 
e smnperceber a manobra politica do governo para levã-la 
A escola, acreditando ter conquistado o seu espaço 
ao desgaste e ã desmobilização, procurava mostrar competên-
i 
cia, sem se dar conta da falta de condições e das limitaçoes 
suas e da comunidade, em assumir o ônus da administração es- 
colar que, de fato, cabe ao Estado. 1
i 
Através de campanha publicitãria A comunádade c>\ 9 \ 
eóco£a, o Estado chamava a população a resolver em mutirão i
I 
os problemas de manutenção da escola, principalmente nos as- 
pectos de recuperação física e material e também de constru- 
çao. Nesse periodo (1985/1986), o governo estadual deixou de
¡
.l19.
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investir na recuperação e ampliação da rede fisica, resultap 
do na degradação total da escola, evidenciada no deprimente 
aspecto dos prédios escolares, com repercussões negativas no 
pedagõgico e conseqüente queda no atendimento (Cf. dados for 
necidos pela SE/CODEN). 
Assim, sob a falãcia da pedagogia participativa, a 
Secretaria dizia estar a escola aberta ã participação da co- 
munidade, para pnopoa e áazen aconteceu a educaçao; no entap 
to, as propostas e as providencias vindas da base eram rejei 
tadas e revertidas em funçao de interesses governamentais. 
Esta foi uma forma equivocada de se realizar um pro 
cesso de participaçao " ' ; a Secretaria da Educaçao, nao assumin 
do as funções que lhe cabiam e a escola, tomando para si res 
ponsabilidades que eximiam o Estado das funções bãsicas de 
traçar as suas diretrizes e orientar o seu processo didãti- 
co. Sob esse ângulo, a anãlise do processo de democratização 
da educação em Santa Catarina vai ressaltar que 
a eótaatëgta da paattctpação ampta não ë 
o baótante pana a conqutóta da eócota que 
queaemoó. Eóta eótaatëgta E tmpoatanuzmaó 
não óagtctente, tnctaótue poa conâea o 
óeato ntóco de nao nompen aó amaàaaó do 
dtócuaào popattóta tão paeóente hoje. A 
paopoóta de am`p£anejamento amplamente dog 
cuttdo Ae, poa um tado, atende aoó tnte- 
aeóóeó doó educadoaeó que ctamam poa pad- 
ttctpação, poa outao tado, abae a poóótbt 
ttdade de o jogaa democaattcamente, óobae 
oó ombaoó da comuntdade eócotaâ, a aeópon 
óabtttdade paaa com oó aumoó da 'educação 
(tnctaótve do ponto de utóta de óua mana- 
tenção), C5. Amontm et attt, 1985:88 . 
i
I
\
\
›
l
I
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_ i Portanto, faz parte do interesse conservador do Estado a' 
afirmação: * 
É neceóóânto que aó peóóoaó que óazem a- 
contecen a Educação: oó puoóeóóoäeó, oa' 
paié, oó eópec¿a£¿ótaA, oó afiunoó, oó d¿- 
metaâeó e gunctonãnioó, em conjunto com 
outâoó óegmentoó da comunidade entendam 
que quafiqueu óofiução puua u educação caiu 
ainenóe deve pautiâ da eócoia e que eäeó 
óao a eócola (C5. Santa Catahtna, ?9X4a: 
76). 
J 
Do ponto de vista da democratização, se a escola ti 
ver a capacidade de se organizar e de ter autonomia garanti- 
da, abrem-se possibilidades ãs experiências e inovações na 
educação. Dessa forma, os agentes escolares poderão apontar 
o que deve ser feito dentro da escola e a Secretaria da Edu- 
caçao deve contribuir para isso. 
O desafio da democratização no campo educacional es 
tã a exigir uma reflexão aprofundada de todos aqueles que 
exercem o trabalho intelectual e querem vê-lo comprometido 
com a melhoria da condição de vida das camadas populares. 
_ 
Certamente, democratizar a educação implica no en- 
frentamento do desafio da escola pfiblica. No entanto, encami 
nhar soluções coerentes com este desafio, no interior de um 
Estado que embora assuma um discurso democrãtico, estrutural 
mente ê autoritãrio; não ë tarefa simples. Cabe, portanto, 
ao educador,que também ë vitima deste sistema, rever a sua 
posição e descobrir formas de transformar a educação deste 
Estado, exigindo do poder público uma escola de boa qualida-
x
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de, com propostas pedagõgicas alternativas que assegurem o
4 conteúdo necessario para que o aluno aprenda e adquira os 
instrumentos indispensãveis a sua participação social. 
A opçao por uma educaçao transformadora incide nos 
objetivos que a_§scola deve ter e, por conseguinte, no tipoÊ 
de ensino a ser transmitido e no processo de avaliação a ser} 
adotado. Uma avaliação que tenha objetivos a favor da apren-Í 
dizagem do aluno e não para promove-lo de ano, segundo uml 
~
\ 
carãter falsamente democrãtico. 
Se a avaliação tem se revelado um instrumento que 
contribui para a manutenção do Àtatuó quo, sob o privilegia~} 
mento das classes favorecidas economicamente, enaltecendo os 
seus valores, a sua cultura e os seus conhecimentos, o edu-.
O 
cador interessado em outro tipo de educação que não esta,¡
\ 
deve buscar novos caminhos para a prática da avaliação esco-i 
lar, articulada a uma nova proposta pedagógica. y 
ç 
Nesta perspectiva, cabe aos agentes escolares que:
A atuam nas diferentes instancias do sistema escolar, analisar 
as concepçoes de avaliaçao que influenciam nas suas prãti-T 
cas, buscando novas alternativas para a realização de um pro! 
jeto comprometido com a melhoria da qualidade da escola pú- 
blica.
Í 
Este poderã ser um caminho para que a escola tenha 
um novo papel no enfrentamento dos problemas do fracasso es- 
colar, cujas raizes estão no seio da sociedade. 
Trata-se, portanto, de retomar vigorosamente a lu-' 
ta, no campo pedagógico, em favor das mudanças sociais, va- 
lendo-se de uma pedagogia decididamente empenhada em colocar
z
20. Refere-se ã pedagogia revolucíonaria enuncíada por Savianí, (1985) š 
.122.; 
a educação a serviço da transformação das relações de produ- 
ção.20 *
1
\ 
Uma pedagog¿a que pnetende óeà amt¿cu£ai 
da com oó Lniemeóóeó popuiaâeó, deve tem 
mu¿ta paeóenie (...) a nekaçao eniae 0 
aonhec¿menio e 0 Inabaího e óeä váncuiada 
_ ._ ` fioniemenxe a pàai¿ca e a àea£¿dade (C5. 
Schøibe, I982:41).
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coNs1oERAçoEs F1NA1s 
Rumos Ã NovA EscoLA 
Como se depreende nas anãlises anteriores, as dis- 
cussões efetuadas junto aos professores sobre os elementos
) 
dificultadores da sua rãticaj levaram-nos ã nítida erce - P P P 
ção da falta de consistência teõrica e política destes agen- 
teô, no tratamento das questões educacionais. Até então, po- 
deria parecer que os educadores catarinenses, pela sua mili- 
tância junto ãs associações, jã tivessem atingido um nível 
de politização bastante avançado, capaz de perceber a impor 
tãncia politica e social da educação, no que ela tem de mais 
fundamental para a mudança: a transmissão e a socialização 
do conhecimento. ' 
Essa fragilidade foi constatada mais de perto, quan 
do os professores, em suas analises, rejeitavam uma discus 
são teõrica, insistindo mais na importância de sua pratica, 
sem a devida visão critica das causas determinantes do fra- 
4 ,_ casso e de suas proprias limitaçoes para supera-lo. 
As análises das informações sugerem que os cursos 
de formação tendem a repassar para o educador uma visão de 
sociedade homogênea e igualitária, e um modelo de aluno que 
não se faz presente nas escolas públicas. Daí a sua dificul 
dade em entender e avançar na compreensão do contexto social 
em que se situa a escola e a sua prática educativa. 
1
I
Í
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A percepçao que os professores têm de seus alunos, 
a leitura dos problemas educacionais e do fracasso escolar, 
e a sua visao enquanto profissionais da educaçao levam-nos a 
supor que os cursos de formação náo lhes oferecem o instru- 
` _. mental teõrico-metodolõgico necessário a compreensao críti- 
ca da realidade social mais ampla e, conseqüentemente, não 
os habilitaram a atuar com competência junto as crianças das 
classes populares. 
O avançar nesta questão sõ surgirá da renovação da 
- . 4 .. pratica pedagogica, nao apenas em termos de métodos de traba 
lho, mas em termos de superar as concepções,de educação e sg 
ciedade impregnada pelo ideário liberal e de assumir a postp 
ra crítica acerca do papel politico e social que a escola pg 
de desempenhar, na sua função especifica de transmissão e sg 
cializaçao do saber. 
Para isso, ë preciso, naturalmente, que a escola 
como um todo seja atingida pelo estágio de compreensão críti 
ca de sua prática e adquira a capacidade de refletir sobre o 
seu fazer de forma articulada com os interesses populares. 
Isto exigirá dos profissionais da escola a busca de um Àaben 
fiazea novo, que permitisse trabalhar adequadamente com as 
crianças de condições sõcio-econômicas diferenciadas. 
'Estamos nos referindo a um óabea fiazek competente, 
aquele que permitiria ã escola brasileira, hoje, atuar da ma 
.- ._ A neira satisfatoria, nao num sentido tecnicióta Lngenuo, maó 
num óenttdo poiltfco, como diz Mello, (1982). No seu enten-5
A der, a competencia mediante o saber técnico criaria as condi 
ções que levariam o professor a superar-se. Esta superação
.125.
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se daria a partir de três instâncias, a começar pelo domínioz 
de métodos e técnicas que lhe permitiriam transmitir o saber; 
escolar, passando pela aquisição de uma visão mais integrada' 
da prõpria prãtica pedagógica, chegando a uma reapropriação: 
dos processos do trabalho docente (método, planejamento, aval 
liação). A superação se daria no momento em que o professor,~ 
tendo vencido essas etapas, se projetasse, a partir dessat 
base, numa visão mais crítica do prõprio ensino, da escola e 
.. \ dos conteudos. ' 
Sob este ponto de vista, Mello (1982) esclarece que! 
A , .- . _ .- ~ a competencia tecnica traz implicita a dimensao política doi 
ato pedagõgico. Em sua dimensão critica, relaciona a prática' 
cotidiana ã totalidade social na qual tal prãtica estã inse- 
rida. Assim, não escapam ao conceito de competência técnica 
a questão da apropriação, pelos alunos, dos conteúdos trans- 
mitidos, a problemãtica da evasão e da repeténcia e até o pa 
pel que a escola pode desempenhar para que os alunos das ca- 
madas populares cada vez mais a ela tenham acesso e nela per 
maneçam. ' 
A competência da escola é então colocada em pauta; 
^ _ ~ _ competencia nao em termos puramente tecnicos, mas como uma l 
forma política de garantir a aprendizagem ãquelas crianças
| 
sobre as quais o fracasso escolar incide maciçamente.
, Entre nos, esta meta ainda está muito distante. Ur- 
ge aprofundar e ampliar a reflexão crítica sobre o preparo 
técnico e politico do educador, tendo emcvista a postura con 
servadora que muitos têm adotado diante de sua prãtica.
i 
.l2ó.' 
Ao analisar a sua prõpria situação, os professores, 
catarinenses, de modo geral, tem sido 
mas que dizem*respeito ã precariedade 
la, ã baixa remuneraçao salarial e ãs 
mica dos alunos, mas a sua atuação em 
sensíveis aos proble-¡ 
das condicões da esco 
._ 4 ^ condiçoes socio-econg¡ 
sala de aula pratica-,
\ 
.... 4 mente nao era objeto de analise.
| 
No decorrer do nosso trabalho com os professores, 
percebemos o seu interesse em discutir os elementos dificuli 
tadores da prãtica docente. Nessa discussão, no entanto, o 
prioritãrio quase sempre deixou de ser o pedagõgico para ser
1 ^ _ o material e economico.;A enorme precariedade das condiçoes 
de funcionamento das nossas escolas públicas aflige tanto o 
professor, que na discussão dos problemas, a sua maior preo- 
cupação reside na sua resolução imediata. 
Se por um lado a precariedade das condições de tra 
balho não permite ao professor analisar a sua prãtica educa- 
tiva, por outro, o professor não consegue Ver a relação dos 
determinantes infra-estruturais com os extra-escolares e des 
.z tescom o trabalho pedagogico. 
As formas de conduzir as anãlises e as soluções dos 
problemas infra-estruturais da escola passaram a ser o foco 
central das discussões, uma vez que tem sido extremamente di 
ficil para os educadores o avançar das questões. Primeiro, 
pela sobrecarga de trabalho que lhes ê imposta para atender
A 
ãs exigencias administrativas e de sala de aula, os educado 
res sao impedidos de pensar coletivamente o cotidiano da es- 
cola; segundo, pelas posições, quase sempre adotadas, de re- Í 
jeitar a discussão teõrica e de supervalorizar a sua prãtica.
.127. 
Valemo-nos do trabalho de Vasques (1977) para dizer 
que ieonta c paäiica óäo componenteó ¿nd¿ó¿o£ãve¿ó da paí- 
xió. E comum ouvir da parte dos professores a teoaia eótã 
diótanciada da paãtica, a teoaia E uma coióa, na paãtica ã 
outaa, sem a devida reflexão sobre o que se entende por teo- 
ria e prãtica. A teoria e a prática são vistas como coisas 
que se separam em duas faces do saber, o técnico e o intelec 
tual. 
Isso nos remete a um ponto chave: a desvinculaçäo 
que existe no plano concreto entre a teoria e a prática, ao 
nível do pensamento e da ação, o que leva o educador a expli 
car a realidade sob uma visão utilitãria e pragmática que o 
faz entender o processo educativo como um ato individualiza 
do, voltado para um fazer prë-estabelecido, cuja origem des- 
conhece e não questiona. 
Essa tendência resulta de uma concepção ilusõria 
da educação, baseada num individualismo que leva o professor 
a supor que ë capaz de reformar o ensino sozinho. lmersos 
nessa prãxis utilitãria, os professores são incapazes de per 
ceber a problematicidade de suas atividades e a fragilidade 
de sua prática. As soluções para os problemas são buscadas 
nos principios da didática, o que faz com que os professores 
se orientem exclusivamente pela sua prática docente e pelos 
procedimentos técnicos, manipulando-os em favor de uma prãtí 
ça abstrata, desarticulada do contexto social em que estão 
situados. "
› 
A visão crítica da realidade se coloca no terreno 
da paaxià aeuoëucionaaia (Kosik, 1976). A nao existência des 
sa prãxis, faz o professor perceber a sua prãtica somente cg
Í
F
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mo uma ação executora, excluindo desta, a sua possibilidade 
z z
I subjetiva de intervenção. Esta alienação se da ao nivel -da 
consciencia e aparece no processo do trabalho educativo. 
Consideramos de suma importância a reflexão sobre o 
sentido dessa prãtica, não apenaó poàque toda a pnäI¿ca Ã o 
áundamento ¿¿m¿te do conhec¿mento, e cattëaáo de ua£¿dação 
da teoata, maó tambëm poaque 0 tnabaflho eócokaâ É um áazeà 
de fiato, uma attuidade em¿nentemente pmoduI¿va ... (Cf. Mel 
lo, 198214) no avanço da produção do saber. 
O não avançar teoricamente é fator de alienação da 
consciencia do educador. Como conseqüência, percebemos o pou 
co avanço dos educadores nas análises dos problemas da educa 
ção catarinense,ocuja percepção apenas limitada ao nivel prá 
tico não permite ultrapassar a visão para o nível da realida 
de concreta. Isto ê, senso comum gera soluções paliativas, 
rotineiras, apressadas, que podem até resolver o problema 
agora, mas pode não levar a nada, depois. Ampliando as dimen 
sões explicativas dos problemas ë que se pode sair do senso 
comum, propor alternativas para sair do tradicional do roti- 
neiro. E a partir dessa possibilidade de anãlise que as al- 
ternativas de solução serão mais amplas e de outra natureza. 
Questionar o fator politico ë, seguramente, uma alternativa 
de solução; ë ir além da constatação. 
A fragilidade crítica no entendimento e no tratamen 
to dos fatores explicativos dos problemas e das relações que 
nossos educadores têm, ficou também evidenciada no documento 
do Plano Estadual de Educação 1985/1988. O que foi apresenta 
do no bloco de propostas do Plano como Causas e Problemas de
/
d _ 
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A menon ou ma¿on paecaniedade do Piano ex 
pneóóa, tambem, a menoa ou ma¿ou pnecaa¿e 
dade daó inóitiutçõeó que deuea¿am caaac- 
teu¿zan-óe peia tnanóm¿óóäo e peta pnodu 
ção de conhecámenioó aelactonadoó com a 
tnanófionmação da ueafiidade eócofian. Ete- 
uau a paat¿ca educaI¿va deóenuofluida pe- 
Koó educadoaeó caiaa¿nenÁeÁ do óenóo co- 
mum ao nluefl da conóctëncta fiifioóãfiica ë 
aeóponóab¿£¿dade de todoó aqueleó que óe 
aótamam compaometídoó com aó cauóaó popu- 
Kaneó. Aícançan o nluefi da conóc¿ëncÁa ¿¿ 
ioóõátca ó¿gn¿¿¿ca, ao contnäato do óenóo 
comum (maó a paaita dele, de óeu nãcieo 
uä£¿do - o bom óenóo), apaeóentan uma v¿- 
.-. .- óao de mundo unitanta, aattcufiada, coeaefi 
te, ¿ntenc¿ona¿. Cnegaa a eóta vtóao lm- 
p¿¿ca em paóóau pela mediaçao do teoatco. 
(C6. Amoatm, et a£¿¿, 1985=83}. 
De acordo com Gramsci, a acao coenente exáge óea 
gutada poa uma concepção de mundo, poa uma váóao un¿tãa¿a e 
calttca doó paoceàóoó óoc¿a¿ó (In:Gruppi, 1980:69). A elabo- 
ração de uma concepção de mundo consciente e crítica implica 
na superação da consciência elementar, fracionada, caracte- 
rística da classe subalterna, pela falta de unidade entre a 
teoria e a pratica. E será a partir do progresso do processo 
de unificaçao entre a açao e a teoria, entre a política e a 
filosofia, que essa classe deixará de ser subalterna, para 
estabelecer a sua nova hegemonia. 
monstra o modo difuso e fragmentado como os educadores cata-Í 
rinenses enten em a educaçao. Por isso, jã apontavãmos que
‹
| 
|
~ 
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|
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Para situar a educação numa perspectiva transforma- 
dora, ë necessãrio elevar o nível de conhecimento teõrico do| 
educador, dialeticamente articulado com os elementos da prã- 
tica pedagõgica, política e sindical (organização da classe) 
A necessãria reflexão sobre o sentido dessa prãtica 
implica em ampliar o espectro da anãlise em função dos fato- 
res explicativos e das relações que êles têm, e em preocupar 
se com uma educação capaz de elevar o nivel cultural das mas 
sas. Significa, também, que o educador deve compreender a 
sua prãtica pedagogica 
.- ø A pena afiem de uma ana£¿óe de coeaencta in- 
tenna do paoeeóóo - objet¿uoó, conteúdo e 
metodo£og¿a, na d¿neção de uma eoenëneia 
em óent¿do maiô ampfio, onde o óaben gazeâ 
do pnogeóóon aatteuta-óe com oó tnteneó- 
óeó popufiaaeó; pana afiem da oàieniaçao de 
que uma pnãt¿ca pedagõg¿ea eompetente dg 
ve diaeeáonan o po£Zt¿eo, penóamoó de¿xaà 
cfiano que o que de5¿n¿nã eóta paãt¿ca ã 
exatamente a óua poótuna políttea (Seheá 
be, 19s7z172›. - 
Isto recoloca a questão da competência técnica e 
política do educador, de sua formação, e da necessidade de 
luta continua pela democratização da educação e da socieda- 
de. Repõe, ainda, a questão do óaben fiazek no sentido grams- 
ciano, de uma relaçao pedagogica hegemõnica, necessãria no 
momento em que ë preciso transformar. 
É essa a perspectiva que apontamos para uma educa- 
ção que possa responder aos interesses da classe trabalhado
I
.]3l.i
I
| 
ra e ë nessa perspectiva que o educador deixa de ser um in- 
telectual que estã a serviço da classe dominante, para tor-
iA nar-se um intelectual organico, a serviço da classe domina- 
da. 
Ltgando-óe omgantcamenie ä cfiaóóe a que 
quea Áenutn e não da quai óe quea óenvtn, 
o tntefiectaat Ae aapacitanã a captan aa 
concepçoeó de mando e de homem, oó valo- 
neó, oó tnteâeóóeó, oó padnõeó da compon- 
tamento, aó manióeótaçõeó cafitanató daó*| 
ctaóóeó óabaltennaó, inadazindo-oó 2 aja 
dando a eóta ctaóóe a aedefiánl-Zoé, a pan 
tia de óeaó pnãpn¿oó Ánteneóóeó, a ontan 
ama concepção de mando mata anitcufiada e 
homogênea (Gancta, l982:54)- 
Dai a necessidade de se pensar a escola dentro de 
uma dinâmica social passível de ser transformada; entende-la 
como agente de transmissão e ampliação do saber. E nisso es- 
tã implícita uma escola eficiente, que cumpra o seu papel de
1 
ensinar bem a ler, escrever, falar e calcular, como condição 
minima para que a população alcance a compreensão da sua rea 
lidade social e politica. 
A concretização dessa ação escolar competente, no 
contexto da escola pública catarinense, traduz-se; assim, no 
compromisso e no desafio - que permeiam a intenção do traba 
lho educativo a ser desenvolvido na escola. 
Contudo, ë preciso enfatizar que acreditamos no pa- 
pel politico do educador, como principal agente de transfor- 
mação, na medida em que sua prãtica e a sua teoria estejam
.1:sz.i
Í 
comprometidas com a tarefa de democratizar o saber socialmeni 
_! 
te produzido ã maioria da populaçãoÍ Pois, se por um lado ar 
anãlise dos dados nos permite detectar que existe precariei 
dade no preparo técnico e político do educador, o que tem¡ 
dificultado a sua pratica social, por outro, detectamos difgf
\ rentes formas de luta processando-se no interior da escola,, 
que podem levã-la a evoluir na perspectiva de transformação.| 
A organização dos profissionais da educação de San- 
ta Catarina, junto ãs associações de classe, por melhoresi
I 
condições de trabalho e de salario e, conseqüentemente, por 
. r . . , .
| um ensino de melhor qualidade, culminou em dois fortes e im-
I 
primeira, os educadores conquistaram o Plano de Carreira e a * 
.
I elaboração coletiva de um Plano de Educação, envolvendo a 
portantes movimentos em torno das greves de 1983 e 1987. Na 
comunidade Catarinense; na segunda, o movimento fortaleceu- Í
\ 
mecanismo de pressão ao novo governo para que fossem coloca-
5 
se como um instrumento de luta por melhores salários e como 
Í . 1 ¢ . ` . das em pratica as conquistas anteriores relativas a implanta 
ção do Plano de Carreira e ãs propostas educacionais aprova-
i 
das no Plano Estadual de Educação - 1985/1988.
i 
No âmbito do trabalho escolar, verificamos o surgi
I mento de grupos interessados em empreender novas al- 
ternativas pedagõgicas para um ensino mais competente e em 
ampliar espaços dentro da escola para discussão, análise e
i 
questionamentos de sua prãtica. 
Credíta-se como efeito da pesquisa participativa a
, 
progressiva mudança de comportamento da Secretaria da Educa- ¡ 
çao,_no assumir de fato um planejamento não mais imposto de
,
cimapara baixo, mas efet 
ses.aNessa ex ectat` b 
ivamente construido com e para as bai 
' 
Í 3Wiot~ VW m 
p iva, tam ëm se colocam mudanças no âmbito! 
da escola na a t' ` " , p r icipaçao madura e responsável, na disposi; 
ção de repensar a sua prática e de r ` ` 
conjuntas. 
É na possibilidade de participação organizada, com` 
p OpOI` 6 3SS1.1IIllI` 8ÇO€S\ 
o envolvimento de todos os res o ' ' ` 
blemas, que se poderá caminhar em direção a uma escola verda 
deiramente democrática. 
É este desafio permanente que nos faz desejar que 
esta dissertação não represente apenas o resultado de um tra l 
balho acadêmico concluido, mas que, de algum modo, venha a 
p nsaveis na resoluçao dos pro; 
_ . . . . . _ -
i contribuir para acelerar as iniciativas de elevaçao do saber
_ as camadas popularesƒ
I
E1
›
I
i 
1
i
i 
1 
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* Esta pesquisa foi realizada pelâ Secretaria da_Educaçao - UNLPáSUPAV, 
com a participacao da FUCRI Ê 3- UCRE de Criciuma, da FURJ e 5- UCRE de Joinville e FUNDESTE e ll- UCRE de Chapeco. ”
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Í s1TuAçÃo no ENs1No DE 1° GRAU NA 
zoNA uRBANo-PER1FÉR1cA DE sANTA CATARINA 
FLORIANÓPOLIS: 
.. Colegio Estadual Presidente Roosevelt 
Escola Bãsica Rosinha Campos 
Escola Bãsica Hilda Theodoro Vieira 
Escola Básica Silveira de Souza
1 
CHAPECÓ:
\ 
1
\ 
Escola Bãsica Druziana Sartori 
Escola Bãsíca Eurico da Costa Carvalho 
Escola Bãsica Jacob Gisi ` 
Escola Bãsica José Motta Pires 
JOINVILLE: 
Escola Bãsica Albano Schmidt 
Colégio Estadual Eng? Annes Gualberto 
Colegio Estadual Arnaldo M. Douat 
Í 
Colégio Estadual Dr. Jorge Lacerda 
1
š 
- CRICIÚMA: 
1 » Escola Basica Dr. José de Patta 
Grupo Escolar Joao Frasseto 
Escola Bãsica Maria José Hülse Peixoto 
Escola Reunida Santos Dumont 
RELAÇAO DAS ESCOLAS PARTICIPANTES DA PESQUISAI
84 __J. 
^MOFUwQ 
ON
U 
°_V 
OWUWE 
OCTWCM
* 
ONm_ 
W 
OTÚWE 
OCTMCQ 
OU 
MPDUWLQÕZ 
_NNm_ 
hOL%wCflq 
Qt 
Owm 
_oNm_\w®m_1owÚWE 
OCTWCG 
OU 
©>FpUmWQOLHmk1mwLWW 
_Ummm\UmZ
'
¬ 
\\\¬¬¬\ 
\¬\¬ 
ONQP 
'¬OwLmEwLQ(O£WmCm¬Ov 
®_3UwLpflz 
_wNm_ 
“OL%mcflq 
OU 
Ora 
'ONm¬\wwm_¬OTLWEPLQ 
OCTWCQ 
OU 
@>TpUw&wOLpUL 
OWLWW 
_Ummw\Umz 
O©m_\O¢®_
I 
OTUWE 
OCTWCQ 
M_3UwLp©Z 
o@mF\oqm_
| 
OwLWE?Lfl 
Oflwmflm 
@_3UkLpGz 
_m 
OLUMDU 
fl¢®_Q 
_Owm_ 
_WUNO> 
_mT_OQmLpwm 
__PmGgm 
OC 
Owufiuivw 
Wu 
MPLw#mT£ 
< 
_©Nw®po 
“HJ4mz<zom 
Hwhzom
JÍ 
\_ 
§@.@% 
_©_@¢_ 
@__©% 
@¢nÉ@
| 
@@_®§ 
¢@¢_§ñ¢ X©X_©@X 
ÚXÚ_NNP_
É 
@§_©N Xm_X¢ 
XO©.w@#.N @@§_©©%_¢ @@&_@@©'@ 
©©@_
O 
©@®P ©#@_ 
LV'|W1~ 
©KU<NHI<J©©%@ 
©HZ@ZH@%IÀ% 
*©H©mZ
_ 
©HZwÉH@%@Z@ 
©HZKZHI& 
<X<H 
&
_ 
©ZH%Zl 
<QZ@HZF<Z
ä 
©ZH%Zi 
<4É@HZH<z 
*% 
©
Z
< 
O©mF\o¢mP 
%OC% 
WO 
OUCDUQW 
_mO:fl 
mp
@ m 
Qu 
GTLWpO 
GXWGÇ 
MC 
OmQflNwL®_OUmw 
mv 
@×fl# 
U 
OTUWE 
OCTWCG 
OC 
W 
OVLWETLQ 
OCTWCQ 
OC 
PMTUTCT 
©_3UwL#Mz 
JH%<ZI
I 
_© 
<¿i@<H
11 
.149.§ 
TABELA 02 - BRASIL 
Matr1cu1a no ensino superior e % de crescimento 
' seguindo os anos 1939/1969 
ANO 
1 
MATRÍCULA % CRESCIMENTO 
1939 
Í 
21.235 -
1 
1949
É 
Í
, 
1959
1 
37.548 
` 
75,70 
86.603 
, 13o;ô4 
1969 342.886 295,92
`
1 
1 
' 
*
z 
1
I 
FONTE: ROMANELLI, Otaíza. Q histõria da educação no Brasi1. Petrõpo1is, 
Vozes, 1980, p.78, quadro 14. ' 
Dados da matr1cu1a - 1939/1969.
1I 
I 
1
1 
1
1 
.l50. 
TABELA 03 - BRASIL 
MatrTcu1a do ensino de 19, 20 e 39 graus e % de 
crescimento - 1970/1980 
L 
M A T R Í C U L A ANO 
Í E 
Í
, 
» 
1 
1
1 
1 19 GRAU f 29 GRAU 1 39 GRAU 1 TOTAL 
1 
. _ 
:Í 
`
í 
1970 Í115.894.627 
1 
1.003.475 
f 
430.473 
1 
17.323.580 
1 1
1 
1980 1 22.148.809 ' 2.823.544 628.194 125.600.547 
1 , 
% 39,34 É 181,37 145,93 1 115,58 
FONTE DOS DADOS BRUTDS: IBGE. Anuãrio estatistico do Brasi1,1981. Rio 
de Janeirø, 1981, V01. 42. 
Matricu1a do ensino de 29 grau - 1970. 
IBGE. Anuario estatístico do Brasi1, 1983. Rio 
de Janeiro, 1984, Vo1. 44_ 
Matricu1a do 19 e 29 graus - 1980. 
MEC/SEEC 
MatrTcu1a do ensino de 19 grau - 1970. 
MEC/SEEC. Sinõpse estatística do ensino supe- 
rior 1978¿1979z1980. Brasi1ia, 1983, Vo1. 6. 
Matricu1a do ensino superior - 1980.
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TABELA 05 - SANTA CATARINA 
Evo1ução da popu1ação urbana e rural, segundo os 
anos 1940/1980 
.152 
ANOS URBANA % RURAL % TOTAL 
1940 
1950 
1960 
1970 
1980 
253.717 
362.717 
A 695.347
1 z 1 
í 1.246.043 
1 2.154.238
› 
21,5 
23,2 
32,3 
42,9 
59,4 
924.623 
197.785 
451.562 
655.691 
473.695 
78,4 
76,8 
67,7 
57,1 
40,6 
1.178.340 
560.502 
146.909 
901.734 
627.933 
FONTE: SANTA CATARINA. Secretaria da Educaçao. Diagnostico da realidade 
eduçaciona1 de Santa Catarina. F1orianõpo1is, 1984, Quadro O1
TABELA 06 - SANTA CATARINA 
ENSINO DE 19 GRAU 
~ » ~ 
.l53. 
Popu1açao na faixa etaria de 7 a 14 anos, p0pu1aça0 
escolarizada e Tndice de atendimento, segundo os anos 
de 1970 a 1980 
ANO 
L 
POPULAÇÃO DE 
1 
POPULAÇÃO ESCOLARI 1 % 
7 A 14 ANOS A ZADA DE 7 A 14 ANOS 1`ATENDIMENT0 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
883.487 
. 888.804
` 
1 707.449 
\ 
734.013 
758.313 
783.380 
847.413 
~ 882.109 
877.139 
892.510 
` 722.334 
538.431 
549.831 
610.301 
689.067 
600.605 
596.710 
607.967 
608.447 
611.812 
612.205 
81,15 
79,85 
86,27 
93,88 
79,20 
92,16 
91,82 
89,85 
88,34 
84,75 
FONTE: SANTA CATARINA. Secretaria da Educação. O ensino de 10 grau em 
Santa Catarina. F1orianõp01is, UNDI, 1981, 0.30, Quadro 3(atua 
11ZãaO1. 
Popu1ação de 7 a 14 anos - 1970/1979. 
Popu1ação esco1arizada de 7 a 14 anos - 1970/1980. 
IBGE. Censo demográfico Santa Catarina: IX recenseamento gera1 
do Brasi1. Rio de Janeiro, 1982. p.82-164 
Popu1açao de 7 a 14 anos 1980.
1
TABELA 07 - SANTA CATARINA 
ENSINO DE 19 GRAU 
.154. z 
Re1ação entre a popu1ação tota1`e a matr1cu1a, segundo 
os anos 1970/1980 
ANOS 
A % OE 
POPULAÇÃO TOTAL ORESÇ1 
1 
TMENT0 
% DE PELAcÃ0 P0R MATRÍCULA TOTALTCRESCI '1 Ooo HAB MENTO'1 / 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1 .
1 
1 1 
2.901.734 
A 
-
1 
1 2.993.320 
š 
3,16! 
1 3.089.480 ` 
3.191.480 
3.299.200 
1 
13,70f 
. 
3.413.130 
6 
17,62 
3.533.440 
6 
3.660.640 Í 
1 ~3.795.020 
3.937.340 . 
1 3.627.933 1 
6,47* 
1 . 
9,98É 
21,771 
26,15 
30,78 
35,691 
25,03 
610.891 
622.855 
689.550 
778.815 
693.019 
683.545 
688.669 
692.435 
686.436 
690.778 
689.514 
- 
1 
210 
208 
223 
244 
210 
200 
195 
1,83 
12,88 
27,49. 
13,44 
11,89 
12,73 
13,35 189 
12,37 181 
13,08 
1 
175 
12,87 
Ç 
190 
FONTE: IBGE. Censo demografico de Santa Catarina; VIII recenseamento 
gera1T Rio de Janeiro, 1970, p.129 
rina 1970/1980. F1orianopo1is, 1976, p.1. 
Popu1ação tota1 - 1971/1979 (estimativa). 
SANTA CATARINA. Secretaria da Educação. Popu1ação de Santa Cata- 
IBGE. Censo demogrãfico de Santa Catarina; IX recenseamento 
gera1 do Brasi1. Rio de Janeiro, 1982, p.2. 
Po0u1ação tota1 - 1980. 
SANTA CATARINA. Secretaria da Educação. O ensino de 19 grau em 
Santa Catarina. F1orianõpo1is, 1981, p.28, quadro 1. 
Matricu1a tota1 - 1970/1980.
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TABELA ll - SANTA CATARINA 
ENSINO DE l9 GRAU 
.158. 
Rendimento escolar dos alunos pesquisados em Joinville, 
7 
- l984 por serie, segundo os componentes curriculares 
COMPONENTES . MÉDIA DAS NOTAS POR SÉRIE 
CURRICULARES Ia 73? sê 7Ê 
MÉDIA 
GERAL
l 
Lingua Portuguesa l 6,4 
Educação Artistica 
1 
7,6 
Educação Fisica 7,] 
7,l Integração Social 
e
Í 
Iniciaçao a Ciencia 
Programa de Saüde 7,l 
Matemãtica 6,7 
Religião 
g 
8,3 
Histõria - 
Geografia - 
Ciência e Programa de ` 
Saüde Í - 
Iniciaçao para o 
' Trabalho - 
Lingua Estrangeira 
Moderna â - 
E.M.c. `= - 
6,8 6,l 
8,l 7,0 
8,0 
p 
7,5 
7,l l - 
7,l - 
7,3 6,3 
8,2 
A 
7,9 
- 7,4 
- 6,5 
- 6,6 
- A 7,3
i 
O
: 
. 
6,3 
7,3 
I 7,2 
› 6,l 
8,l 
6,7 
. 6,5 
6,4 
7,4 
6,6 
7,0 
1 
l
l l
i 
6,4 
7,4 
7,6 
7,l 
7,l 
6,6 
8,l 
7,0 
6,5 
6,5 
7,3 
6,6 
7,0 
FONTE: SANTA CATARINA. Situação dO ensino de l9 grau na zona urbano-peri 
l l985 R l tãr P Ii ` Í fërica de Santa Catarina. Joinvil e, , ( e a o io re"mi 
nar da lê Etapa).
\
\
TABELA T2 - SANTA CATARINA 
ENSINO DE T9 GRAU 
Rendimento escolar dos aTunos pesquisados de Chapeco,
- 
por serie, segundo os componentes curricuiares - T984 
.. 
.l59. 
7. ;|~.:¡:›¡y›"_ “aba” Qfingll Ê!!
E
 
T 
COMPONENTES â MEDIA DAS NoTAs PoR sE RIE 
CURRICULARES T 
ii* sí* 5? 7Ê 
MEDIA 
GERAL 
Lingua Portuguesa T 6,0
T 
,õ,s¡ 
7,0 T 
Educaçao Artistica 
Educaçao Fisica
T 
Integração Sociai ~ 6,5 T 
, . 
... ` ._ 
1
-
T Iniciaçao a Ciencia e
- Programa de Saude 
¡ 
6,8 
T
T 
Matematica 1 6,3 
Reiigião 1 7,0 
Historia - 
Geografia - 
Ciência e Programa de 
Saüde - 
Iniciação para o 
TrabaTho 
›
- 
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TABELA T3 - SANTA CATARINA 
ENSINO DE T9 GRAU 
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1 
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